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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar a relação entre o discurso oficial sobre a 

formação docente para a Educação Profissional (EP), considerando o que instituem os 

documentos normativos e reguladores, e a materialização da formação dos professores que 

atuam na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) em instituições da rede estadual, no 

município de Mossoró/RN. Como objetivos específicos, buscou-se realizar um levantamento 

diagnóstico sobre a formação dos professores, centrando a formação voltada para a Educação 

Profissional e Tecnológica; realizar uma análise documental da legislação que norteia a 

formação docente voltada para a EPT no âmbito estadual, por conseguinte as possíveis ações 

que o Estado tem realizado para a formação dos docentes que atuam nessa oferta curricular; 

analisar a percepção e a avaliação que os professores fazem sobre a formação ofertada no 

âmbito da EPT em paralelo às imposições da legislação própria do campo da Educação 

Profissional. Com isso, essa pesquisa ampara-se na tese de que existe um (des)compasso entre 

o discurso oficial sobre formação docente para EP, presente nos documentos oficiais (PNE, 

PEE-RN, DCNs, LDB, Política Estadual de EPT, decretos etc), e a prática de formação do 

professor que atua na Educação Profissional e Tecnológica no estado do RN. Como processo 

metodológico, utilizou-se a pesquisa de campo, sendo a pesquisa bibliográfica e documental, 

constituindo-se de forma qualitativa e para coleta de dados foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas. A pesquisa contou com a participação de cinco professores da Escola Estadual 

Professor José Nogueira e cinco professores do Centro Estadual de Educação Profissional 

Professor Francisco de Assis Pedrosa, em Mossoró/RN. Para a construção da pesquisa e análise 

dos dados das entrevistas utilizou-se elementos da Análise Temática, além da metodologia da 

triangulação. Com as análises dos resultados observados, percebeu-se a afloração da reflexão e 

da conscientização oportunizada pelas discussões advindas dessa formação, e uma mudança de 

perspectivas diante das ações formativas, isso em comparação aos resultados diagnósticos. 

Conclui-se, portanto, que, no contexto investigado, os professores que atuam na EPT são, 

majoritariamente, contratados temporariamente, o que dificulta uma formação sólida e 

continuada. Além disso, é possível perceber a falta de compreensão dos docentes em relacionar 

a EPT a uma formação mais ampla, numa visão marxiana de Educação Integral, omnilateral, 

tendo em vista o alinhamento dos relatos com um entendimento mercadológico dessa 

modalidade de ensino, fato que reforça uma formação (ou a falta de formação, tendo em vista 

que acontecem de forma pontual e esporádica), deficitária que tem sido ofertada a esses 

professores, é possível inferir que as intenções expressas nos documentos ou no discurso oficial 



 

 

 

não se traduzem plenamente em ações concretas, confirmando a distância existente entre o que 

é prescrito nas políticas educacionais e o que se realiza no cotidiano escolar e, dessa forma, 

confirmando a tese de que há um (des)compasso entre o discurso oficial sobre formação docente 

para EP, presente nos documentos oficiais e a prática de formação do professor que atua na 

Educação Profissional no estado do RN. 

Palavras chaves: Formação docente; Educação Profissional e Tecnológica; Materialização de 

políticas educacionais; Rio Grande do Norte. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research aimed to analyze the relationship between the official discourse on teacher 

education for Professional Education (PE), as established by normative and regulatory 

documents, and the materialization of the training of teachers working in Professional and 

Technological Education (PTE) in state public schools in the municipality of Mossoró/RN, 

Brazil. As specific objectives, the study sought to: conduct a diagnostic survey of teachers’ 

educational backgrounds, focusing on training directed toward Professional and Technological 

Education; carry out a documentary analysis of the legislation guiding teacher education for 

PTE at the state level, as well as the possible actions undertaken by the State to provide training 

for teachers working in this curricular offering; and analyze teachers’ perceptions and 

evaluations regarding the training offered within PTE in parallel with the requirements imposed 

by legislation specific to the field of Professional Education. This research is grounded in the 

thesis that there is a mismatch between the official discourse on teacher education for PE, 

expressed in official documents (PNE, PEE-RN, DCNs, LDB, State Policy for Professional and 

Technological Education, decrees, among others), and the actual training practices of teachers 

working in Professional and Technological Education in the state of Rio Grande do Norte. 

Methodologically, the study employed field research, supported by bibliographic and 

documentary research, adopting a qualitative approach. Data were collected through semi-

structured interviews. The research involved five teachers from Professor José Nogueira State 

School and five teachers from State Center for Professional Education Professor Francisco de 

Assis Pedrosa, both located in Mossoró/RN. The analysis of interview data was conducted using 

elements of Thematic Analysis, combined with methodological triangulation. The analysis of 

the results revealed the emergence of reflection and critical awareness fostered by the 

discussions arising from the training processes, as well as changes in perspectives regarding 

formative actions, when compared to the initial diagnostic findings. It was concluded that, in 

the investigated context, most teachers working in PTE are hired on a temporary basis, which 

hinders the development of solid and continuous professional training. Furthermore, it was 

observed that teachers often lack a broader understanding of PTE in connection with a more 

comprehensive educational perspective grounded in a Marxian conception of Integral, 

omnilateral Education. Instead, the reports tended to align with a market-oriented understanding 

of this educational modality. This finding reinforces the notion of a deficient training process 

(or even the absence of consistent training, given its occasional and sporadic nature) offered to 

these teachers. It can therefore be inferred that the intentions expressed in official documents 



 

 

 

and discourse are not fully translated into concrete actions, confirming the gap between what is 

prescribed in educational policies and what is implemented in everyday school practice. 

Consequently, the thesis that there is a mismatch between the official discourse on teacher 

education for Professional Education, as expressed in official documents, and the actual training 

practices of teachers working in Professional Education in the state of Rio Grande do Norte is 

confirmed. 

Keywords: Teacher education; Professional and Technological Education; Materialization of 

educational policies; Rio Grande do Norte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación tuvo como objetivo general analizar la relación entre el discurso oficial sobre 

la formación docente para la Educación Profesional (EP), considerando lo que establecen los 

documentos normativos y reguladores, y la materialización de la formación de los profesores 

que actúan en la Educación Profesional y Tecnológica (EPT) en instituciones de la red estatal, 

en el municipio de Mossoró/RN. Como objetivos específicos, se buscó realizar un diagnóstico 

sobre la formación de los docentes, centrando el análisis en la formación orientada a la 

Educación Profesional y Tecnológica; llevar a cabo un análisis documental de la legislación que 

orienta la formación docente para la EPT en el ámbito estatal, así como de las posibles acciones 

que el Estado ha desarrollado para la formación de los profesores que actúan en esta oferta 

curricular; y analizar la percepción y la evaluación que los docentes realizan sobre la formación 

ofrecida en el ámbito de la EPT, en paralelo con las exigencias de la legislación propia del 

campo de la Educación Profesional. En este sentido, la investigación se sustenta en la tesis de 

que existe un (des)ajuste entre el discurso oficial sobre la formación docente para la EP, presente 

en los documentos oficiales (PNE, PEE-RN, DCNs, LDB, Política Estatal de EPT, decretos, 

entre otros), y la práctica formativa de los profesores que actúan en la Educación Profesional y 

Tecnológica en el estado de Rio Grande do Norte. Como proceso metodológico, se utilizó la 

investigación de campo, apoyada en la investigación bibliográfica y documental, con un 

enfoque cualitativo. Para la recolección de datos se realizaron entrevistas semiestructuradas. La 

investigación contó con la participación de cinco profesores de la Escuela Estadual Profesor 

José Nogueira y cinco profesores del Centro Estadual de Educación Profesional Profesor 

Francisco de Assis Pedrosa, en Mossoró/RN. Para la construcción del estudio y el análisis de 

los datos de las entrevistas se emplearon elementos del Análisis Temático, además de la 

metodología de la triangulación. A partir del análisis de los resultados observados, se evidenció 

el surgimiento de procesos de reflexión y concientización propiciados por las discusiones 

derivadas de la formación, así como cambios de perspectiva frente a las acciones formativas, 

en comparación con los resultados diagnósticos iniciales. Se concluye, por lo tanto, que, en el 

contexto investigado, los docentes que actúan en la EPT son mayoritariamente contratados de 

manera temporal, lo que dificulta una formación sólida y continua. Asimismo, se percibe la 

falta de comprensión por parte de los docentes al relacionar la EPT con una formación más 

amplia, desde una visión marxiana de Educación Integral, omnilateral, dado que los relatos se 

alinean con una comprensión mercantilista de esta modalidad de enseñanza. Este hecho refuerza 

la existencia de una formación deficitaria (o incluso la ausencia de una formación consistente, 



 

 

 

considerando su carácter puntual y esporádico) ofrecida a estos profesores. De este modo, es 

posible inferir que las intenciones expresadas en los documentos o en el discurso oficial no se 

traducen plenamente en acciones concretas, confirmando la distancia existente entre lo prescrito 

en las políticas educativas y lo que se realiza en la cotidianidad escolar y, por consiguiente, 

confirmando la tesis de que existe un (des)ajuste entre el discurso oficial sobre la formación 

docente para la EP, presente en los documentos oficiales, y la práctica formativa de los 

profesores que actúan en la Educación Profesional en el estado de Rio Grande do Norte. 

Palabras clave: Formación docente; Educación Profesional y Tecnológica; Materialización de 

políticas educativas; Rio Grande do Norte.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa emerge principalmente da apreensão e preocupação de um professor-

pesquisador em relação à formação e à prática docente no cotidiano no âmbito da EPT, 

considerando a fundamental importância em diminuir o que se discursa e o que se concretiza 

na prática (Freire, 1996).  Ao ingressar no Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica 

no IFRN, em 2019, observei a discrepância e a disparidade entre as discussões que acontecem 

no ambiente acadêmico sobre EPT e a falta dessas discussões no “chão da escola”, onde 

realmente acontece e se concretiza essa oferta curricular, uma construção de conhecimento 

bastante profícua para quem atua na EPT, mas que, muitas vezes, não perpassa a prática docente, 

principalmente no âmbito estadual, o meu lugar de fala. A partir de 2018, entrei em contato 

direto com a Educação Profissional, atuando como docente no Ensino Médio Integrado ao 

Técnico em Nutrição e Dietética na Escola Estadual Professor José Nogueira, em Mossoró-RN.  

É relevante salientar a forma como foi posta essa oferta curricular na referida escola. 

Sua implantação aconteceu de forma abrupta, os professores souberam da sua atuação nessa 

modalidade apenas na semana pedagógica, sem informação de como seria a estrutura do curso 

e como seria a abordagem de conteúdos e métodos nessa perspectiva, o que gerou um 

desconforto na equipe e uma insegurança, haja vista a falta de formação para essa oferta 

curricular. 

É valido destacar, para dirimir possíveis imprecisões conceituais ao longo do texto, que 

os termos Educação Profissional (EP) e Educação Profissional e Tecnológica (EPT) não são 

tratados aqui como sinônimos. A EP configura-se como um campo epistêmico, marcado por 

disputas teóricas e concepções sobre trabalho e formação humana, enquanto a EPT constitui 

uma modalidade de ensino regulamentada pela legislação educacional e organizada nos 

sistemas de ensino. Assim, a EP refere-se ao plano teórico-conceitual, e a EPT a uma possível 

extensão da materialização normativa e institucional. 

Diante desse cenário, é válido destacar que o contexto educacional brasileiro é composto 

por variadas ofertas curriculares de ensino, entre as quais encontra-se a Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT), que cada vez mais expande-se e articula-se à Educação Básica (EB), 

especificamente ao Ensino Médio, nas formas integrada, concomitante, concomitante 

intercomplementar e subsequente, de acordo com a Resolução CNE/CP nº 1 de 2021 (Brasil, 

2021), alinhando-se às dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura. Ademais, 

o sistema de ensino brasileiro é diretamente influenciado pelo contexto político, social, cultural 



18 

 

 

e econômico constituídos historicamente. Consequentemente, a EPT, correlacionando-se com 

o trabalho como princípio educativo, torna-se ainda mais suscetível a essa dinâmica, 

principalmente por estar imersa na lógica capitalista e mercadológica do atual modelo de 

desenvolvimento. 

A constituição da EPT enfrentou intensas disputas no decorrer da história, que são  

evidenciadas nas tendências das legislações que estruturaram essa modalidade de modo a 

conformar e fomentar uma dualidade de concepções (Ramos, 2014), em que a EPT é ora 

entendida como parte do ensino propedêutico, por ter o trabalho como eixo central na formação 

do homem como ser social, ora imposta como formação de mão de obra para atender aos 

interesses do sistema produtivo capitalista, ou seja, como  uma engrenagem instrumental 

meramente para o mercado. Nessa última vertente, a classe trabalhadora tende a ser expropriada 

dos saberes e conhecimentos mais complexos oferecidos à classe dominante, contentando-se 

com a instrumentalidade do ensino (Borges, 2017). No entanto, a EPT deve ser posta como 

incremento para uma educação que possibilite uma formação completa, não apenas como 

instrumento mercadológico, mas que permita emancipação e uma mentalidade crítico-reflexiva 

dos trabalhadores, que permita um agir autônomo para a superação das dificuldades impostas 

pelo capitalismo. 

Com isso, é necessário o ensino no contexto da EPT alinhar seus objetivos em desfavor 

do discurso de qualificações imediatistas, unilaterais, fragmentárias, meramente para atender a 

demandas de mercado.   

Perante o exposto, o Ensino Médio Integrado (EMI), considerando um contexto de 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM), configura-se como um possível 

aporte para a superação das dificuldades impostas pelo capital à obtenção de uma educação 

integral (Moura, 2013), pois tende a aproximar a Educação Básica ao mundo do trabalho nas 

realidades históricas, sociais, econômicas e culturais dos indivíduos. Considerando a realidade 

brasileira, a EPT na sua forma integrada ao ensino médio, torna-se uma necessidade imperativa 

principalmente para os filhos da classe trabalhadora, pois incita uma mediação e incorporação 

do trabalho como princípio educativo à Educação Básica, criando uma unidade entre ciência, 

cultura e tecnologia, possibilitando uma formação ampla. O termo integrado, nessa visão, 

remete à oferta tanto da articulação entre Ensino Médio e Educação Profissional, como a uma 

formação plena, que remeta à completude da formação e que possibilite ao aluno a compreensão 

das partes no seu todo e suas interrelações (Ciavatta, 2014). Nesse caso, o EMI pode ser 
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considerado “o germe da formação humana integral, omnilateral ou politécnica” (Moura, 2013, 

p. 707). 

Para que essa perspectiva venha a ser realidade, o professor torna-se um dos elementos 

para possibilitar a concretização do ensino em todas as modalidades e níveis (Silva; Dantas, 

2021). Nessa vertente, o docente é primordial na construção do ensino-aprendizagem, 

principalmente, no ensino em uma oferta curricular com várias contradições e diversas 

especificidades como a EPT, sendo essencial que ele busque aliar suas práticas e métodos de 

ensino aos preceitos do trabalho como princípio educativo, numa visão contra-hegemônica, 

baseada em conceitos de politecnia, omnilateralidade e formação humana integral.  

Apesar desse ideal, a formação docente para a Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) é historicamente negligenciada, assim como o próprio percurso de implementação da 

Educação Profissional no país. As lacunas formativas imbricadas na formação docente para EP 

acarretam, muitas vezes, a predominância no entendimento utilitário e pragmático que imprime 

à atividade docente um papel de mero repassador de técnicas e práticas, fato ainda mais 

amplificado em um contexto de capitalismo predatório e industrialismo avançado. Essa visão 

praticista, suprime as potencialidades da práxis educativa no ensino no âmbito da EP, tendo em 

vista, a ênfase em tornar o professor um resolvedor de problemas práticos e emergenciais, 

desprestigiando a formação docente em um caráter crítico e reflexivo (Morais; Henrique, 2021). 

Considerando esse contexto, no intuito de ofertar uma educação integral, almejando a 

politecnia, ou seja, uma formação em múltiplas dimensões (Ciavatta, 2014), principalmente 

para a classe trabalhadora, os que mais usufruem da oferta de EPT, os docentes que 

desenvolvem suas atividades na Educação Profissional e Tecnológica devem se guiar por 

princípios reflexivos e críticos sobre suas ações e propensos à pesquisa, à constante atualização, 

tanto dos conhecimentos específicos ou disciplinares, como dos conhecimentos didático-

curriculares, dos pedagógicos, dos conhecimentos crítico-contextuais e do atitudinal 

(Saviani,1997). Por conseguinte, entendemos a essencialidade do domínio de saberes docentes 

basilares condizentes com um ensino de qualidade, principalmente, para os filhos da classe 

trabalhadora no âmbito do EMI.  

Com base em Morais (2017), esses saberes podem ser: específicos das respectivas áreas 

e disciplinas, não só do conteúdo, mas da imbricação desse conteúdo com a realidade social; 

saberes relativos ao campo da Educação, apreendidos em formações didático-pedagógicas para 

o ensino; saberes experienciais, como experiências do mundo do trabalho e as trocas de 

conhecimentos com seus pares e conhecimento de realidades sociais; saber do pesquisador, 
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elemento fundamental para formação e constituição do ser professor; saberes relativos a sua 

área de atuação, como exemplo, o conhecimento sobre princípios da Educação Profissional; 

saber crítico-contextual e atitudinal.  

Ressaltamos que esses saberes não podem ser postos de forma fragmentada e isolada, 

mas devem constituir um amálgama de conhecimentos na formação docente. Além disso, os 

professores devem estar predispostos ao trabalho cooperativo e ter compreensão das 

especificidades do seu trabalho e dos “níveis, instâncias educacionais, conhecimento da sua 

profissão, de suas técnicas, bases tecnológicas e valores do trabalho, bem como dos limites e 

possibilidades do trabalho docente que realiza e precisa realizar” (Machado, 2015, p. 17).  

 O movimento reflexivo é uma ferramenta indispensável para o desenvolvimento da 

prática do docente que atua na perspectiva da práxis transformadora e deve ser um processo 

permanente. Esse pressuposto contrapõe-se ao trabalho docente na perspectiva puramente 

pragmática, em um viés estático e autômato, pois “muitas vezes, a rotina e a repetição fazem o 

conhecimento prático tornar-se tão espontâneo que os profissionais não mais refletem sobre o 

que estão fazendo” (Gariglio; Burnier, 2012, p. 218). Para tanto, é relevante que a formação 

docente esteja embasada por teorias didático-pedagógicas críticas (Saviani, 2011), como a 

pedagogia histórico-crítica, que possui fundamentos no materialismo histórico-dialético e 

objetiva a transformação de realidades sociais. 

Contudo, a formação docente dos professores que atuam na EPT, considerando suas 

especificidades, ainda persiste com diversas lacunas (Machado, 2008), muitos desses 

profissionais não dispõem de formação pedagógica voltada a essa modalidade (Shiroma; Lima 

Filho, 2011). Os professores licenciados responsáveis pelos conhecimentos gerais e os 

bacharéis e tecnólogos responsáveis pelas disciplinas técnicas, muitas vezes, não realizaram ou 

tiveram formações ou componentes curriculares sobre os fundamentos do ensino em EPT no 

decorrer de sua formação tanto inicial quanto continuada, fato que evidencia ainda mais o 

protagonismo do governo em relação a formação desses professores. Isso é preocupante, tendo 

em vista a lógica mercadológica que o capitalismo impõe à sociedade, por meio de novas 

legislações, como o Novo Ensino Médio, e a crescente implantação de Educação Profissional 

na atualidade. 

No Estado do Rio Grande do Norte (RN), há a disposição legal de integração entre 

Ensino Médio e a EPT, observada no próprio Plano de Educação do Estado (PEE-RN), 

elaborado para os anos de 2015 a 2025, o qual traz, em uma de suas metas, a pretensão de 

disponibilizar matrículas em Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) a, no 
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mínimo, 50% do segmento público. Esta pretensão deveria implicar proporcionalmente a 

formação docente, precisamente devido ao aumento da demanda. Apesar do compromisso legal, 

assim como no cenário nacional, é possível perceber lacunas historicamente prevalentes em 

relação à formação docente para essa oferta curricular (Silva; Dantas, 2021).  

Longe de ofertar soluções, é possível a reflexão de que as recentes legislações possam 

estar impondo ainda mais desafios para os construtores da educação comprometidos com a 

formação humana integral, a exemplo disso um tema com bastantes debates como o Novo 

Ensino Médio, com seu lema de “flexibilização” do ensino e seus itinerários formativos, pode 

possibilitar o comprometimento e a supressão do direito à formação humana integral, gratuita 

e de qualidade socialmente referenciada e constitucionalmente devida pelo Estado a todos os 

brasileiros. 

Considerando os diversos problemas imbricados no atual sistema educacional, mais 

especificamente, os problemas que cerceiam a atividade docente no âmbito da EPT, essa 

pesquisa busca trabalhar sobre o recorte da formação docente continuada para a EPTNM, em 

uma perspectiva de problematizar a relação da crescente expansão dessa oferta curricular e a 

formação didático-pedagógica dos professores que já estão atuando nessa área, ou seja, 

problematizar a formação docente continuada em serviço desses professores (Dornelles, 2021). 

A partir disso, a construção desse trabalho guia-se pela questão de pesquisa: aliado à ênfase no 

discurso de aumento na oferta de EPT, em especial a oferta de EPTNM, no RN, como tem 

ocorrido (se tem ocorrido) a formação para atuação de docentes nessa oferta curricular? 

Diante dessa indagação, é oportuno destacar que o Ensino Médio integrado à Educação 

Profissional e Tecnológica tem se propagado de forma crescente, principalmente nos sistemas 

educacionais dos Estados, posto como uma alternativa para supressão das dificuldades de 

aprendizagem no âmbito do Ensino Médio. O Estado do Rio Grande do Norte, em particular, 

nas duas últimas décadas, tem implantado políticas e programas voltados para o Ensino Médio 

e da Educação Profissional e Tecnológica, sendo a EPT uma oferta recente na rede, visando, 

sobretudo, melhorar a qualidade do ensino (Silva; Lima; Silva, 2017). A secretaria de educação 

do RN tem proposto uma expansão na oferta da Educação Básica integrada à EPT, contando 

em 2025 com 132 escolas que ofertam Ensino Médio integrado à EPT, dentre essas, 10 Centros 

Estaduais de Educação Profissional (CEEP) e um Centro Estadual de Educação Profissional 

Senador Jessé Pinto Freire (CENEP) em funcionamento.  

Ainda em julho de 2021, o governo anunciou a criação e construção de 12 Institutos 

Estaduais de Educação Profissional, Tecnologia e Inovação (IERN), com inspiração nos 
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modelos dos Institutos Federais, segundo o próprio discurso do governo. É relevante destacar 

que a primeira unidade do IERN foi inaugurada no dia 20 de maio de 2024 na cidade de 

Natal/RN. Isso acentua o destaque que o governo tem atribuído à EPT como um dos principais 

pilares para o Ensino Médio no Estado, consequentemente, evidenciando a urgência de 

formação docente para atuar nessa oferta curricular. Há uma crescente disponibilidade de vagas 

e no número de matrículas na rede estadual, passando de 7.058 matrículas em 2019 para 17.928 

matrículas em 2025, com projeção de 21 mil matrículas em 2026. 

É relevante ressaltar, apesar desse discurso governamental em aumentar a oferta de EPT, 

que ainda persistem lacunas formativas historicamente instituídas para os docentes que atuam 

nessa oferta curricular (Machado, 2008), por consequência, um possível distanciamento desses 

professores das potencialidades da integração entre Educação Básica e EPT ou o afastamento 

da compreensão de conceitos basilares da EPT com base em uma formação humana integral, 

como politecnia, omnilateralidade, trabalho como princípio educativo (Silva et al, 2020), pode 

dificultar a concretização de uma educação de qualidade socialmente referenciada. Esse é um 

fato preocupante, tendo em vista as pretensões da política governamental estadual, que está em 

consonância com a política nacional, principalmente o PNE, para elevar a oferta de EPT e, por 

conseguinte, elevar a qualidade do ensino.  

Mas vale destacar que o aumento dessa oferta não garante que a qualidade pretendida 

seja socialmente referenciada. Além disso, um quadro de professores bem estruturado, com 

formação contínua, com estabilidade na carreira, inclusive para os docentes da formação técnica 

e profissional, é essencial, pois a falta de um quadro efetivo de professores para EPT, por 

exemplo, pode contribuir para a persistência desses problemas, tendo em vista que isso tende a 

dificultar a construção de vínculos duradouros com a modalidade e a própria sensação de 

pertencimento, dificultando um possível desenvolvimento de uma formação docente contínua 

e adequada para esse panorama que se estrutura.      

 O Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Norte (PEE-RN) em vigência postula 

metas para aumentar a oferta da Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio (EPTNM) 

em 50% das matrículas. Nesse aspecto, o governo do RN conjectura 

 

Ampliar, progressivamente, a oferta de matrículas de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio nas formas integrada, concomitante e subsequente, 

bem como implantar o Ensino Técnico de Nível Médio em Tempo Integral, 

até atingir no mínimo 50%, no segmento público, por meio de cooperação 

técnica entre Estado, Municípios, Institutos Federais e Instituições de Ensino 

Superior (Rio Grande do Norte, 2015, p. 16). 
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Desse modo, o PEE-RN expõe a pretensão de instituir e expandir essa modalidade, 

tomando como parâmetros, ou pelo menos, vislumbrando a estrutura e as premissas formativas 

dos Institutos Federais. No entanto, vale destacar o distanciamento tanto em infraestrutura 

quanto em projetos e concepções formativas-curriculares em relação ao que é observado, por 

exemplo, nos Institutos Federais. A partir disso, essa estratégia passa a ser um meio para 

subsidiar a melhoria do ensino e dos índices educacionais, um modo de superar as dificuldades 

e déficits da educação ofertada no estado. O PEE-RN intenciona: 

 

Assegurar a qualidade do processo de ensino e aprendizagem da Educação 

Básica, por meio do enriquecimento do currículo integrador do Ensino Médio, 

através da oferta de Educação Profissional integrada, visando à elevação da 

escolaridade para as populações vulneráveis (Rio Grande do Norte, 2015, p. 

17). 

 

Entretanto, apesar dessas metas do PEE-RN, quanto à implementação de EPT, não há 

menção a políticas de formação ou intenção de aperfeiçoamento para os profissionais que atuam 

ou atuarão nessa modalidade de forma permanente e contínua, Silva e Dantas (2023) ressaltam 

que apesar de haver algumas formações esporádicas e descentralizadas como seminários 

voltados à Educação Profissional, essas não comportam toda a demanda de professores que 

atuam na EPT e não aprofundam discussões nessa área. 

Essa pretensa qualidade do ensino está diretamente relacionada ao trabalho docente, 

pois os professores são mediadores entre o conhecimento trivial do cotidiano e a base científica, 

prática e teórica, atuando como agentes propulsores da transformação de realidades sociais. 

Nesse sentido,  

 

[...] cremos que há a necessidade de formar professores que aprendam a 

pensar, a correlacionar teoria e prática, a buscar, de modo criativo e adequado 

às necessidades da sociedade, a resolução dos problemas que emergem no dia 

a dia da escola e no cotidiano. Professores aptos a agregar para si 

transformações em suas práticas, já que o método tradicional tem se mostrado 

ineficaz e ineficiente em função das exigências da realidade social, da 

urgência em ampliar o acesso escolar e cultural da classe menos favorecida 

dado o avanço tecnológico e científico (Gemignani, 2012, p. 6). 

  

Para tanto, os professores implicados na EPT devem desenvolver suas práticas docentes 

embasadas nos princípios de formação omnilateral, formação humana integral, ou seja, uma 

formação humana ampla, em todos os sentidos e complexidades, que seja oposta à formação 

que objetive apenas unilateralidade provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do 

trabalho, pautada em uma formação politécnica, em suas dimensões cultural, intelectual e 
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tecnológica, que potencialize uma transformação na realidade social dos educandos, incluindo 

os saberes necessários para o mundo do trabalho. Logo, “[...] o professor, dentro do quadro de 

realidade ampla, tem papel importante em relação às transformações necessárias a uma 

sociedade justa” (Barbosa; Fernandes, 2018, p. 9). 

Diante desses desafios, apesar da extrema importância da implementação de formação 

docente no âmbito da EPT de forma inicial, como disciplinas, créditos eletivos e formação 

durante a graduação para os futuros professores e, também, a formação em programas de pós-

graduação, com a oferta de especialização, mestrado e doutorado em Educação Profissional, 

nossa pesquisa versará sobre formação continuada específica para os professores em efetivo 

exercício na EPT do RN, tendo em vista as diversas dificuldades que cercam esses docentes, a 

exemplo, a própria falta de formação inicial, a escassez de pós-graduação que atenda à 

demanda, até mesmo a recusa desses professores em cursarem pós-graduação em EPT pelas 

especificidades do objeto de estudo desses cursos, os quais tendem a optar por pós-graduações 

em suas respectivas áreas.    

No âmbito social e acadêmico, esse trabalho procurou analisar que ações o estado tem 

realizado no que se refere à formação docente para a EPTNM, desse modo, buscou angariar 

subsídios, por meio de uma análise em documentos, na legislação e nos discursos que sustentam 

esse nível educacional em relação à formação docente, no intuito de identificar e conhecer as 

dificuldades que perduram no contexto do ensino diante do Ensino Médio integrado à Educação 

Profissional e, desse modo, construir conhecimentos que oportunizem a superação dessas 

lacunas formativas que persistem para esses referidos docentes, almejando, por conseguinte, a 

melhoria da oferta dessa modalidade para a sociedade. Ademais, incita-se o domínio e a 

apropriação da história, pela inter-relação entre homem e sociedade, possibilitando 

conhecimento da educação e de sua história, a compreensão do presente, para superar as 

contradições antagônicas e transformar o futuro (Orso, 2011) e, ainda, disponibilizando seus 

resultados para possíveis consultas e futuras pesquisas nessa vertente. Outrossim, a construção 

desse trabalho promoverá diálogos entre instituições que ofertam a Educação Profissional, a 

exemplo, a construção de conhecimentos constituídos no âmbito da rede Federal de ensino, 

referência nacional na oferta de EMI, promovendo reflexões sobre a melhoria da atuação 

docente na rede Estadual, a qual encontra-se em plena expansão. 

Considerando o percurso metodológico, esse trabalho se constitui por algumas etapas 

metodológicas. Com isso, esta pesquisa se enquadra na abordagem qualitativa, possuindo um 

caráter exploratório, haja vista o destaque dado a características não observáveis por meio de 
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estudos quantitativos, sendo a forma mais adequada para conhecer a natureza de um 

determinado fenômeno social, buscando sua compreensão segundo a perspectiva de 

conhecimentos subjetivos instituídos (Godoy, 1995).  

Além disso, esse estudo foi construído de maneira descritiva, buscando uma 

interpretação da realidade dos docentes que atuam na EPTNM, a partir de suas percepções e 

considerações (Gil, 2008). Sobre os procedimentos técnicos, essa investigação ancorou-se 

numa abordagem bibliográfica, tendo em vista que foi desenvolvida com base em material já 

produzido, composto por livros, artigos científicos, dentre outros periódicos, considerando que 

essa técnica proporciona uma cobertura ampla de materiais para serem utilizados como suporte 

teórico e embasamento epistemológico para o desenvolvimento das demais etapas da pesquisa 

(Gil, 2008). 

Este trabalho guia-se por uma investigação do tipo pesquisa de campo, considerando 

que foi realizado com a finalidade de obter informações ou conhecimentos sobre um 

determinado problema, buscando respostas a questões formuladas ou a identificação de novos 

fenômenos e de suas relações. Esta pesquisa caracterizou-se pela observação direta de fatos e 

fenômenos tal como ocorrem na realidade, pela coleta sistemática de dados a eles relacionados 

e pelo registro de variáveis consideradas relevantes para posterior análise (Lakatos, 2003; Gil, 

2008).   

Quanto à coleta de dados, a ferramenta que utilizamos para obtenção desse material foi 

a entrevista, bastante utilizada como técnica de aprofundamento de investigação nos mais 

variados campos epistêmicos. Vale ressaltar que essa construção, mais especificamente, foi 

constituída pela entrevista semiestruturada que é desenvolvida de forma mais espontânea, de 

modo que o entrevistado teve liberdade para se posicionar guiado por uma espécie de roteiro 

flexível (Gil, 2008). Outrossim, utilizamos a entrevista exploratória. Segundo Severino (2007), 

a pesquisa exploratória “busca apenas levantar informações sobre um determinado objeto, 

delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto. 

Na verdade, ela é uma preparação para a pesquisa explicativa” (Severino, 2007, p.123). 

Pesquisas que tratam de problemas ligados às ciências humanas e sociais valem-se bastante 

dessa técnica, não somente para coleta e levantamento de dados, mas também com objetivos 

voltados para diagnóstico, orientação e análise. Além disso, a entrevista possibilita a obtenção 

de informação e compreensão de subjetividades do indivíduo com base em suas apreensões, 

depoimentos, sobre suas vivências e análises do seu tempo histórico e do seu contexto social, 

entre outros aspectos (Batista et al, 2017). Esse processo dialógico proporcionou discussões e 
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apreensões em torno das percepções dos participantes sobre a temática e, no processo dialógico, 

esses puderam apresentar suas colaborações, mesmo contraditórias, uma construção que se 

estruturou a partir da justaposição e contraposição de posicionamentos (Figueirêdo; Queiroz, 

2013).  

Entende-se que a análise de dados qualitativos é complexa, sendo possível a utilização 

de diversas técnicas para realizá-la. No entanto, optou-se para esta pesquisa a Análise Temática 

(AT), tendo como principais referências o trabalho de Braun e Clarke (2006), as quais definiram 

o método e propuseram a aplicação de etapas para sua aplicação. Assim, para melhor 

compreensão desta técnica, é importante compreender que:  

 

A Análise Temática é um método para identificar, analisar e relatar padrões 

(temas) dentro dos dados. Ela organiza e descreve minimamente o conjunto 

de dados em detalhes (ricos). Contudo, frequentemente vai além disso, 

interpretando vários aspectos do tema de pesquisa (Braun; Clarke, 2006, p. 6) 

 

Nesse sentido, a AT tem como fundamentos a identificação, o registro, a descrição 

detalhada, a análise e a interpretação de temas encontrados no âmbito dos dados da pesquisa. 

Esses temas mencionados por Braun e Clarke (2006), pode ser entendido, segundo Garcia e 

Ferreira (2002), como um conjunto de ideias ou conceitos que vão se repetindo no “corpus de 

dados” da pesquisa.  

Conforme Souza (2019), a AT pode ser realizada tanto através de uma abordagem 

indutiva, ou seja, que não parte de categorias já preestabelecidas ou de temas para analisar os 

dados, ou por uma abordagem dedutiva, que inicia a análise já com um conjunto de categorias 

preestabelecidas. No caso desta pesquisa, adotou-se a abordagem indutiva, sendo analisados os 

dados após sua coleta sem, no entanto, definir categorias ou temas previamente.  

Braun e Clarke (2006) destacam que o processo de AT inicia quando o pesquisador 

começa a perceber e buscar padrões de significado, assim como questões relevantes no 

conteúdo dos dados coletados. Esse processo pode acontecer ainda na fase da coleta. A última 

etapa da AT é a apresentação desse padrão que foi encontrado e seus significados. Buscando 

estruturar esse método, as autoras definiram seis etapas que devem ser seguidas pelo 

pesquisador as quais dispostas no quadro a seguir: 

 

Quadro 01 – Fases da Análise Temática. 

Fases Definição 
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Fase 1: 

Familiarização 

com dados 

Leitura repetida dos dados, buscando significados, padrões e ideias relevantes, 

fazer anotações ou marcar ideias iniciais para a codificação, transcrição de dados 

verbais. 

Fase 2: Gerando 

códigos iniciais 

Organizar os dados em grupos com significados, identificar aspectos 

interessantes que possam indicar padrões (temas) mais amplos. 

Fase 3: Busca por 

temas 

Agrupar os diferentes códigos em possíveis temas, reunindo todos os trechos de 

dados codificados que se relacionam com esses temas identificados. 

Fase 4: Revisão 

dos temas 

Refinar esses temas, avaliando se eles de fato representam padrões coerentes e 

significativos dentro dos dados. Ao final dessa fase, o pesquisador deverá ter 

uma noção clara de quais são os temas, como eles se conectam entre si e qual 

história geral eles contam. 

Fase 5: Definir e 

nomear os temas 

Analisar detalhadamente os dados dentro de cada tema. Refinar os detalhes de 

cada tema. Definir claramente o que cada tema é e o que ele não é e explicar, em 

poucas frases, qual é o escopo e o conteúdo de cada tema. 

Fase 6: Produção 

do relatório 

Momento em que você transforma a análise em um texto claro, coerente e 

convincente. O objetivo aqui é contar ao leitor a história que os dados revelam, 

com base nos temas identificados. 

Fonte: Autoria própria (2025), com base em Braun e Clarke (2006). 

 

A AT é uma técnica de análise de dados que ajuda a compreender o conteúdo analisado, 

tendo em vista que a criação de temáticas contribui para o entendimento de conteúdos mais 

extensos e complexos que é o caso da análise das entrevistas realizadas com dez professores 

que atuam na educação profissional. Essa técnica, segundo Souza (2019), exige do pesquisador 

que ele seja mais flexível, 

Considerando a análise dos dados, utilizaremos também a metodologia da triangulação, 

a qual possibilita a análise dos dados a partir de informações advindas dos diferentes sujeitos 

participantes em diferentes perspectivas, contextos sociais e determinados posicionamentos 

sobre um mesmo objeto de pesquisa. Desse modo, a partir de diferentes pontos de vista de 

sujeitos, pesquisadores ou autores, dentre outros, possibilita ao pesquisador uma comparação 

dialógica e profunda e “um amplo e diversificado número de informações para que possa 

proceder a uma análise mais abrangente e completa possível de um mesmo fenômeno 

objetivado naquele momento” (Freire de Sá; Henrique, 2019, p. 649). 

Além disso, para essa análise utilizamos também preceitos do método comparativo, o 

qual não é somente uma “simples técnica para ser aplicada em macro estudos, mas uma 

perspectiva para abordar problemas e fenômenos sociais, com os quais está intimamente 

vinculado em questões de caráter epistemológico e de procura e construção do conhecimento” 

(Vidal, 2013, p. 8). Considerando que esse método tem por objetivo “a interpretação dos 
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fenômenos históricos significativos, entendendo fenômenos históricos como os processos de 

mudança social, a análise da ação coletiva, os movimentos sociais ou o papel deste tipo de 

atores nas transformações estruturais das sociedades (Vidal, 2013, p. 8), sua aplicação para 

análise dos dados dessa pesquisa foi bastante significativa, haja vista a abordagem do estudo 

comparado entre o discurso governamental, ou seja, o que é proposto pelos documentos e ações 

norteadores da formação docente para EP (o que é prescrito, mundo ideal) e como se materializa 

essa formação a partir das vozes do sujeitos da pesquisa (o que é vivido, a materialização).    

Ressalta-se que os participantes da pesquisa são professores que atuam na Educação 

Profissional e Tecnológica integrada ao Ensino Médio, mais especificamente, dois docentes da 

formação técnica e profissional, dois docentes da formação geral básica e a coordenadora 

pedagógica ligada diretamente à gestão, isso para cada escola considerada na pesquisa, 

totalizando 10 sujeitos, tendo em vista que o locus da pesquisa são duas escolas que ofertam 

EPTNM na rede estadual do RN. Considerando as 13 escolas estaduais que ofertam EPT 

integrada na circunscrição da 12ª Diretoria Regional de Educação e Cultura (DIREC/Mossoró), 

a pesquisa foi realizada com docentes do Centro Estadual de Educação Profissional Francisco 

de Assis Pedrosa (CEEP) de tempo integral e da Escola Estadual Professor José Nogueira 

(EEPJN), em transição para o tempo integral. É válido ressaltar que a escolha dessas escolas 

aconteceu devido ao CEEP ser uma escola de referência na oferta de EPT e a EEPJN ser uma 

escola periférica, considerando também que ambas facilitaram o acesso para a execução da 

pesquisa. Esse fato foi tomado para análise e inferências a partir da comparação e triangulação.     

Diante disso, é importante ressaltar que a proposta de pesquisa aqui defendida não 

possui a premissa de esgotamento do assunto, mas buscou propor caminhos para sanar lacunas 

que perduram na formação de professores que atuam na EPT, principalmente no contexto de 

expansão dessa modalidade, pautando-se na formação crítico-reflexiva alinhada aos desafios 

contemporâneos. Outrossim, a materialização aqui discutida advém da concepção do marxismo, 

em que a materialização refere-se ao entendimento de que a matéria, as condições materiais e a 

produção são os principais fatores que determinam a história e o desenvolvimento da sociedade, 

em oposição às ideias ou à consciência. Diante disso, quando tratamos do tema entre os 

discursos e a materialização, versamos sobre a investigação de como a ação, efeito ou os 

discursos têm se tornado reais ou concretos, ou seja, o que se constata no campo do ideal e a 

dimensão do real. 

Para tanto, essa pesquisa apoia-se na tese de que existe um (des)compasso entre o 

discurso oficial sobre formação docente para EP, presente nos documentos oficiais (PNE, PEE-
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RN, DCNs, LDB, Política Estadual de EPT, decretos etc), e a prática de formação do professor 

que atua na Educação Profissional e Tecnológica no estado do RN.  

Assim, essa pesquisa tem como objetivo geral analisar a relação entre o discurso oficial 

sobre a formação docente para a Educação Profissional, considerando o que instituem os 

documentos normativos e reguladores, e a materialização da formação dos professores que 

atuam na Educação Profissional e Tecnológica em instituições da rede estadual, no município 

de Mossoró/RN, a fim de identificar lacunas, desafios e propor diretrizes para uma formação 

docente mais alinhada com as demandas e especificidades dessa modalidade de ensino. 

Já como objetivos específicos, buscou-se: 

a) Realizar um levantamento diagnóstico sobre a formação dos professores que compõem 

a EPT no estado, centrando a formação voltada para a Educação Profissional e 

Tecnológica;  

b) Realizar uma análise documental da legislação que norteia a formação docente voltada 

para a EPT no âmbito estadual, por conseguinte quais possíveis ações que o Estado tem 

realizado para a formação dos docentes que atuam nessa oferta curricular; 

c) Analisar a percepção e a avaliação que os professores fazem sobre a formação ofertada 

no âmbito da EPT em paralelo às imposições da legislação própria do campo da 

Educação Profissional. 

Essa pesquisa apresenta-se na seguinte estrutura: no primeiro capítulo temos a 

Introdução; no segundo capítulo temos a seção Problematizando a formação docente para 

Educação Profissional e sua concretização; no terceiro capítulo temos a seção Formação 

docente para a educação profissional à luz da perspectiva histórico-crítica; no quarto capítulo 

temos a seção Formação docente para Educação Profissional: análise documental das políticas 

e estratégias e dos discursos e das possibilidades; no quinto capítulo apresentamos a seção 

Materialização formativa: entre o discurso oficial e a percepção docente; por fim, apresentamos 

as Considerações finais. 
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2 PROBLEMATIZANDO A FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO 

PROFISSISONAL E SUA CONCRETIZAÇÃO 

 

Neste capítulo, são apresentadas discussões e considerações, a partir da visão de autores 

referenciais em suas respectivas áreas, sobre aproximações a um possível percurso histórico, 

apontando desafios e dilemas, sobre formação de professores, com ênfase na formação docente 

para Educação Profissional, além de um levantamento sobre a produção de conhecimento desse 

tema, considerando a atual conjuntura político-social. 

Historicamente, o que se observou foi a persistência de “[...] uma tendência à 

descontinuidade dos modelos de formação instituídos, que contribuiu para agravar as 

fragilidades da formação de professores em nível nacional (Almeida; Richit, 2018, p. 67). 

Diante disso, a formação de professores, por conseguinte, mesmo com a instituição de 

sucessivas mudanças ainda é insuficiente, tendo em vista os fracassos persistentes em relação 

ao estabelecimento de uma política ou programa de formação docente consistente, a qual, em 

alguns aspectos, passava apenas pela preparação técnico-profissionalizante, com o 

expansionismo de cursos aligeirados que ocorreram à distância (Scheibe, 2008). 

Nessa perspectiva, traçando uma aproximação a partir de um contexto histórico sobre a 

formação docente para Educação Profissional, é necessário uma análise crítica dos principais 

acontecimentos históricos que sustentam a construção ou a ausência dessa construção na 

formação de professores para a EP. Ao explorar as raízes e os desdobramentos históricos que 

influenciaram a dinâmica nesse campo, observam-se as interseções entre políticas públicas, 

demandas sociais e transformações no mundo do trabalho. A partir disso, é possível delinear as 

dinâmicas que moldaram o perfil e as competências exigidas dos docentes, bem como os 

desafios enfrentados na busca por uma formação que responda adequadamente às necessidades 

da classe trabalhadora no contexto contemporâneo. 

A instituição da formação docente no cenário brasileiro é perpassada por problemas 

crônicos e, a partir da análise dessa temática, identifica-se a existência de lacunas históricas e 

persistentes tanto na formação docente de forma mais ampla, como vimos na seção anterior, 

como mais especificamente, na formação de professores para a Educação Profissional, que é 

ainda mais impactada negativamente, principalmente, pela inexistência de políticas 

educacionais perenes e eficientes destinadas à formação docente, quer seja no âmbito da 

formação inicial quer seja na formação continuada. A formação docente para atuar na EP, 

historicamente, não tem ocorrido com base nas complexidades, especificidades e importância 
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das quais essa modalidade necessita. Diante disso, “a falta de concepções teóricas consistentes 

e de políticas públicas amplas e contínuas tem caracterizado, historicamente, as iniciativas de 

formação de docentes especificamente para a educação profissional” (Machado, 2015, p. 11). 

Com a criação de 19 Escolas de Aprendizes Artífices, a partir de 1909, tem início, além 

dos Colégios de Fábricas (1808-1812) que já existiam, a estruturação da Educação Profissional 

sob responsabilidade do estado brasileiro. Instituídas em diferentes unidades federativas, essas 

escolas foram as precursoras das escolas técnicas federais e estaduais (Kuenzer, 2007). Além 

disso, nesse período, havia diversas instituições, as quais objetivavam a instrução para crianças 

pobres e órfãs, que “[...] tinham propostas direcionadas para o ensino das primeiras letras e a 

iniciação aos ofícios como a tipografia, a carpintaria, a sapataria, a tornearia, entre outras” 

(Escott; Moraes, 2012, p. 3). É relevante destacar que a Educação Profissional é instituída, nesse 

momento, com um caráter assistencialista, tendo em vista que essas escolas e instituições eram 

voltadas ao amparo e ao ensino pelo trabalho para os pobres, órfãos, desvalidos da sorte, entre 

outros que se encontrassem em situação de vulnerabilidade social, “[...] ou seja, de atender 

àqueles que não tinham condições sociais satisfatórias, para que não continuassem a praticar 

ações que estavam na contra-ordem dos bons costumes” (Borges, 2014, p. 25).       

Dessa forma, a EP é vertebrada pela dualidade estrutural desde as primeiras iniciativas 

do governo. Vale ressaltar que, não só a EP, mas o sistema educacional brasileiro em geral, 

especificamente a relação entre Educação Básica e Educação Profissional, é marcado por essa 

dualidade. Nesse sentido, havia uma “[...] educação propedêutica para as elites, voltada para a 

formação de futuros dirigentes” (Borges, 2014, p. 24), a qual buscava ofertar uma formação 

intelectualizada, baseada na totalidade de conhecimentos historicamente acumulados e uma 

outra formação instrumentalizada destinada aos potenciais trabalhadores, que concentrava 

formação profissional em instituições especializadas ou mesmo no próprio ambiente de 

trabalho, privilegiando o fazer prático em detrimento do desenvolvimento de capacidades e 

habilidades psicofísicas e sociais mais amplas (Escott; Moraes, 2012).       

Diante desse panorama, a formação docente para Educação Profissional, educação 

formalmente escolarizada, inicia-se a partir da criação da Escola Normal de Artes e Ofícios 

Venceslau Brás, em 1917, a qual “[...] deveria ter como finalidade a formação de professores 

que iriam preparar mão-de-obra especializada para suprir as exigências do mercado” (Souza; 

Rodrigues, 2017, p. 623). Com o crescente processo de industrialização, a demanda por mão-

de-obra torna-se cada vez mais evidente, consequentemente aumentou a necessidade quanto à 

formação de professores/Instrutores para formar esses profissionais. Nesse viés, à Lei Orgânica 
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do Ensino Industrial, Decreto-Lei nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942, que em um de seus 

principais apontamentos, previa formação de professores para cursos técnicos e 

profissionalizantes, seguiu-se um curso de aperfeiçoamento de professores do ensino industrial, 

em 1947 (Machado, 2015). Com isso, tem-se indícios das primeiras intenções de sistematização 

para a formação de professores para atuarem na Educação Profissional. Essa Lei Orgânica do 

Ensino Industrial 

 

[...] instituiu também o Ensino Pedagógico, abrangendo os cursos de Didática 

e o de Administração do Ensino Industrial. No primeiro, eram estudadas as 

disciplinas de Psicologia Educacional, Seleção Profissional, Metodologia e 

História da Indústria e do Ensino Industrial. No segundo, as disciplinas de 

Administração Educacional, Administração Escolar, Orientação e Seleção 

Profissional, Orientação Educacional e História da Indústria e do Ensino 

Industrial (Souza; Rodrigues, 2017, p. 625). 

  

Cabe destacar que, durante esse período, foi criado o SENAI, em 1942, e posteriormente 

o SENAC, em 1946, instituições privadas, de direito privado e sem fins lucrativos ligadas ao 

sistema industrial, as quais objetivavam a oferta de formação profissional. Os docentes que 

atuavam nessas instituições possuíam uma atuação estritamente instrumentalizada, baseada no 

notório saber-fazer, no conhecimento prático e empírico, e “[...] junto com as iniciativas 

públicas, visava atender às demandas oriundas da divisão social e técnica do trabalho 

organizado sob a égide do paradigma taylorista-fordista” (Escott; Moraes, 2012, p. 4). 

Já em 1946, o Ministério da Educação e Saúde Pública firmava acordos de cooperação 

educacional com os Estados Unidos por meio do intercâmbio de educadores, visando à troca e 

disseminação de experiências de ensino-aprendizagens e métodos pedagógicos, voltados ao 

melhoramento do ensino industrial. Com isso, foi constituída a Comissão Brasileiro-Americana 

de Educação Industrial (CBAI), com um programa de ação para aperfeiçoamento de professores 

e instrutores, além do aperfeiçoamento da parte estrutural e pedagógica do ensino industrial 

(Souza; Rodrigues, 2017).  

A partir dos anos 1960, o exercício do magistério na Educação Profissional passa a ser 

regulamentado pelo MEC. Com a implementação de portarias, esse órgão estipula normas e 

exigências para a atuação e registro de professores para essa modalidade (Souza; Rodrigues, 

2017). Nessa perspectiva, com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira, em 1961 (Lei nº 4.024/1961), estabeleceram-se mudanças significativas 

para a formação de professores. Em seu artigo 59, ficaram instituídos dois percursos para a 

formação de professores, em “[...] faculdades de filosofia, ciências e letras, os que se 
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destinassem ao magistério no ensino médio. Em cursos especiais de educação técnica, os que 

se habilitassem para disciplinas do ensino técnico” (Machado, 2015, p. 11).  

Os cursos especiais eram destinados a diplomados em níveis superiores ou técnicos que 

se dispusessem a lecionar disciplinas da área técnica, havendo para cada uma dessas disciplinas 

um curso especial de formação docente. Sobre isso,  

 

O Parecer CFE nº 12/1967 foi o primeiro dispositivo de regulamentação dos 

cursos especiais de educação técnica previstos pela LDB nº 4.024/61 e teve 

basicamente o objetivo de esclarecer a finalidade destes cursos. Com base 

neste Parecer, a Portaria Ministerial nº 111/68 esclareceu que tais cursos 

seriam destinados aos diplomados em nível superior ou em nível técnico em 

cujos currículos figurassem disciplinas escolhidas para lecionar e definiu o 

mínimo de 720 horas-aula. Cursos reservados a formar instrutores teriam, pelo 

menos, 200 horas-aula (Machado, 2015, p. 11). 

 

Com essas iniciativas, tem início uma estruturação mais sólida em relação à formação 

docente para Educação Profissional. Apesar disso, considerando a conjuntura político-

econômica baseada no nacional-desenvolvimentismo, a demanda por formação de professores 

torna-se cada vez maior. Dessa forma, com a carência de professores habilitados em nível 

superior principalmente para Educação Profissional, o MEC passou a organizar e coordenar 

cursos superiores de formação de professores para técnico agrícola, comercial e industrial. 

Nessa perspectiva, criaram-se os Esquemas I e II, cursos emergenciais, “os primeiros para 

complementação pedagógica de portadores de diploma de nível superior. Os segundos para 

técnicos diplomados e incluíam disciplinas pedagógicas do Esquema I e as de conteúdo técnico 

específico” (Machado, 2015, p.12).    

A Lei da Reforma Universitária (Lei nº 5.540/1968) trouxe, em seu artigo 30, um 

apontamento bastante pertinente para a formação docente, a exigência de que a formação de 

todos os professores do ensino de 2º grau deveria acontecer em nível superior, tanto em relação 

às disciplinas gerais, quanto às disciplinas técnicas. Entretanto, essa pretensão é deixada em 

segundo plano, prevalecendo, por interesse da classe dominante, uma certa flexibilidade quanto 

à formação docente nos moldes pretendidos pela referida Lei. Com isso, os professores e 

especialistas, para essa modalidade, seriam simplesmente “habilitados” por exames de 

suficiência. Essa estratégia  

 

[...] serviu, portanto, para regularizar a situação de um grande contingente de 

professores, administradores e especialistas que, à época da promulgação da 

Lei 5.540/68, estavam em exercício, mas não tinham o requisito exigido pela 
legislação. Em se tratando da questão da formação de professores para o 

Ensino Técnico, era grande o contingente de professores em situação irregular 
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perante as exigências da lei para o exercício do magistério nessa modalidade 

(Souza; Rodrigues, 2017, p. 629).  

       

Nesse viés, Machado (2011) assevera que historicamente a formação destes professores 

ou a falta dessa formação foi baseada no senso majoritariamente técnico, muitas vezes, 

possibilitando o exercício docente no âmbito da EP por profissionais sem a devida formação 

superior e pedagógica para a docência e para as especificidades da EPT. Esse aligeiramento é 

resultado da urgência que o governo militar tinha em formar professores, buscando suprir a 

falta de mão-de-obra qualificada para a crescente industrialização. Com isso, a partir de 1971, 

com a Lei nº 5.692, instituiu-se a profissionalização compulsória no ensino de segundo grau, 

delegando à educação a função de qualificar recursos humanos para atender às demandas do 

mercado de trabalho. Nesse sentido, em relação à formação de professores, além dos Esquemas 

supracitados, foi proposto um currículo mínimo para a formação desses docentes. Os Esquemas 

I e II passaram a ser licenciaturas, a partir de 1977. Machado (2011) assevera que  

 

[...] foi malsucedido o intento do Conselho Federal de Educação (CFE) de 

determinar a transformação dos cursos de Esquemas I e II, concebidos 

inicialmente como provisórios e emergenciais, em licenciaturas plenas para a 

parte de formação especial do 2º grau. A Resolução CFE n. 3/1977 estabeleceu 

o prazo máximo de três anos para essa adaptação. Não tendo obtido êxito, o 

CFE manteve a coexistência das duas opções [...] (Machado, 2011, p. 698).   

 

Observa-se, nesse período, que essas licenciaturas não foram tomadas como prioridade, 

haja vista que as prerrogativas da Resolução CFE nº 7/1982 tornou opcional a formação docente 

nesses cursos. Nesse mesmo período, a obrigatoriedade da profissionalização no ensino de 

segundo grau foi abolida com a Lei nº 7.044/1982, que alterou a Lei nº 5.692/1971 no que se 

refere à aderência à habilitação profissional conjuntamente ao ensino básico, que deixou de ser 

compulsória e passou a ser optativa. Apesar das constantes mudanças, observadas nesse 

período, não se conseguiu chegar a uma base consistente para formação de professores voltada 

à Educação Profissional. 

Já nos anos 1990, em um contexto em que passa a predominar “[...] os ideais neoliberais 

reservando ao Estado um papel de coadjuvante na garantia dos direitos sociais, sobrepondo, 

assim, os interesses do capital aos interesses ou prioridades sociais” (Souza; Rodrigues, 2017, 

p, 630), é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (Lei nº 

9.394/1996), que suscitou mudanças substanciais para o sistema educacional, entre essas 

apresentou uma proposta de formação geral para professores, as quais influenciaram a formação 

docente para EPT. Essa proposta destacou importantes pontos, como a defesa da relação entre 
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teoria e prática e o estabelecimento de 300 horas de prática de ensino. Nessa Lei, a Educação 

Profissional foi constituída originalmente com a seguinte redação 

 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, 

ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 

de aptidões para a vida produtiva. 

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, 

médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará 

com a possibilidade de acesso à educação profissional. 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o 

ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 

instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no 

trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 

prosseguimento ou conclusão de estudos. 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível 

médio, quando registrados terão validade nacional. 

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, 

oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula 

à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 

escolaridade (Brasil, 2018, p. 30-31).  

 

A partir dessa breve redação, a Educação Profissional, instituída na LDB, passou por 

uma regulamentação por meio do Decreto nº 2.208/1997 que regulamentou o § 2 º do art. 36 e 

os arts. 39 a 42 da Lei que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional. É relevante 

destacar que esse Decreto nº 2.208/1997 possuía como principal características a disjunção 

entre o Ensino Básico e a Educação Profissional. Além disso, assegurou outros agravantes, 

como a possibilidades de permitir a atuação de outros profissionais sem formação docente, 

como instrutores e monitores que também poderiam lecionar nas disciplinas técnicas apenas 

com o “notório saber”, ou seja, as disciplinas da área técnica poderiam ser ministradas por 

profissionais em função de suas experiências, de seus conhecimentos empíricos (Machado, 

2015). Com isso, observa-se nesses pressupostos a falta de ênfase na formação docente para 

EPT, destacando-se a valorização explícita da prática sobre a teoria e uma despreocupação 

quanto a um embasamento didático-pedagógico desses profissionais. 

O Conselho Nacional de Educação (CNE), com a Resolução CNE nº 02/1997, 

regulamentou, além dos programas especiais de formação pedagógica para as disciplinas do 

currículo do ensino fundamental e do ensino médio, as propostas de programas especiais de 

formação pedagógica de professores que contemplassem a Educação Profissional no Ensino 

Médio. Mais especificamente, tem-se 
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Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que 

integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a 

educação profissional em nível médio, será feita em cursos regulares de 

licenciatura, em cursos regulares para portadores de diplomas de educação 

superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica 

estabelecidos por esta Resolução. 

Parágrafo único - Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas de 

professores habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter 

especial. (Brasil, 1997, p. 1). 

 

  Essa resolução definiu uma carga horária mínima de 540 horas, destinadas à teoria e 

prática, sendo 300 horas para a prática. Tem-se com isso, uma tendência ao rebaixamento nas 

tratativas que vinham sendo teorizadas anteriormente, ou seja, a inobservância em promover a 

discussão sobre a alternativa das licenciaturas para esse contexto e a supervalorização da prática 

sobre a teoria, tendia a marginalizar a formação docente com vistas à Educação Profissional 

(Machado, 2008). Nessa perspectiva, o professor teria a função de  

 

[...] instrumentalizar os alunos com técnicas laborais acríticas, contribuindo 

fortemente para manutenção do status quo vigente. Daí se justifica que, 

também nesse período, as políticas de formação de professores não tenham 

sido colocadas como prioridade. As poucas iniciativas nesse campo foram 

regulamentadas e/ou normatizadas por meio de programas de caráter 

emergenciais e, por isso, não avançaram (Souza; Rodrigues, 2017, p. 631). 

  

Em relação ao Decreto nº 2.208/1997, quanto à formação de professores, esse 

documento faz uma menção bastante superficial, ressaltando que as disciplinas técnicas 

poderiam ser ministradas por instrutores, monitores e professores sem a devida formação para 

o exercício da docência. Nota-se, portanto, a negligência em relação à formação docente para 

atuar na Educação Profissional, bastando para isso o “notório saber”, que pode ser entendido 

como o domínio técnico e prático comprovado de um profissional em determinada área, 

legitimado por sua trajetória profissional, produção, experiência acumulada e reconhecimento 

institucional ou social, ainda que sem titulação acadêmica específica para a docência. Este 

conhecimento estritamente prático pode acarretar uma forma de desprivilegiar uma formação 

sólida baseada também nos conhecimentos didáticos-pedagógicos, necessários ao fazer 

docente. Em seu art. 9º, asseverava que  

 

Art 9 º As disciplinas do currículo do ensino técnico serão ministradas por 

professores, instrutores e monitores selecionados, principalmente, em função 

de sua experiência profissional, que deverão ser preparados para o 

magistério, previamente ou em serviço, através de cursos regulares de 

licenciatura ou de programas especiais de formação pedagógica. 

Parágrafo único. Os programas especiais de formação pedagógica a que se 

refere o caput serão disciplinados em ato do Ministro de Estado da Educação 
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e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação (Brasil, 1997, p. 2. 

Grifo nosso). 

 

Diante disso, nota-se a falta de perspectivas para uma possível consolidação de 

formação de professores para educação profissional, ou seja, um distanciamento de uma 

possível constituição de uma política sólida e duradoura em relação a essa formação. Em 

paralelo a essas e a outras problemáticas ocasionadas por esse Decreto, com a luta de alguns 

setores contra-hegemônicos, em especial, os educadores progressistas, o Decreto nº 2.208/1997 

é revogado. Em seu lugar é instituído o Decreto nº 5.154/2004, em oposição às contradições do 

Decreto anterior, esse documento buscava resgatar a “consolidação da base unitária do ensino 

médio, que comporte a diversidade própria da realidade brasileira, inclusive possibilitando a 

ampliação de seus objetivos, como a formação específica para o exercício de profissões 

técnicas” (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005, p. 11).  

Com a publicação do Decreto nº 5.154/2004, a impossibilidade de integração entre EB 

e EP presente no Decreto nº 2.208/1997 foi extinta com sua consequente revogação, esse fato 

foi um acontecimento promissor para a consolidação da Educação Profissional, embora 

tenham-se mantido as formas articuladas. 

Alguns avanços foram observados com esse Decreto como a possibilidade de integração 

entre Educação Básica e Educação Profissional, mais especificamente a educação técnica 

integrada ao Ensino Médio. No entanto, esse Decreto continuou impregnado por ideais 

conservadores de cunho liberal que buscavam a manutenção de um certo status quo da classe 

hegemônica. Esse fato se evidencia, por exemplo, na ênfase na flexibilização das formas de 

oferta, na adaptação da formação às demandas do mercado de trabalho e na não obrigatoriedade 

da integração como princípio estruturante. Ao preservar modalidades concomitantes e 

subsequentes, o decreto não rompe com a dualidade estrutural da educação, reforçando uma 

concepção instrumental da EPT voltada à empregabilidade.  

Entre outros problemas, esse documento não faz menção à formação de professores para 

EP e, nesse viés, agrava ainda mais uma problemática que perpassou superficialmente no 

Decreto anterior, ou seja, a falta de discussões e proposições para formação docente para essa 

modalidade. Esse Decreto, mesmo tratando sobre regulamentações voltadas à EPT, 

complementando alguns artigos da LDB, continuava negligenciando a formação docente para 

EP, tendo em vista que não fez qualquer menção à formação específica de professores para a 

Educação Profissional (Santos, 2008). 
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A Resolução CNE/CEB nº 6/2012, ao tratar da formação docente no Título IV, 

reconhece a especificidade da docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 

porém o faz de maneira superficial e pouco sistematizada. A formação aparece como elemento 

secundário, sem a definição de um projeto formativo próprio nem de fundamentos teórico-

pedagógicos consistentes para a EPT. 

A flexibilização dos requisitos formativos, com a valorização estrita da experiência 

profissional, relativiza a centralidade da formação pedagógica e reforça uma concepção 

instrumental e pragmática da docência, alinhada a orientações de cunho liberal. Tal perspectiva 

contribui para a desprofissionalização do professor da EPT, ao naturalizar trajetórias formativas 

fragmentadas. 

Em relação a isso, com a Resolução CNE nº 02/2015 são apresentados e reforçados 

pontos quanto à formação docente inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e quanto à formação 

continuada para Educação Básica. Havia uma extensão dessa resolução para a EPT, em seu art. 

3º mencionava Educação Profissional como alvo dessas formações, mas não apresentava em 

seu corpo nenhum aprofundamento específico sobre diretrizes formativas para esse campo.  

 

Art. 3º A formação inicial e a formação continuada destinam-se, 

respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de profissionais para 

funções de magistério na educação básica em suas etapas – educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio – e modalidades – educação de jovens e 

adultos, educação especial, educação profissional e técnica de nível médio, 

educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola 

e educação a distância – a partir de compreensão ampla e contextualizada de 

educação e educação escolar, visando assegurar a produção e difusão de 

conhecimentos de determinada área e a participação na elaboração e 

implementação do projeto político-pedagógico da instituição, na perspectiva 

de garantir, com qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e o seu 

desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional (Brasil, 

2015, p. 3). 

 

Embora esse texto apresente a formação tanto inicial quanto continuada para docência 

para diversas ofertas curriculares, especialmente para a Educação Profissional, seu conteúdo é 

bastante superficial e não apresenta uma proposta mais concreta e resolutiva quanto à 

formulação e estrutura dessas formações e essa contradição perpassa a íntegra dessa Resolução 

CNE nº 02/2015. 

Considerando as reformas mais recentes que impactaram o sistema educacional 

brasileiro, em especial as que influenciaram movimentos na Educação Profissional, a Resolução 
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CNE/CP nº 01/2021 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica (DCNGEPT) e trouxe um conjunto de princípios e critérios que 

devem nortear os planejamentos e desenvolvimentos das ações constituintes na Educação 

Profissional. Nesse documento, mesmo com todas as discussões sobre a importância de a 

Educação Profissional ser posta como possível caminho para a formação omnilateral e integral 

do sujeito, ainda perdura problemáticas e vícios que historicamente estão imbricados na 

construção da Educação Profissional. Nesse sentido, algumas das principais características 

dessas DCNGEPT foram: a generalização da perspectiva posta pela pedagogia das 

competências, surgindo como princípio estruturador dos cursos de EPT; a fragmentação quanto 

à articulação entre formação geral e Educação Profissional; reforço de uma tendência à 

privatização, principalmente no âmbito da Educação Profissional. Com isso, observa-se uma 

influência direta dos preceitos do sistema capitalista neoliberal sobre a estrutura educacional 

(Pelissari, 2023). 

Já em relação à formação de professores para a EP, as DCNGEPT, em seu capítulo 

XVII, expressa que a formação inicial para a docência na Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio poderá ocorrer em cursos de graduação, em programas de licenciatura ou outras 

formas, cabendo às instituições e redes de ensino a organização e viabilização de ações para a 

formação continuada desses professores, com a possibilidade, também, de a docência nesse 

campo acontecer por meio de profissionais com notório saber, no âmbito no itinerário V, 

bastando, para isso, serem certificados ou atestados por titulação específica em instituições 

públicas ou privadas (Brasil, 2021). Esse documento expressa sobre o notório saber a redação 

 

Art. 54. Para atender ao disposto no inciso V do art. 36 da Lei nº 9.394/1996, 

podem também ser admitidos para docência profissionais com notório saber 

reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, atestados por titulação 

específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou 
privada ou que tenham atuado profissionalmente em instituições públicas ou 

privadas, demonstrando níveis de excelência profissional, em processo 

específico de avaliação de competências profissionais pela instituição ou rede 
de ensino ofertante. 

§ 1º Os profissionais de que trata o caput podem ministrar conteúdos de áreas 

afins à sua formação ou experiência profissional.  

§ 2º A demonstração de competências profissionais em sua atuação no mundo 

do trabalho, após a avaliação que trata o caput, aliada à excelência no ato de 

ensinar a trabalhar, poderá ter equivalência ao correspondente nível 

acadêmico na ponderação da avaliação do corpo docente, em face das 

características desta modalidade de ensino e suas exigências em termos de 

saberes operativos (Brasil, 2021, p. 17). 
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Já em relação aos docentes graduados não licenciados essa Resolução assevera, para o 

exercício no âmbito da EP, um certo reconhecimento de competências, mais especificamente o 

inciso III do segundo parágrafo em que se assevera que os professores não licenciados podem 

 

III - ter reconhecimento total ou parcial dos saberes profissionais de docentes, 

mediante processo de certificação de competência, considerada equivalente a 

licenciatura, tendo como pré-requisito para submissão a este processo, no 

mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício como professores de educação 

profissional (Brasil, 2021, p. 17). 

  

Além disso, é relevante perceber, considerando essa relação, um ponto contraditório, 

tendo em vista que, no art. 57, acentua que  

 

Art. 57. A formação do docente da Educação Profissional e Tecnológica, além 

do bom domínio dos saberes pedagógicos necessários para conduzir o 

processo de aprendizagem de estudantes, requer o desenvolvimento de saberes 

e competências profissionais, associados ao adequado domínio dos diferentes 

saberes disciplinares referentes ao campo específico de sua área, de modo 

que esse docente: 

I - possa fazer escolhas relevantes dos conteúdos que devem ser ensinados e 

aprendidos, para que o formando tenha competências para responder, de forma 

original e criativa, aos desafios diários de sua vida profissional e pessoal, 

como cidadão trabalhador; 

II - tenha o domínio dos chamados conhecimentos disciplinares associados 

aos saberes pedagógicos e do conjunto dos conhecimentos da base científica 

e tecnológica da atividade profissional; e 

III - saiba fazer e saiba ensinar, estando o saber vinculado diretamente ao 

mundo do trabalho, no setor produtivo objeto do curso. (Brasil, 2021, p. 18. 

Grifo nosso).  

     

Desse modo, observa-se uma contradição subjacente, haja vista a mesma resolução, 

além do exposto, possibilitar a atuação docente, principalmente em disciplinas técnicas e 

específicas, por profissionais sem o conhecimento didático-pedagógico essencial para o pleno 

desenvolvimento do trabalho docente, como os profissionais instrutores, monitores e os com 

“notório saber”. Vale salientar que esse termo refere-se “ao resultado do processo de apuração 

e legalização de conhecimentos adquiridos por meio de vivências e experiências, mediante o 

qual também se reconhecem formas de aprendizagem alternativas às propiciadas pelas 

instituições formais de escolarização” (Machado, 2021, p. 58). 

Diante disso, é importante destacar que o sentido do “notório saber”, a partir da Lei nº 

13.415/2017, não atende à concepção, prioritariamente, instituída pelo Conselho Nacional de 

Educação, que assevera que esse título é concedido a professores e pesquisadores que 

desenvolveram trabalhos reconhecidamente importantes em âmbito nacional e internacional, 

contribuindo significativamente para a produção do conhecimento em suas respectivas áreas e 
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para o fortalecimento de instituições de pesquisa no país. Essa Lei reconfigura a concepção do 

“notório saber” possibilitando “às instituições e sistemas de ensino de realizar contratações 

circunstanciais, por valores menores e sem a necessidade, no caso dos oficiais, de realizar 

concursos públicos, de indivíduos não licenciados para trabalhar como professores” (Machado, 

2021, p. 59).  

Além disso, quando esse documento salienta a dimensão dos saberes não faz menção, 

ou seja, não discute uma perspectiva de Saberes críticos-contextuais (Saviani, 1996) que 

possibilitariam uma compreensão da docência no âmbito do mundo do trabalho de forma ampla 

e integradora.        

Nesse contexto de negligência e inobservância em relação à formação docente para EP, 

apresenta-se a seguir um quadro resumo da legislação que, a partir da promulgação da LDB de 

1996, influenciou a constituição da atual conjuntura da formação de professores para a 

Educação Profissional no cenário nacional. 

 

Quadro 02 – Legislação sobre a formação docente a partir da LDB de 1996. 

  

Ano Legislação Considerações  

1996 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB – 9.394/1996); 

Traz apontamentos gerais para Educação 

Básica, dedicando seu Capítulo III do 

Título VI à Educação Profissional e suas 

formas de implementações no sistema 

educacional brasileiro. Embora traga 

apontamentos sobre formação docente, 

não há pontos específicos para formação 

de professores para EP. 

1997 Resolução CNE/CEB nº 02/1997;  

Traz em seu Art. 1º a formação de 

docentes no nível superior para as 

disciplinas que integram as quatro séries 

finais do ensino fundamental, o ensino 

médio e a educação profissional em nível 

médio, será feita em cursos regulares de 

licenciatura, em cursos regulares para 

portadores de diplomas de educação 

superior e, bem assim, em programas 

especiais de formação pedagógica 

estabelecidos por esta Resolução. 

1997 Decreto nº 2.208/1997 

Regulamentou o §2º do art. 36 e os artigos 

39 a 42 da Lei 9.394, de 20 de dezembro 

de. 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional 

1999 Resolução CNE/CEB nº 04/1999; 

Com essa resolução, implementam-se 

norteamentos voltados especificamente à 

EPT, definindo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional de 
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Nível Técnico, pela Resolução CNE/CEB 

nº 04/99, embasada no Parecer CNE/CEB 

nº 16/99. 

2002 Resolução CNE/CP nº 03/2002; 

Nesse período, definiram-se as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Profissional de Nível 

Tecnológico pela Resolução CNE/CP nº 

03/2002, embasando-se no Parecer 

CNE/CP nº 29/2002. Não faz menção à 

formação de professores para EP. 

2004 Decreto nº 5.154/2004; 

Revoga o Decreto nº 2.208/97; 

regulamenta o §2º do art. 36 e os arts. 39 a 

41 da Lei nº 9.394/96 que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e 
dá outras providências, trazendo a 

discussão da articulação dos níveis de 

ensino com a EPT. Apesar disso, não traz 

nenhum ponto sobre formação docente. 

2004 Resolução CNE/CEB nº 01/2005; 

Fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 

39/2004, de 8 de dezembro de 2004, 

trouxe atualizações para as Diretrizes 

Curriculares Nacionais definidas para o 

Ensino Médio e para a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio. Essa 

Resolução não trata de formação de 

professores para EP. 

2008 Resolução CNE/CEB nº 03/2008; 

Com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 

11/2008, de 16 de junho de 2008, suscitou 

a instituição e a implantação do Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos de Nível 

Médio – CNCT – nas redes públicas e 

privadas de Educação Profissional. Não 

aponta nenhum quesito para a formação 

docente para EP. 

2008 Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008; 

Introduziu importantes alterações no 

Capítulo III do Título V da LDB, passando 

a redimensionar, institucionalizar e 

integrar ações correspondentes à 

Educação Profissional e Tecnológica, 

além de introduzir uma nova Seção no 

Capítulo II do mesmo título, a seção IV-

A, da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio. Não menciona formação de 

professores para EP. 
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2012 

Resolução CNE/CEB nº 06/2012; 

Instituiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (DCNEPTNM), 

inclusive trazendo uso da certificação 

profissional de cursos, com fundamento 

no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. Essa 

Resolução apresenta, em seu título IV, 

uma breve explanação dobre formação 

docente para EPTNM. 

2014 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014; 

Traz o Plano Nacional de Educação 

prevendo a oferta de, no mínimo, 25% das 

matrículas de educação de jovens e 

adultos, nos ensinos fundamental e médio, 
na forma integrada à Educação 

Profissional, ainda, com a intenção de 

triplicar as matrículas da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo 

menos 50% da expansão nas instituições 

públicas. Não menciona formação docente 

para EP. 

2017 Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017; 

Introduziu alterações na LDB nº 9.394/96, 

incluindo o itinerário formativo Formação 

Técnica e Profissional no Ensino Médio. 

A nova redação refere-se aos critérios a 

serem adotados pelos sistemas de ensino 

em relação à oferta da ênfase técnica e 

profissional. Traça alguns parâmetros para 

formação docente, mas não a estende a 

EP.  

2019 Resolução CNE/CP nº 02/2019; 

Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica e 

institui a Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação). Não 

especifica pontos para formação docente 

para EP. 

2020 Resolução CNE/CP nº 01/2020; 

Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica e institui 

a Base Nacional Comum para a Formação 

Continuada de Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação Continuada). 

Destacamos que essa legislação não trata 

da formação continuada para professores 

que atuam na educação profissional 

integrada/articulada à EP. 

2021 Resolução CNE/CP nº 01/2021. 

Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica. Em seu 
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capítulo XVII, trata da formação docente 

para essa modalidade. 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Esses documentos, apesar de apresentarem proposições específicas voltadas à 

abordagem da Educação Profissional, mostram-se bastante superficiais em relação à efetivação 

de uma estruturação ampla para formação docente em EPT, ou mesmo, a implantação de uma 

política consistente condizente com a realidade. Essa legislação não apresenta parâmetros 

substanciais para perpetuar a formação de professores para atuarem nessa modalidade. 

É importante destacar, além da negligência e da falta de interesse dos órgãos 

responsáveis por esse contexto, a complexidade que envolve as proposições e implementações 

de estratégias e de políticas de formação de professores que lecionam nessa modalidade (Souza; 

Rodrigues, 2017).  

Entre os diversos desafios que dificultam esse processo formativo, destaca-se a 

diversidade dos profissionais que atuam ou podem atuar na EP. Moura (2014) identifica quatro 

grupos que atuam ou podem atuar nessa oferta curricular: os não graduados que abrangem 

técnicos em nível médio, os quais atuam na maioria das vezes em organizações privadas, 

incluindo o Sistema “S”, e nas ONGs; os bacharéis ou graduados em cursos superiores de 

tecnologia, mas não licenciados, engenheiros e tecnólogos; os licenciados em disciplinas 

específicas em suas áreas da educação básica. Além desses que, por lei, já podem atuar na EP, 

há ainda os que se formarão, ou seja, estudantes de cursos técnicos e propedêuticos que podem 

se decidir pela docência na EP. 

Nesses processos, em que vários desses profissionais, mesmo os pós-graduados, muitas 

vezes, não foram contemplados com formação didático-pedagógica voltadas ao ensino, muito 

menos em EPT, ou os que tiveram, como os licenciados, mas não discutiram a Educação 

Profissional em sua formação (Dornelles, 2021), torna-se urgente uma complementação 

pedagógica para a compreensão das dinâmicas que ocorrem na EPT, ou seja, a implementação 

de ações eficazes e condizentes com as atuais demandas formativas (Souza; Rodrigues, 2017), 

principalmente para os profissionais imersos e que estão atuando nesse campo, seja qual for a 

sua base formativa, 

 

[...] é fundamental que o docente tenha uma formação continuada específica 

que lhe aproxime à problemática das relações entre trabalho e educação e ao 

vasto campo da educação profissional no sentido de estabelecer as conexões 

entre essas disciplinas e a formação profissional específica, contribuindo para 

a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura (Moura, 2014, p. 88). 
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Os desafios a serem superados no âmbito da Educação Profissional, mais 

especificamente os que envolvem a formação docente para as ofertas curriculares que se 

integram a EPT, perpassam também pelas demandas e exigências propostas pela conjuntura 

social-política-econômica do mundo globalização e pelas inovações tecnológicas que se 

enraízam na realidade social. De acordo com Machado (2011),  

 

[...] o desafio da formação de professores para a EPT manifesta-se de vários 

modos, principalmente quando se pensa nas novas necessidades e demandas 

político-pedagógicas dirigidas a eles: mais diálogos com o mundo do trabalho 

e a educação geral; práticas pedagógicas interdisciplinares e interculturais; 

enlaces fortes e fecundos entre tecnologia, ciência e cultura; processos de 
contextualização abrangentes; compreensão radical do que representa tomar o 

trabalho como princípio educativo; perspectiva de emancipação do educando, 

porquanto sujeito de direitos e da palavra (Machado, 2011, p. 694). 

 

A partir dessa análise, é possível constatar a recorrência de um percurso histórico 

baseado em uma lógica sem uma base unitária e consistente sobre a formação docente para a 

EPT no cenário educacional brasileiro. Nesse viés, muitos dos professores possuem uma 

formação ofertada por meio de programas e projetos de caráter emergencial e compensatório e, 

desse modo, seguem reproduzindo a lógica de subordinação do ensino técnico ou profissional 

às demandas do mercado (Souza; Rodrigues, 2017). Dentro desse panorama, Santos (2008) faz 

alguns apontamentos sobre problemas na formação docente na EPT, como: oferta de formação 

inicial nas universidades, licenciaturas que não se voltam para a EPT; precariedade na oferta de 

cursos específicos por área; pouca articulação entre os saberes científicos, técnicos, tácitos e 

pedagógicos; oferta de formação incapaz de atender à demanda; ausência de formação 

pedagógica; entre outros. 

Apesar de todos os desafios e dificuldades que imperam frente à formação docente para 

Educação Profissional, é possível identificar dentro das próprias contradições desse panorama, 

estratégias para sua superação. Com isso, a formação docente voltada à EPT, no intuito de 

ultrapassar a visão fragmentária, utilitária, unilateral e mercantil da educação, deve ser pautada 

por “[...] políticas de formação de professores para a Educação Profissional nas quais a tônica 

seja a reflexão crítica sobre dimensões como capital/trabalho, educação/trabalho, 

homem/sociedade, dentre outras” (Souza; Rodrigues, 2017, p. 634).  

Além disso, deve oportunizar a constituição de um perfil docente que 

 

[...] além da experiência profissional articulada à área de formação específica, 

saiba trabalhar com as diversidades regionais, políticas e culturais existentes, 

educar de forma inclusiva, contextualizar o conhecimento tecnológicos, 



46 

 

 

explorar situações-problema, dialogar com diferentes campos de 

conhecimentos e inserir sua prática educativa no contexto social, em todos os 

seus níveis de abrangência (Machado, 2015, p. 18).  

 

Além dessas questões, é fundamental para a formação docente em EPT, a oferta de 

processos formativos didático-pedagógicos que incluam: o saber crítico-reflexivo voltado para 

a responsabilidade social, a pedagogia da práxis como base para a formação, a EP como campo 

de produção de conhecimento (Araujo, 2008); as discussões sobre o trabalho e a articulação 

entre esse e a escola; a influência, a legitimação e a valorização dos sujeitos e seus saberes 

científicos e empíricos; a problematização das mudanças que ocorrem no mundo do trabalho e 

seus efeitos para a educação; o amplo debate sobre as implicações políticas para Educação 

Profissional, com um olhar crítico sobre seus objetivos e especificidades; a análise e as 

correlações com conceitos e paradigmas sobre currículo na EP, relações entre currículo, 

educação, cultura, tecnologia e sociedade; a problematização e a intencionalidade na dualidade 

na organização curricular e currículo integrado; a reflexão sobre a construção curricular e a  

didática específica para Educação Profissional; além da compreensão íntima dos processos 

burocráticos da organização, planejamento da prática pedagógica, avaliação do ensino-

aprendizagem na EP, entre outros pontos (Machado, 2015). Nesse sentido, trata-se de buscar 

uma formação que possibilite ao docente atuar na perspectiva da formação humana integral 

socialmente referenciada.  

Diante do exposto, não pretendemos exaurir todo o contexto sobre formação de 

professores no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, mas suscitar reflexões sobre a 

complexa constituição desse processo, considerando sua dinâmica e problemática, para que, a 

partir desse movimento histórico, identificando suas contradições internas, possamos agir 

dentro da realidade concreta no intuito de superar essas dificuldades, com consciência de que 

ainda há muito a ser melhorado nesse aspecto. Entendemos ainda, que temos a urgência de levar 

essas discussões, com qualidade, para dentro das instituições de ensino nesse campo, visando 

amenizar as dificuldades envoltas no desenvolvimento da Educação Profissional. 

Torna-se importante conhecer esse contexto, principalmente, para que possamos montar 

e idealizar estratégias para o alcance de nossos objetivos enquanto pesquisadores, e delinear as 

ações a serem executadas a partir dessas demandas formativas, adequadas às necessidades de 

cada realidade social e aos preceitos da formação humana integral. Nesse sentido, destacamos 

ainda a imensa contribuição que os programas de pós-graduação voltados à EP, como o 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional (PPGEP/IFRN), Programa de Pós-

Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (PROFEPT/Rede Nacional), entre outros, 
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têm dado para superação desses desafios. É válido mencionar o lançamento, em 2025, da 

Política Nacional de Formação de Profissionais para a Educação Profissional e Tecnológica 

pelo MEC, com foco na formação e valorização docente, gestão educacional e servidores 

públicos da EPT. Essa política prevê o aumento da oferta de cursos de pós-graduação 

especialmente voltados a docentes. As ações envolvem especializações em docência na EPT, 

gestão da EPT e educação a distância na EPT, em parceria com a CAPES e a Rede 

Federal/UAB, buscando reforçar a formação docente. 

 

2.1 PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO SOBRE FORMAÇÃO DOCENTE PARA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL A PARTIR DE UM CONTEXTO DE IMPLICAÇÕES 

NEOLIBERAIS 

 

Para situar o objeto de estudo, nesta seção, foi realizada uma revisão sistemática sobre 

a formação docente para EPT, mais especificamente, pretendeu-se analisar como se tem 

constituído a produção de conhecimento sobre formação docente para Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (EPTNM) em tempos de regressão de direitos. Nessa perspectiva, 

buscou-se responder à seguinte questão de pesquisa: quais os temas e/ou conhecimentos estão 

sendo produzidos sobre formação docente para a EPTNM no contexto de neoliberalismo 

explícito e contrarreformas que mitigam direitos básicos da classe trabalhadora?  

Diante disso, consideramos duas questões norteadoras: essa produção alinha-se à 

conformação ou à contra-hegemonia? Ainda, é possível apontar correlações entre o sistema 

hegemônico vigente e as estratégias de formação de professores para a EPTNM? 

 Logo, essa proposta pautou-se em problematizar a formação docente para EPTNM em 

um contexto de neoliberalismo avançado e “contrarreformas” estruturais. Trata-se de uma 

revisão de literatura em um recorte temporal de 2018 a 2022, período que contempla um 

governo federal bastante alinhado com esse ideal, para levantamento de dados. Essa pesquisa 

de cunho qualitativo com abordagem bibliográfica e com caráter exploratório traz uma 

discussão fundamentada em autores como Saviani (2020), Moura e Benachio (2021), Frigotto 

e Ramos (2017), Kuenzer (2021) e Machado (2011). 

Vale salientar que, ao partirmos para uma análise da realidade, torna-se imperativo a 

consideração do pensamento materialista-histórico, haja vista que todos os acontecimentos que 

cercam o contexto social estão postos e são constituídos a partir de necessidades emergentes de 

cada período histórico, predominantemente, pela lógica hegemônica vigente, assumindo tanto 
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imposições, quanto contradições, as quais quando identificadas e decompostas, possibilitam 

oportunidades para sua própria superação. 

Esse panorama de “contrarreformas” impacta diretamente em várias vertentes do 

processo educacional. Nessa perspectiva, a formação de professores, mais especificamente, a 

formação docente para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) não escapa 

à influência dessas ideologias políticas neoliberais. Conforme Kuenzer (2021, p. 246), “o 

professor é deslocado, portanto, de sua condição de organizador de situações significativas de 

aprendizagem para promover a transição do senso comum e dos saberes tácitos para o 

conhecimento científico, que não se dá espontaneamente”. Nesse contexto, historicamente, a 

formação docente para essa modalidade é desprovida de unidade, conformidade e permanência. 

De acordo com Ribeiro Nogueira, Costa e Moraes (2021),  

 

[...] há um processo de remendos na tessitura das políticas de formação 

docente para a EPT em que se promovem medidas prescritivas para os 

problemas que se mostram recorrentes nesse percurso. Isto é, não há um 

projeto de fomento e incentivo para atrair profissionais para a docência, ao 

contrário, evidencia-se um desmantelamento, uma precarização da profissão 

docente pautada pelos princípios de uma política neoliberal. (Ribeiro 

Nogueira; Costa; Moraes, 2021, p. 8). 

 

Com isso, no intuito de delinear uma base teórica mais sólida sobre esse contexto, 

buscou-se verificar a produção do conhecimento sobre formação docente para Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, com isso, foi realizado um levantamento da produção 

científica sobre esse objeto considerando a composição de artigos científicos em revistas, haja 

vista a suposta qualidade dessa produção, uma vez que esses artigos já passaram pelo crivo de 

um rigor teórico-metodológico nos periódicos onde foram publicados. 

Para o levantamento dessa produção, optou-se pela base de dados do Portal de 

Periódicos da Capes. O processo de filtragem inicia-se no próprio portal, utilizando-se de filtros 

que a plataforma disponibiliza. Para tanto, nesse trabalho, utilizou-se de aspas nos descritores 

“formação docente” and (boleano) “Educação Profissional”, no intuito de delineamento e 

objetivação na escolha da produção considerada nessa pesquisa. Mais um fator de filtragem foi 

a periodização, a qual limitou-se ao intervalo temporal de 2018 a 2022, um período de 

constantes ataques aos direitos da classe trabalhadora. Além disso, optou-se somente por artigos 

cujas revistas que os publicaram afirmam que as submissões são analisadas por pares, a fim de 

dar maior credibilidade aos artigos escolhidos. 

A partir desses descritores, foram encontrados 97 artigos no Portal de Periódicos da 
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Capes correlacionados à formação docente para Educação Profissional e aos filtros estipulados 

na própria plataforma. Feito isso, os artigos foram exportados para o Rayyan, um programa na 

web que auxilia a análise e a seleção de referências em revisões de literatura. Nessa plataforma, 

foram excluídos 8 artigos duplicados, além de outros 60 excluídos por não tratarem de formação 

docente para EPTNM, tema central dessa pesquisa. Diante disso, dentre os 97 artigos iniciais, 

restaram 29 os quais passaram a ser analisados. 

Os artigos analisados foram incluídos com base nas respectivas leituras de seus títulos 

e seus resumos, de modo que foi verificada a correlação dos artigos com a temática de formação 

docente para a EPTNM, ou seja, com o objeto central dessa pesquisa. Para otimizar a análise, 

os 29 artigos escolhidos foram codificados de A1 a A29, conforme discriminado no Quadro 2 

É relevante salientar que as análises dos artigos escolhidos foram realizadas a partir de 

seus respectivos objetos de estudos e seus resultados. Outrossim, o encaminhamento dessa 

discussão guiou-se por meio das questões norteadoras já explicitadas anteriormente. 

 

Quadro 03 – Artigos sobre formação docente para atuar na EPTNM, a partir do Portal 

de Periódicos da Capes (2018 a 2022). 

 

Código Artigo Ano Periódico 
Autores/ 

Instituições 

A1 

A formação do 

licenciando nos institutos 

federais do Nordeste e o 

ensino médio integrado à 

educação profissional 

2018 
Trabalho 

Necessário 

Medeiros Neta/UFRN; 

Pereira/UFRN; 

Silva/UFRN 

A2 

Abordagem ESP na 

Educação Profissional: a 

formação docente no 

contexto paranaense 

2018 
Revista Entre 

Línguas 

Heydt/Unioeste; 

Zanette/Unioeste 

A3 

Contribuições do 

Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID) para a 

formação docente na 

educação profissional 

2018 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Castaman/IFRS; 

Nogueira/IFRS 

A4 

O Ensino Médio 

Integrado sob Diferentes 

Perspectivas para o 

Ensino de Matemática 

2018 Zetetiké 
Silva/IFCE; 

Oliveira/UFRJ 

A5 

O trabalho docente nos 

cursos técnicos integrados 

na modalidade de 

Educação de Jovens e 
Adultos do Instituto 

Federal de Goiás 

2018 Educação Castro/IFG 
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A6 

Políticas de formação de 

professores para a 

Educação Profissional: 

cem anos de lutas 

2018 
Ensino em Re-

vista 

Costa/CEFET-MG; 

Meneses Filho/IFMA 

 

A7 

Trabalho e formação 

docente na Escola 

Técnica de Goiânia: 

política, ideologia e 

produtividade 

2018 

Revista 

Brasileira de 

Política e 

Administração 

da Educação 

Araújo/UFG;  

Malta de Sá/ 

PUC Goiás; 

Brzezinski/ 

PUC Goiás 

A8 

A especificidade da 

docência na educação 

profissional e tecnológica: 

desafios e perspectivas 

2019 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Souza/IFPI; 

Moura/UFPI 

A9 

A Formação docente na 

Educação Profissional e 

Tecnológica no IFNMG 

2019 
Formação 

Docente 

Araújo/IFNMG; 

Viana/UnB 

 

A10 

A produção do 

conhecimento em 

educação profissional 

articulada à formação de 

professores nas 

dissertações do PPGEP 

(2015-2017) 

2019 
Revista Temas 

em Educação 

Nobile/IFRN; 

Souza/IFRN; 

Albuquerque/UFRN 

A11 

Comunidades de 

aprendizagem docente: o 

desafio da formação de 

professores para o Proeja 

2019 

Boletim 

Técnico do 

Senac 

Souza/IFF; 

Carmo/IFF 

A12 

Formação de professores 

na educação profissional: 

uma análise sobre a 

dimensão pedagógica 

2019 
Formação 

Docente 

Hupalo/IFC; 

Richit/UFFS 

A13 

Tecnologias educacionais 

e a formação docente no 

contexto da educação 

profissional e tecnológica 

2019 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Caetano/UFPR; 

Silva/UFPR; 

Urnauer/UFTPR; 

Melo/IFTM 

A14 

Análise da produção 

científica acerca da 

formação continuada de 

docentes dos institutos 

federais 

2020 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Goncalves dos Santos/IFS; 

Ferrete/IFS; 

Menezes Santos/IFS 

A15 

Cursos de formação 

pedagógica para 

graduados não licenciados 

dos institutos federais 

2020 
Argumentos 

Pró-Educação 

Diniz/IFBA; 

Pereira/UFOB 

A16 

Docência para educação 

profissional e tecnológica: 

aproximando diálogos 

2020 Educa 

Linkowski/IFSC; 

Campolin/IFSC; 

Raymundo/IFSC 

A17 

Ensino médio integrado: 

dificuldades e desafios da 
atuação docente no 

campus Santana/IFAP 

2020 

Revista de 

Estudos e 

Pesquisas sobre 

Silva/IFPA; 
Picanço/IFAP 
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Ensino 

Tecnológico 

A18 

Formação continuada de 

professores para educação 

profissional e tecnológica 

2020 Holos 

Silveira/IFCE; 

Santiago/IFCE; 

Rodrigues/IFCE 

A19 

O PROFEPT como 

espaço de reflexão e 

formação docente 

superior na educação 

profissional e tecnológica 

2020 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Costa/IFMA; 

Santos/UFSCAR 

A20 

Curso de Formação 

Pedagógica para 

Graduados não 

Licenciados na 

modalidade a distância do 

IFRN: um diálogo com os 

licenciandos-professores 

2021 

Revista 

Brasileira da 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Almeida/IFRN; 

Chagas/IFRN 

A21 

Desafios contemporâneos 

em educação profissional: 

formação docente, 

linguagem e práticas 

pedagógicas 

2021 Devir Educação 

Prados/CEETEPS; 

Ramirez/CEETEPS; 

Pereira/CEETEPS; 

Lamas/CEETEPS 

A22 

Desafios na formação de 

professores na/para a 

educação profissional e 

tecnológica 

2021 
Revista 

Principia 

Brito/UNIR;  

Melo/IFRO; Castaman/IFRS; 

Vieira/IFRS 

A23 

Educação profissional e 

tecnológica: desafios e 

perspectivas na formação 

docente 

2021 Revista Exitus 

Dornelles/IFFAR; 

Castaman/IFRS; 

Vieira/IFRS 

A24 

Programa de pós-

graduação em educação 

profissional 

(PPGEP/IFRN/Brasil): 

um estudo da linha de 

pesquisa “formação 

docente e práticas 

pedagógicas na educação 

profissional” 

2021 Holos 

Souza/IFRN; 

Oliveira/IFRN; 

Fernandes/IFRN; 

Silva/IFRN; 

Fredson da Silva/IFRN 

A25 

Relações históricas da 

Resolução CNE/CP nº 

1/2021: implicações para 

a formação docente na 

Educação Profissional 

2021 
Revista Diálogo 

Educacional 

Lima/UFES; 

Mercês/UFES 

A26 

Avaliação da 

aprendizagem: uma 

proposta de formação 

continuada aos docentes 

da Educação Profissional 

e Tecnológica 

2022 

Revista de 

Estudos e 

Pesquisas sobre 

Ensino 

Tecnológico 

Souza Silva/IFAC; 

Azêvedo/IFAC; 

Araújo de Azevedo/IFAC 

A27 

Dificuldades de 

aprendizagem no Ensino 

Médio Profissional: a 

2022 

Revista 

Brasileira do 

Ensino Médio 

Rocha;  

Caetano/IFRS 
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formação docente como 

possibilidade de 

intervenção 

A28 

Epistemologia da prática 

e da práxis: características 

das pesquisas sobre 

formação docente para 

Educação Profissional 

2022 Educação 
Morais/IFRN; 

Henrique/IFRN 

A29 

Formação docente para e 

na Educação Profissional 

e Tecnológica: uma 

ilustre esquecida 

2022 
Revista Diálogo 

Educacional 
Souza/IFRN 

Fonte: Autoria Própria (2023). 

 

O artigo A1 buscou analisar nos cursos de licenciatura em Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia da região Nordeste (IF), as concepções de formação docente 

voltadas à formação para a Educação Básica, especialmente o Ensino Médio Integrado (EMI). 

Chegou-se à conclusão de que as concepções de formação docente e EMI presentes nos 

documentos dos IF associam-se com os princípios orientadores do currículo das licenciaturas e 

possuem aproximação com a concepção de formação de futuros docentes. 

O A2 analisou alguns desafios enfrentados pelos docentes de Língua Inglesa com 

relação ao ensino do ESP e afirma que os impasses podem estar relacionados à deficitária 

formação inicial dos professores. Com isso, passou a verificar qual o tratamento dado a esse 

assunto nos currículos dos cursos de Letras de algumas universidades do estado do Paraná. 

Apesar da relevância dessa pesquisa, observa-se uma visão utilitária e específica.  

O A3 problematizou a necessidade de as atuais políticas para formação docente 

refletirem sobre a práxis dos futuros docentes e também daqueles que atuam em sala de aula. 

Para tanto, investigou quais são as contribuições do PIBID para a formação docente dos alunos 

bolsistas do Curso de Formação Pedagógica para docentes da educação básica e profissional do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Sertão –

, a partir da análise dos subprojetos desenvolvidos no curso. De forma inicial, esse trabalho 

apresentou indícios de como deve estruturar-se a formação docente, mostrando a importância 

da reflexão e da práxis no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

O A4 tratou-se de uma investigação que visou contribuir para a reflexão sobre a 

concepção do professor de matemática no Ensino Médio Integrado e suas implicações, visando 

à formação docente para atuar nesta modalidade. Com isso, identificou-se mais divergências do 

que convergências entre a teoria e a prática no EMI, evidenciando a necessidade de avaliar e 

(re)dimensionar alguns aspectos práticos do EMI, especialmente no tocante à formação do 
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professor. Uma pesquisa bastante relevante que distingue o EMI em teoria e o que se observa 

do EMI na prática. 

 O A5 e o A11 abordaram o trabalho docente nos cursos técnicos integrados na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos.  A análise foi realizada a partir da formação dos 

docentes, reiterando o desafio educacional para a profissionalização dos trabalhadores 

estudantes e para a formação dos docentes que atuam na EJA e na EPT, a qual ainda é bastante 

insuficiente. Apontaram a importância do desenvolvimento de uma cultura de formação 

docente permanente e colaborativa em prol da Educação de Jovens e Adultos 

O A6 apresentou um panorama e uma problematização sobre as políticas para a 

formação de professores para a Educação Profissional (EP), sob o olhar da legislação brasileira 

entre 1917 e 2017. Denunciou que a legislação apresenta flexibilidade quanto à formação de 

professores, com cursos emergenciais, fragmentados, o que pressupõe uma formação 

fragilizada. 

 O A7 objetivou investigar a formação dos professores da Educação Profissional, para 

compreender a ideologia que fundamentou o trabalho docente nessa modalidade de ensino, nas 

décadas de 1940 a 1960. Evidenciou-se que não se exigia qualquer formação pedagógica dos 

professores que atuavam no ensino profissional, que eram egressos do ensino técnico e/ou 

bacharéis em diferentes áreas do conhecimento, uma problemática que ainda perdura 

atualmente. 

O A8 trouxe a discussão sobre a complexidade, desafios e possibilidades da formação 

de professores da e para a EPT, a partir de suas especificidades. Como resultado, apresentou a 

importância da avaliação dos programas já implementados para traçar novas propostas e aponta 

a relevância da produção teórica e de recursos adequados para a consolidação dessas políticas.  

O A9 objetivou analisar como é desenvolvida a proposta de formação docente para os 

professores na educação profissional e tecnológica (EPT) no IFMG. Verificou-se que as 

políticas relativas à formação de professores para a EPT têm sido remodeladas pelas pretensões 

do sistema capitalista, pautando a reprodução ampliada do capital. 

O A10 contextualizou a formação docente, almejando analisar sua articulação com a 

educação profissional, no que tange à produção do conhecimento no âmbito das dissertações 

publicadas pelo PPGEP/IFRN, no período de 2015 a 2017. Verificou a necessidade de 

efetivação de uma política sistêmica e contínua de formação de professores para a modalidade, 

que privilegie a integração entre a formação geral e a profissional.  
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Nesse viés, o A12 analisou dissertações e teses voltadas à temática entre 2005 e 2015. 

Os resultados evidenciaram perspectivas distintas de formação pedagógica docente, das quais 

duas são discutidas: a formação profissional docente que prioriza a articulação entre teoria e 

prática e a complementaridade entre disciplinas e dimensões formativas.  

O A13 buscou analisar a produção científica acerca da temática da formação docente e 

das tecnologias educacionais na Educação Profissional e Tecnológica no período de 2010 a 

2018. Incitou a problematização sobre tecnologias educacionais inseridas numa vertente 

histórico-social, auxiliando na formação docente, aponta a reflexão de que a tecnologia não é 

neutra, mas carregada de intencionalidades, e deve ser repensada na direção da formação 

humana integral e emancipatória. 

O A14 apresentou um estado do conhecimento sobre a formação docente continuada na 

Educação Profissional dos IF, buscando identificar as perspectivas teóricas dos artigos 

publicados entre 2010 e 2018. A partir disso, observou-se um crescimento nas pesquisas sobre 

essa formação docente, paralelamente à criação dos IF.  

O A15 objetivou analisar os cursos de formação pedagógica para os docentes graduados 

não licenciados dos IF. Essa pesquisa apresentou como resultado a negligência de princípios 

como trabalho como princípio educativo, interdisciplinaridade, contextualização e 

transformação da realidade social, considerados elementos orientadores em práticas 

pedagógico-curriculares integradoras no âmbito da Educação Profissional.  

O A16 apontou a fragilização dessa formação e propõe-se a aproximar alguns diálogos 

de importantes pesquisadores dessa área de atuação para apontar possíveis caminhos de 

formação docente com o intuito de se pensar a efetivação de um projeto que se consolide na 

especificidade da EPT. Com isso, apresentaram a importância da avaliação dos programas já 

implementados para, a partir daí, melhorá-los. Apontaram ainda a relevância de recursos 

adequados para a consolidação dessas políticas que sustentam essa formação. 

Nessa perspectiva, o A17 concluiu que há uma quantidade significativa de professores 

que não possuem qualificação para atuar na EPT em sua totalidade, identificando a necessidade 

da formação docente para atuação na EPT, integrar os componentes curriculares do núcleo 

comum ao técnico na perspectiva da formação humana integral. 

Nesse viés, o A18 problematizou tanto o contexto histórico da formação continuada para 

EPT, como também essa formação no cenário atual, passando a analisar propostas formativas 

com base em alguns autores referenciais. Os trabalhos apontaram para a falta de 
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aprofundamento em teorias sobre formação docente e um insuficiente debate sobre práticas 

formativas.  

O A19 trouxe uma reflexão da importância do PROFEPT como um espaço acadêmico 

profícuo para a formação de docentes que atuam na EPT e, ainda, incitando a uma possível 

contribuição para o debate sobre a importância de adotar uma política de formação docente 

condizente com os desafios enfrentados na atual conjuntura neoliberal. Essa pesquisa acentuou 

uma visão contra-hegemônica em desfavor das implicações capitalistas vigentes. 

A20 objetivou o estudo do Curso de Formação Pedagógica para Graduados não 

Licenciados na modalidade a distância, identificando que a falta de uma formação condizente 

potencializa a histórica precarização da carreira docente na modalidade. Constatou que a 

legislação chancela a atuação docente sem habilitação para tal, reforçando a defasagem e o 

enfraquecimento da instituição da carreira professoral. 

Nessa lógica, o A21 buscou discutir a formação de docentes em educação profissional 

e estudar a linguagem e práticas educacionais, e respectivos discursos, implícitos às novas 

tecnologias e emergências no processo de ensino em educação profissional no contexto de 

isolamento social imposto em função da pandemia causada pela Covid19. O estudo da 

comunicação, tecnologias e do discurso manifestado nas práticas pedagógicas revelou que a 

experiência docente reflete discursos político-educacionais. 

O A22, também, investigou as concepções que embasam os Institutos Federais de 

Educação, no intuito de refletir sobre os processos de formação dos docentes para EPT, 

problematizando que essa formação docente deve ultrapassar a mera profissionalização e, 

sobretudo, necessitando do comprometimento com a formação humana integral.    

Outrossim, o A23 objetivou refletir, a partir de uma contextualização histórica e legal 

da EPT, sobre os desafios e as perspectivas na formação de docente para esse campo. Esses 

trabalhos apontaram para a necessidade de efetivação de uma política sistêmica e contínua de 

formação docente, que privilegie a construção e o fortalecimento de ações e espaços que 

permitam discussões, reflexões e planejamentos, para que ocorra, de fato, a integração entre a 

formação geral e a profissional. Também, houve a identificação de um grupo de professores 

desta modalidade de educação para os quais o conhecimento prático assume centralidade na 

constituição docente.  

O A24 analisou 22 dissertações produzidas no âmbito do PPGEP/IFRN, da Linha de 

Pesquisa 2: “Formação Docente e Práticas Pedagógicas em Educação Profissional”, de 2017 a 
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2019, constatando que as dissertações discutem formação docente e suas respectivas práticas 

pedagógicas no contexto do processo de ensino/aprendizagem.  

O A25 analisou diferentes documentos oficiais que regulamentam a docência na EPT 

desde a década de 1990 a 2021. Diante das análises, os autores concluíram que a legislação 

apresenta flexibilidade quanto à formação de professores, consolidando os cursos emergenciais, 

fragmentados e especiais, o que proporciona uma formação fragilizada, além de não evidenciar 

a obrigatoriedade da licenciatura para os docentes da EPT. Uma construção necessária, 

principalmente no atual contexto, pelo seu teor contra-hegemônico. 

Já o A26 tratou de um curso de formação continuada na área de avaliação da 

aprendizagem, o qual versou sobre as concepções e práticas avaliativas de docentes na 

Educação Profissional. Verificou-se potencialidades para qualificação e aprimoramento sobre 

processos e práticas avaliativas na EPT.  

Em um panorama mais específico, o A27 apontou para a necessidade de formação 

continuada para professores na perspectiva de ofertar o direito à educação aos alunos que 

apresentam dificuldades de aprendizagem, devido à elevação da matrícula de alunos com 

necessidades especiais no ensino médio técnico e profissional. 

O A28 buscou compreender em que bases se correlacionam os artigos publicados sobre 

formação docente para Educação Profissional. Essa pesquisa identificou uma variação entre 

epistemologia da prática e epistemologia da práxis nos textos analisados, e verificou, também, 

trabalhos que perpassam entre uma tendência para a prática e uma tendência para a práxis. Uma 

pesquisa de bastante relevância para o campo da EP, haja vista sua defesa de uma formação 

docente atrelada à práxis em favor dos interesses da classe trabalhadora.   

Nessa vertente, o A29 objetivou conhecer a produção acadêmica sobre a formação 

docente para EPT nas reuniões da Anped, analisando os trabalhos nos anais de 2010 a 2021. 

Com base nessa análise o autor critica, principalmente GT 8 e GT 9 da Anped, a formação de 

professores para EPT ainda é assunto marginalizado ou pouco abordado nesses eventos ou ainda 

não foram abordados com o rigor e profundidade que esse tema necessita para um cenário de 

mudança. Essa análise revelou uma diversidade de pesquisas que versam sobre formação e a 

prática docente na EPT, apontando que, apesar do aumento das produções, no âmbito dessas 

discussões, há um esquecimento da formação docente para atuar na EPT, mesmo nessas 

reuniões de âmbito nacional. 

É relevante considerarmos nesse panorama que tudo está em constante movimento e em 

relação dialógica com fatores que implicam conformações, mudanças, rupturas, revoluções, 
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entre outros padrões relacionais e influenciais. Por conseguinte, para se debruçar sobre 

fenômenos da realidade é necessário a internalização de cada período histórico e suas 

implicações para a constituição desse fenômeno, uma vez que não há fatos isolados, ou seja, 

fatos sociais que se desprendem de seu contexto histórico, considerando suas múltiplas 

variantes e a sua totalidade imbricada a acontecimentos políticos, culturais, econômicos entre 

outros que corroboram sua constituição enquanto materialização ou realidade concreta. 

Essa análise, considerando um período de ataques a direitos básicos da classe 

trabalhadora, mais ainda, apesar das pressões impostas pelo neoliberalismo infligirem uma 

lógica educacional de “capital humano”, observa-se, diante da constituição dessa produção, um 

movimento contra-hegemônico, que se utiliza das próprias contradições do sistema para 

suscitar discussões que analisem os impactos dessa lógica capitalista e dos ideários  utilitários 

e mercadológicos impostos à educação para a classe trabalhadora. A contra-hegemonia 

observada nessas produções advém do movimento em defesa da formação docente ser 

estruturada com foco na práxis, uma formação condizente com as necessidades da classe 

trabalhadora, por compreender o docente na EP como parte da classe trabalhadora, por 

conseguinte elemento que pode impulsionar a transformação de realidades sociais, mais ainda, 

que os docentes possam potencializar a oferta de uma formação integral nas dimensões política, 

epistêmica, cultural, social, ou seja, com vista à omnilateralidade. 

Essa produção elencada, mesmo apontando temas diversificados sobre um mesmo 

objeto, realizam uma crítica contra as imposições capitalistas que assolam o campo da Educação 

Profissional, especificamente, a formação para a EPTNM. Vale destacar a vulnerabilidade que 

a EPTNM, por ter o trabalho como princípio educativo, tende a ser objetificado em qualificação 

de mão de obra para o mercado. Com isso, a maioria dessas pesquisas denunciam a continuidade 

que as legislações ou a falta delas apresentam como a “flexibilidade” da formação docente, 

demandas formativas emergenciais, fragmentadas e “especiais”, o que pressupõe uma formação 

fragilizada para o contexto da EP, que se coaduna com as necessidades de mão de obra para o 

mercado de trabalho.  

Diante desse contexto, essa análise sobre a produção do conhecimento sobre formação 

docente para EPTNM, considerando um período de ataques a direitos básicos da classe 

trabalhadora, revelou que, apesar das pressões que a materialidade atual do sistema hegemônico 

ou neoliberal infligem a essa temática, observa-se, na maior parte dessa produção, um 

movimento contra-hegemônico que, muitas vezes, oportunizam a defesa de um agir pedagógico 
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em uma visão de formação humana integral em detrimento de ideais utilitários e 

mercadológicos da educação. 

Nesse viés, essa pesquisa revelou que a produção do conhecimento sobre formação 

docente para a EPTNM aqui considerada, não segue uma lógica de conformação. Embora essa 

produção sofra as pressões do sistema capitalista, os trabalhos desenvolvidos e analisados 

apresentam, em sua maioria, uma crítica e uma denúncia sobre a negligência e a desestruturação 

que perpassou os processos formativos de professores que atuam ou atuarão na EPT, não só na 

contemporaneidade, como também ao longo da constituição desses processos.  

É necessário destacar a importância dos programas de pós-graduação como campo de 

pesquisa em Educação Profissional, a exemplo o Programa de Pós-Graduação em Educação 

Profissional (PPGEP) no IFRN e o Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (PROFEPT) em rede nacional, haja vista que é possível observar que cerca de 

60,0% dessas produções advêm desses programas, os quais oportunizam discussões específicas 

sobre formação docente para EP, e, com isso, atuam como mais uma frente de resistência 

contra-hegemônica, em desfavor de discursos utilitaristas, mercadológicos, emergenciais e 

reprodutivistas desses processos formativos.        

Com isso, verificou-se que as pesquisas elencadas, apesar de versarem sobre formação 

docente para EPTNM, debruçam-se de forma diversificada sobre essa temática.  Essa produção 

problematiza, entre outros temas mais específicos: concepções de formação docente nos IF; 

políticas de formação; atuação docente no EMI e na EJA; complexidades, desafios e 

possibilidades; proposta de formação; análise e avaliação da produção do conhecimento; 

formação continuada e pedagógica. Apesar dessa diversificação, percebeu-se uma tendência de 

pesquisas voltadas à análise de conhecimentos já instituídos, pesquisas que se configuram no 

campo teórico, a exemplo de trabalhos que abordam história e políticas de formação docente. 

Há poucas pesquisas que problematizam propostas ou sistematização sobre possíveis formações 

para os professores da EPTNM ou uma estrutura formativa condizente com a heterogeneidade 

que configura esse corpo docente.    

Essa análise apontou correlações entre o sistema hegemônico vigente e as estratégias de 

formação de professores para a EP.  A formação, muitas vezes, é ofertada de modo emergencial, 

aligeiradas, com caráter estritamente técnico. A própria instituição do “notório saber” torna-se 

exemplo da influência que os ideários capitalistas imprimem à docência, principalmente, no 

campo da Educação Profissional. Isso denota, claramente, uma visão que privilegia a 

experiência, o conhecimento prático, em detrimento de uma formação de professores baseada 
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na práxis e estruturada a partir de ferramentas didático-pedagógicas condizentes com os 

princípios de formação humana integral.   

Consideramos uma produção bastante profícua e, de certa forma, de resistência contra 

as problemáticas que assolam o campo da Educação Profissional. A maioria dessas pesquisas 

denunciam a formação docente fragmentada, emergenciais e flexíveis verificadas nas 

legislações ou políticas direcionadas para esse fim, o que pressupõe uma formação fragilizada, 

ou seja, uma formação docente, principalmente para o contexto da EP, voltada à demanda de 

mercado. 
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3 A FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL À LUZ DA 

PERSPECTIVA HISTÓRICO-CRÍTICA 

 

O contexto educacional tem demandado cada vez mais dos sujeitos que o compõem, 

sejam docentes, sejam outros profissionais da educação. Esse fato deve-se em parte à 

complexidade que envolve esse processo. A exemplo, tem-se o dinamismo nas concepções 

educacionais acarretado pelo fluxo político-econômico. Como um dos principais atores dessa 

dinâmica, o professor busca, por meio de processos didático-metodológicos, viabilizar a 

constituição do ensino-aprendizagem do conhecimento acumulado historicamente pela 

humanidade. Para tanto, buscando ofertar uma educação integral, é necessário, de forma mais 

imediata, que esse processo esteja ancorado em práticas e métodos que facilitem o 

enfrentamento dessas dinâmicas, com foco no ensino crítico-reflexivo, emancipatório, 

libertário e de qualidade socialmente referenciada (Freire, 1996). 

Diante disso, as práticas educacionais, mais especificamente, as práticas docentes, 

possuem papel fundamental, haja vista que são ações intencionais de ensino-aprendizagem 

articuladas com a educação, em que a prática social e o conhecimento instituído partem da 

produção histórico-social numa relação dialógica (Fernandes, 2008). Entendemos, nesse viés, 

que é necessário considerar a prática docente ou ação pedagógica “em sua relação com a 

totalidade das ações humanas que, sempre, tem repercussões éticas e políticas para a vida social, 

bem como a necessária dependência entre os saberes específicos e locais ao conjunto de saberes 

sociais” (Araujo; Frigotto, 2015, p. 66). É relevante salientar que esse trabalho se constitui no 

campo epistêmico da Educação Profissional (EP), considerando-se, nesse viés, segundo Araujo 

e Frigotto (2015), o ensino integrado como proposta de educação, tendo em vista a defesa dessa 

proposta de uma formação humana integral, em contraposição a uma formação utilitária, 

fragmentária, tecnicista que a lógica capitalista e mercadológica busca imprimir à grande massa.  

Além disso, vale ressaltar, considerando a formação docente no âmbito da Educação 

Profissional, que a produção de conhecimento nessa vertente embasa-se majoritariamente ou 

na epistemologia da prática ou na epistemologia da práxis (Morais; Henrique, 2022). É 

importante diferenciar as epistemologias da prática e da práxis, principalmente por 

apresentarem concepções distintas sobre a relação entre conhecimento e atuação docente. A 

epistemologia da prática compreende o conhecimento como produto da experiência cotidiana, 

valorizando o saber-fazer e a reflexão emergente das ações concretas do professor em seu 

contexto empírico. Já a epistemologia da práxis, amparada em princípios do materialismo 
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histórico-dialético, entende que o conhecimento se constitui na unidade indissociável entre 

teoria e prática, orientada por uma intencionalidade transformadora da realidade. A primeira 

tende a assumir um caráter mais descritivo e pragmático, centrado na vivência profissional 

individual, a segunda assume a mediação teórica como condição para compreender, explicar e 

transformar as contradições presentes na prática educativa (Morais; Henrique 2022). Essa 

constatação tanto pode influenciar a constituição de teorias pedagógicas, como pode sofrer 

influências dessas teorias em uma relação dialógica. Com isso, assim como as epistemologias 

citadas, as teorias pedagógicas podem corroborar para a manutenção de preceitos hegemônicos 

ou incitar as práticas críticas, transformadoras e contra-hegemônicas.   

Nessa perspectiva, as teorias ou tendências pedagógicas tornam-se elementos 

fundamentais, pois oportunizam a sistematização e a organização de conceitos, princípios e 

abordagens que objetivam compreender e orientar a prática educativa, consequentemente, a 

prática docente. Essa área epistêmica se concentra nas questões relacionadas ao processo de 

ensino-aprendizagem, considerando diversas variáveis. Assim, essas teorias tornam-se aportes 

teóricos que possibilitam uma melhor compreensão das práticas docentes e os sentidos de sua 

utilização no meio educacional. Desse modo, observa-se a importância dessas teorias 

pedagógicas serem arcabouço das atividades docentes em suas ações pedagógicas. Seja qual for 

a modalidade de ensino que o docente esteja inserido, deverá ter bem definido seu 

posicionamento pedagógico sobre objetivos e meios de promover o desenvolvimento e a 

aprendizagem de sujeitos inseridos em contextos socioculturais e institucionais concretos 

(Libâneo, 2010).  

É importante refletir qual ou quais dessas teorias pedagógicas têm embasado a formação 

docente para Educação Profissional e Tecnológica em um contexto de ataques à classe docente. 

Nessa perspectiva, é possível identificar quais teorias pedagógicas se evidenciam ou 

predominam no contexto da formação docente para EPT? Para subsidiar essa análise, buscou-

se identificar uma vertente ou categorias dessas teorias que estejam alinhadas à formação de 

professores da EPT.  

Logo, esta seção problematiza as possíveis bases teóricas que sustentam a formação 

docente para Educação Profissional, elencando possíveis correntes pedagógicas que sejam mais 

correlacionadas aos preceitos de uma educação integral e de qualidade para os que mais 

necessitam, os filhos da classe trabalhadora. Para isso, foi realizada uma revisão de literatura 

em artigos de um periódico específico na área da Educação Profissional como instrumento para 

levantamento de dados. Essa pesquisa tem enfoque qualitativo, abordagem bibliográfica e 
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caráter exploratório e traz uma discussão fundamentada em autores como Saviani (2008), 

Libâneo (2010), Mizukami (1986), Teixeira (2011), Araujo e Frigotto (2015), Machado (2011), 

cujas obras e teorias serão analisadas e discutidas na próxima subseção. Além disso, realizamos 

uma discussão sobre as potencialidades da pedagogia histórico-crítica para o contexto da EPT 

e também algumas reflexões sobre essa teoria como base epistêmica e estrutural para formação 

de professores para Educação Profissional.  

 

3.1 TEORIAS PEDAGÓGICAS NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: 

APROXIMAÇÕES E POSSIBILIDADES 

 

As teorias ou correntes pedagógicas são repensadas, reconfiguradas, modificadas e 

implementadas à medida que acontecem mudanças no contexto político, social, econômico, 

tecnológico e cultural, considerando os variados ambientes e realidades em que são inseridas. 

Essas correntes possuem uma forte influência na composição, nas concepções, nos processos e 

nas políticas que estruturam as estratégias de ensino-aprendizagem. Em decorrência disso, 

assim como as teorias pedagógicas podem afetar todo o campo educacional, a formação docente 

também é influenciada por essas correntes de pensamento.  

Desse modo, é relevante observar, a depender da base pedagógica em que se ancora essa 

formação ou processo educacional, que ocorrerá ou uma tendência de alinhamento a um projeto 

de conformação e manutenção do status quo, ou uma correlação a um projeto de formação que 

incite a educação integral, omnilateral, com responsabilidade social em um viés contra-

hegemônico. A partir disso, é importante que os docentes se posicionem e assumam “opções 

pedagógicas, ou seja, assumam um posicionamento sobre objetivos e modos de promover o 

desenvolvimento e a aprendizagem de sujeitos inseridos em contextos socioculturais e 

institucionais concretos” (Libâneo, 2009, p. 16). Esse fato toma uma proporção ainda maior 

quando consideramos o campo da Educação Profissional, haja vista as intensas disputas ou a 

dualidade histórica entre concepções que perpassam a EP.      

As teorias pedagógicas são postas ou arquitetadas por diferentes classificações de 

acordo com as percepções e entendimentos dos pesquisadores desse campo epistêmico. É 

importante destacar que essas teorias, tendências ou abordagens pedagógicas divergem em 

relação as suas denominações, haja vista diferentes sistemas classificatórios apontados por 

diversos autores (Libâneo, 1985, 2009; Saviani, 2016; Mizukami, 1986; entre outros).  
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Para Libâneo (1985), de forma geral, as tendências pedagógicas estão divididas em dois 

grandes blocos a Pedagogia Liberal e a Pedagogia Progressista. A primeira subdivide-se em: 

tradicional, renovada progressista, renovada não-diretiva e a tecnicista; a segunda subdivide-se 

em: libertadora, libertária e a crítica social dos conteúdos.  

Saviani (2016), em linhas gerais, concebe cinco grandes tendências ou teorias da 

educação: a concepção humanista tradicional, dividida nas vertentes religiosa e leiga; a 

concepção humanista moderna; a concepção analítica que segue em paralelo à produtivista; a 

concepção crítico-reprodutivista; e a concepção dialética ou histórico-crítica. Esse mesmo 

autor, considerando uma visão pós-moderna, concebe as abordagens pedagógicas em 

neoprodutivismo, neo-escolanovismo e neoconstrutivismo.  

Já Mizukami (1986) sintetiza as seguintes abordagens pedagógicas: abordagem 

tradicional; abordagem comportamentalista; abordagem humanista; abordagem cognitivista; e 

a abordagem sócio-cultural. Cada uma dessas teorias é analisada e constituída, pela autora, com 

base nas categorias: homem; mundo; sociedade-cultura; conhecimento; educação; escola; 

ensino-aprendizagem; professor-aluno; metodologia; e avaliação. É relevante destacar que 

essas considerações são apenas uma síntese com base em alguns dos principais nomes que 

pesquisam essa temática.  

 

Quadro 04 – Síntese das principais tendências pedagógicas. 

  

Autores Tendências pedagógicas e subdivisões 

Libâneo (1985) 

Pedagogia Liberal 

Tradicional  

Renovada progressista  

Renovada não-diretiva 

Tecnicista 

Pedagogia Progressista 

Libertadora  

Libertária  

Crítica social dos conteúdos  

Saviani (2016) 

Concepção humanista tradicional 

Concepção humanista moderna 

Concepção analítica/produtivista 

Concepção crítico-reprodutivista  

Concepção dialética ou histórico-crítica 
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Visão pós-moderna 

Neoprodutivismo  

Neo-escolanovismo 

Neoconstrutivismo  

Mizukami (1986) 

Abordagem tradicional 

Abordagem comportamentalista 

Abordagem humanista  

Abordagem cognitivista 

Abordagem sócio-cultural  

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Buscando aproximar o debate à nossa realidade e um possível recorte das teorias em 

evidência no cenário educacional brasileiro, é relevante destacarmos as correntes 

contemporâneas, realizando a análise, mais especificamente, a partir de pressupostos e 

conceitos das teorias ditas modernas e pós-modernas que atualmente predominam nas práticas 

educativas ou as que mais influenciam novas propostas educacionais. Sobre as teorias 

pedagógicas modernas, Libâneo (2010) ressalta, 

 

Sem pretender retomar as abordagens teóricas que resultam nas classificações 

de teorias pedagógicas, são modernas a pedagogia tradicional, a pedagogia 

renovada, o tecnicismo educacional, e todas as pedagogias críticas inspiradas 

na tradição moderna como a pedagogia libertária, a pedagogia libertadora, a 

pedagogia crítico-social. Um olhar sobre as práticas pedagógicas correntes nas 

escolas brasileiras mostra que tais tendências continuam ativas e estáveis, 

mantendo seu núcleo teórico forte, ainda que as pesquisas dos últimos anos 

venham mostrando outras nuanças, outros focos de compreensão teórica, 

outras formas de aplicabilidade pedagógica. A meu ver, não há outras boas 

razões para alterar essa classificação (Libâneo, 2010, p. 21). 

 

A fim de problematizar esse panorama, em síntese, é possível evidenciar a divisão 

dessas teorias pedagógicas em dois grandes blocos ou grupos. No primeiro grupo, estão as 

teorias que buscam orientar a educação no sentido da conservação e enquadramento social, uma 

forma que ratifica a ordem existente, ou melhor, assegura os interesses da classe dominante, 

hegemonizando as prerrogativas educacionais. No segundo grupo, predominam as teorias que 

concebem a educação em uma perspectiva de transformação da realidade social, 

correspondendo, a exemplo, aos interesses da classe trabalhadora, sendo, portanto, contra-

hegemônicas. 
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Numa sociedade como a nossa, de base capitalista, as pedagogias 

hegemônicas correspondem aos interesses da burguesia, já que esta ocupa a 

posição de classe dominante. E as pedagogias contra-hegemônicas 

correspondem aos interesses do movimento operário (Saviani, 2000, p. 12). 

 

Com isso, considerando o contexto da Educação Profissional e Tecnológica, sobre a 

qual a vertente neoliberal do capitalismo busca imprimir constantemente uma concepção 

utilitarista, pragmática, produtivista, é relevante a defesa de uma base teórica contra-

hegemônica para sua constituição, como as do segundo grupo. Mais ainda, para que se constitua 

uma ação pedagógica contra-hegemônica, em uma perspectiva de formação humana integral, 

politécnica e omnilateral, é imprescindível um posicionamento docente nessa direção. Logo, 

torna-se necessário que os processos de formação docente para EPT estejam alinhados ou sejam 

permeados por teorias pedagógicas correlacionadas a um projeto de formação humana integral 

para a classe trabalhadora, haja vista que a Educação Profissional é composta, majoritariamente, 

pela classe trabalhadora.  

É relevante salientar que formação docente no âmbito da EP, historicamente, perpassa 

por diversos desafios, para superá-los deve-se considerar a articulação permanente entre o 

mundo do trabalho e a educação geral, práticas pedagógicas interdisciplinares; a intrínseca 

relação entre tecnologia, ciência e cultura; problematização e contextualização da realidade 

social, além da compreensão e da internalização do que representa o trabalho como princípio 

educativo, formação integral e omnilateral (Machado, 2011). 

A partir desse entendimento, entre as várias concepções das teorias pedagógicas, para 

consecução de uma formação docente para EPT condizente com as necessidades dos filhos da 

classe trabalhadora, é imperativo que essa formação docente esteja alicerçada em teorias 

pedagógicas como: a Pedagogia Progressista, por exemplo, em suas vertentes libertadora e 

crítica social (Libâneo, 2010) e as pedagogias críticas e contra-hegemônicas, por exemplo, em 

sua concepção dialética ou histórico-crítica (Saviani, 2000). Entendemos que em termos 

teórico-pedagógicos essas teorias possibilitam ou orientam a prática educativa ou a ação 

pedagógica numa direção transformadora da realidade social, de modo a ultrapassar diversas 

problemáticas que cerceiam esse campo, entre essas, a visão tecnicista, pragmática e mecânica, 

cada vez mais frequente em relação à formação de professores para EP, considerando as 

imposições que o sistema capitalista busca infligir ao contexto educacional (Saviani, 2000). 

Os processos educativos sempre estão a serviço de um tipo de sociedade ou de um tipo 

de cidadania (limitada para as classes menos favorecidas) e, nesse viés, devemos ter plena 

consciência dos fatores histórico-políticos-sociais que tendem a determinar essas relações 
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sociais. Logo, é de suma importância, principalmente em um contexto de neoliberalismo 

avançado que intencionalmente “produz sistemas geradores de exclusão e marginalização 

social, condenando milhares de pessoas a uma vida demarcada por uma vida de miséria, 

desemprego e violência” (Teixeira, 2011, p. 89), um posicionamento docente político-

pedagógico e uma consciência de classe por parte dos professores, objetivando uma 

intencionalidade para a concretização de uma educação integral, universal e de qualidade 

socialmente referenciada, que se alinha ou são influenciadas diretamente pelas bases teóricas 

que a sustentam, pois, nesse panorama, a educação é utilizada como instrumento de 

conformação e subordinação, fato que deve ser combatido e superado. 

É relevante destacar que no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, assim como 

em todos os meandros sociais, o fator econômico influencia substancialmente as políticas, 

diretrizes e estratégias que constituem as ofertas de EP, por conseguinte, moldam os processos 

de ensino-aprendizagem, os currículos, as formações docentes, entre outros componentes desse 

campo. Nessa perspectiva, as teorias pedagógicas não críticas ou pedagogia liberal são tomadas 

como base para orientar a construção da Educação Profissional, destacando-se, entre essas 

correntes não críticas, a pedagogia tradicional, a tecnicista e a produtivista.  

Essas abordagens pedagógicas imprimem uma organização racional dos meios 

educacionais, com vista a potencializar a eficiência e a produtividade, utilizando a educação 

como instrumento de manutenção da ordem vigente, mais ainda, como meio de adestramento e 

formação de mão de obra para suprir as necessidades do mercado, com um processo de ensino-

aprendizagem balizado e avaliado por metas objetivas e pontuais, utilizando, muitas vezes 

recursos como manuais de instrução, módulos de ensino, estudo dirigido, ou seja, um formato 

de mercantilização da educação (Silva, 2016). Essa concepção, que se acentua no âmbito da 

Educação Profissional, é bastante inclinada e propensa aos preceitos mercadológicos, 

utilitaristas, influenciada diretamente pelo sistema capitalista, em que predomina o discurso da 

teoria do Capital Humano1.  

A partir disso, a formação docente para Educação Profissional deve ser subsidiada por 

abordagens pedagógicas que ultrapassem essas prerrogativas educacionais unilaterais, 

tecnicistas, mercadológicas e utilitaristas. Logo, essa formação deve se alicerçar, 

preferencialmente, pelas correntes pedagógicas contra-hegemônicas. Como exemplo, temos a 

 
1 A Teoria do Capital Humano defende que a educação e a qualificação são investimentos que aumentam 

a produtividade do indivíduo, elevam seus rendimentos e impulsionam o desenvolvimento econômico, 

ao atribuir à educação a função de atender às demandas do mercado de trabalho (Frigotto, 1993). 
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área da Pedagogia Progressista que advém das abordagens críticas. Essa teoria engloba, 

basicamente, a pedagogia libertadora nas concepções de Paulo Freire, e a pedagogia crítico-

social dos conteúdos (Teixeira, 2011), as quais podem possibilitar a ação pedagógica dos 

professores da Educação Profissional como uma força contra-hegemônica, tendo em vista sua 

defesa a formação de uma consciência crítico-reflexiva em dialogicidade com acontecimentos 

sócio-culturais, em desfavor de forças dominantes e alienantes. 

 

A pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos toma o partido dos interesses 

majoritários da sociedade, atribuindo à instrução e ao ensino o papel de 

proporcionar aos alunos o domínio de conteúdos científicos, os métodos de 

estudo e habilidades e hábitos de raciocínio científico, de modo a irem 

formando a consciência crítica face às realidades sociais e capacitando-se a 

assumir no conjunto das lutas sociais a sua condição de agentes ativos de 

transformação da sociedade e de si próprios (Libâneo, 2008, p. 70). 

 

Dessa forma, tem-se a importância desses apontamentos na formação docente para EP, 

tendo em vista que essas teorias irão reverberar nas práticas docentes e nas escolhas didático-

metodológicas, podendo potencializar uma educação integral, politécnica, em uma perspectiva 

omnilateral, oportunizando, principalmente para a classe trabalhadora, a possibilidade do agir 

racional nas mais diversas situações do meio político-social.  

É importante destacar que essa discussão buscou apontar uma aproximação entre as 

principais teorias pedagógicas, ou seja, as que mais evidenciam-se na contemporaneidade, e a 

Educação Profissional, mais especificamente, buscando problematizar a formação docente para 

EP. Logo, realizamos esse esboço de forma sintética com base em alguns autores em seus 

posicionamentos e suas dinâmicas que sustentam essas correntes pedagógicas, nos 

posicionando em defesa das concepções dialética, crítico-social, sócio-cultural e, 

principalmente, a histórico-crítica como teorias pedagógicas que devem guiar os processos de 

formação docente para Educação Profissional. 

Para dar suporte ao debate, é importante salientar a escassez de trabalhos ou pesquisas 

que tratem ou relacionem abordagens, correntes ou teorias pedagógicas e Educação 

Profissional, fato que se agudiza quando pesquisamos por teorias pedagógicas e suas relações 

com a formação docente para EP. Com isso, está seção teve como foco buscar a 

problematização acerca das possíveis teorias pedagógicas que têm amparada a formação 

docente para a EP ou, simplesmente, se existem essas bases e como estão sendo discutidas. 

Sendo assim, nesse estudo nos debruçamos sobre pesquisas que abordam a formação docente 
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para EP, no intuito de identificar indícios da nossa temática, tanto de forma explícita como de 

maneira implícita. 

É válido destacar que essa seção se constitui de forma qualitativa, possuindo um caráter 

exploratório, pois enfatiza as características não observáveis, por meio de estudos qualitativos, 

sendo a forma mais adequada para conhecer a natureza de um determinado fenômeno social, 

buscando sua compreensão por meio de conhecimentos instituídos subjetivos, com base nas 

reações que os sujeitos veem seus contextos e realidades (Godoy, 1995).  

Além disso, construiu-se de maneira analítica, buscando uma interpretação da realidade 

a partir de uma revisão de literatura em um determinado periódico (Gil, 2008). Considerando 

os procedimentos técnicos, essa pesquisa guiou-se por uma abordagem bibliográfica, haja vista 

que foi desenvolvida com base em material já produzido, composto por livros, artigos 

científicos, dentre outros periódicos, considerando que essa técnica proporciona uma cobertura 

ampla de materiais para serem utilizados como suporte (Gil, 2008). 

Entre várias possibilidades de caminhos e formatos de estudos a serem considerados, 

definimos um levantamento sobre a produção científica desse objeto, tomando artigos 

científicos em revistas como fonte de dados para a análise, tendo em vista que esse gênero 

proporciona uma síntese de um conhecimento mais amplo e por sua suposta qualidade, pois 

esses artigos já passaram pela seleção e rigor teórico-metodológico nos periódicos onde foram 

publicados. 

Dentre as diversas bases de dados propensas a uma revisão de literatura, para o nosso 

levantamento dessa produção, a fim de delimitar o campo de pesquisa, optamos por realizar a 

busca considerando artigos publicados na Revista Brasileira de Educação Profissional e 

Tecnológica (RBEPT) vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional 

(PPGEP/IFRN), tendo em vista que essa pesquisa se debruça sobre o campo da EP, além disso, 

esse periódico eletrônico possui em seu escopo publicações exclusivamente no âmbito da EP. 

O processo de filtragem inicia-se no próprio portal, utilizando-se de filtros que a plataforma 

disponibiliza. Para tanto, nesse trabalho utilizou-se os descritores “formação docente” and 

“Educação Profissional” and práticas pedagógicas, optamos por esse último descritor devido à 

sua possível proximidade com as teorias pedagógicas, tendo em vista que a constituição das 

práticas está intimamente correlacionada às correntes educacionais. Além do mais, utilizamos 

como recorte temporal o ano de 2015, ou seja, um limitador da própria plataforma quando 

pesquisado sobre esses temas e o ano que houve um aumento na produção do conhecimento, 
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pois passou a contar com a publicação de dois volumes por ano, até o ano de 2023, em que 

acontecem as últimas publicações contemporâneas a essa pesquisa. 

A partir desses descritores, foram encontrados 46 artigos correlacionados ou 

aproximados ao objeto de estudo. Após esse levantamento, as pesquisas encontradas foram 

exportadas para o Rayyan, um programa ou aplicativo na web que auxilia a análise, a seleção e 

a organização de referências em revisões de literatura. Com a filtragem nesse programa, foram 

excluídos 2 artigos duplicados no próprio Rayyan, além disso, com a análise dos resumos, 

outros 26 artigos foram desconsiderados por se distanciarem demasiadamente do objeto desta 

pesquisa. A partir disso, restaram 17 pesquisas que passaram para a análise. 

Em primeira análise, após a efetivação e observação a partir de algumas bases dados, 

considerando os descritores e a periodização, ou seja, considerando os recortes instituídos com 

vista a concretização dessa pesquisa, não foram constatados artigos que tratassem diretamente 

sobre formação docente, Educação Profissional e teorias/abordagens/correntes pedagógicas 

aqui elencadas. Pressupõem-se que esse campo epistêmico ainda é pouco explorado no 

periódico analisado, ou seja, na RBEPT. 

Posto isso, no intuito de otimizar essa análise, os 17 artigos selecionados foram 

codificados de P1 a P17, sendo incluídos a partir da leitura prévia dos seus respectivos títulos e 

seus resumos, os quais são discriminados a seguir. É válido enfatizar que as análises desses 

trabalhos também são realizadas considerando seus respectivos objetos de estudos, referenciais 

abordados e seus resultados. 

    

Quadro 05 - Pesquisas com possíveis aproximações às teorias pedagógicas, a partir da 

RBEPT. 

 

Código Artigo Ano Autores/Instituições 

P1 

O professor licenciado na educação 

profissional: quais são os saberes 

docentes que alicerçam seu trabalho? 

2016 
Morais/SEEC-RN; 

Henrique/IFRN 

P2 

Formação de professores da 

educação profissional nos programas 

especiais de formação pedagógica 

2016 

Vieira/IFRS; 

Vieira/IFRS; 

Pasqualli/IFSC 

P3 
Licenciaturas nos institutos federais: 

aspectos para discussão 
2016 

Oliveira/CEFET-MG; 

Oliveira/CEFET-MG 

P4 

A formação docente para a educação 

profissional e tecnológica: breve 

caracterização do debate 

2017 Maldaner/IFTO 
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P5 
Formar-se para ensinar: experiência 

de um instituto federal 
2017 

Rodrigues/IFMS; 

Freitas/IFMS 

P6 

A experiência da pesquisa na 

formação docente: unindo teoria à 

prática 

2017 
Ferreira/IFRN; 

Henrique/IFRN 

P7 

Formação e saberes docentes na 

educação profissional: um relato de 

experiência 

2017 Fonseca/IFRN 

P8 
Política de extensão na perspectiva 

colaborativa pela formação docente 
2018 

Motta/IFRN; 

Cavalcante/IFRN; 

Lemos/IFRN 

P9 

Formação de professores: desafios e 

perspectivas para a educação 

profissional no CEPA- município de 

Aquidauana-MS 

2019 

Moraes/IFMS; 

Sinésio/IFMS; 
Corrêa/IFMS 

P10 

Saberes docentes na educação 

propedêutica e educação profissional: 

o olhar dos professores expressos no 

discurso no Instituto Federal 

2020 

Silva/IFAC; 

Azêvedo/IFAC; 

Silva/IFAC; 

Azevedo/IFAC 

P11 

Formação continuada de professores 

no Instituto Federal Farroupilha - 

campus Frederico Westphalen-RS 

2020 Botton/IF Farroupilha; Sturmer/IFAL 

P12 

Formação continuada do professor do 

ensino médio integrado: concepções 

e importância 

2020 
Silva/UFPE; 

Santos/IFPE 

P13 

Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional e Tecnológica: a relação 

entre o currículo integrado e a prática 

pedagógica docente 

2021 
Castro/IFAL; 

Duarte Neto/IFPE 

P14 

Cursos de formação pedagógica para 

docentes graduados não 

licenciados dos Institutos Federais 

2022 

Diniz/IFBA; 

Carneiro/IFBA; 

Carneiro/UFOB 

P15 

A formação docente para a educação 

profissional técnica e 

tecnológica: problema, solução ou 

desafio? 

2022 

Aranha/IFNMG; Nogueira/IFNMG; 

Santos/IFNMG 

 

P16 

A produção do conhecimento sobre 
formação docente para 

Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio em um contexto 

Neoliberal 

2023 
Silva/IFRN; 

Henrique/IFRN 

P17 

Percepção de professores formadores 

sobre a licenciatura em formação 

pedagógica de docentes para 

educação profissional e tecnológica 

do IFRN: saberes e práticas 

2023 

Santos/IFRN; 

Tavares/IFRN; 

Paz/UFRN; 

Oliveira/IFRN 

 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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O artigo P1 objetivou problematizar a constituição de saberes docentes relacionados aos 

professores licenciados que atuam na Educação Profissional. Após uma análise, com aporte em 

alguns teóricos que tratam do tema, acentuou a negligência ou a falta de discussão sobre EP no 

âmbito das licenciaturas, o que dificulta a construção de saberes dos professores dessa área. 

Nessa pesquisa, apesar de não tratar especificamente sobre teorias pedagógicas, foi possível 

perceber, a partir de seu posicionamento a defesa de uma formação docente e de uma educação 

voltada à transformação de realidades sociais, um alinhamento às teorias progressistas, mais 

especificamente as críticas (Saviani, 2000). 

Os artigos P2, P11 e P12 apresentaram temáticas relacionadas por tratarem da 

implementação da formação continuada de professores. Sendo que P2 visou analisar e avaliar, 

com base nas percepções de egressos, a formação de professores ofertada pelo Programa 

Especial de Formação Pedagógica de Docentes para EP, apontando, como resultado, a 

contribuição significativa desse programa para o processo de constituição docente dos 

graduados para atuarem na EP. Nessa mesma perspectiva, o P11 trouxe uma discussão sobre a 

experiência de implementação da formação continuada de professores no IFFar-FW, apontando 

que essa formação continuada deve associar o trabalho e a experiência docente e estimular 

novas práticas e reflexões, revelando conflitos, superando preconceitos, expondo o potencial 

das práticas pedagógicas desses professores. Já o P12, buscou analisar as concepções e a 

importância da formação continuada para o trabalho do professor do ensino médio integrado, 

conclui que essa formação permite atualização dos conhecimentos, melhoria da prática e espaço 

para socialização de experiências. O P17 teve por meta identificar a percepção de professores 

formadores sobre a Licenciatura em Formação Pedagógica de Docentes para Educação 

Profissional e Tecnológica do IFRN, em que essa estratégia aprimorou o desenvolvimento 

profissional no e para o exercício da docência no âmbito da EP.  Esses artigos, não fizeram 

nenhuma menção a correntes pedagógicas, mas implicitamente demonstraram uma inclinação 

em defesa da experiência e da reflexão como princípios formativos docentes, desse modo essas 

pesquisas perpassam indícios da pedagogia liberal com predominância das teorias críticas.  

Os artigos P3, P4, P5, P9, P14 buscaram analisar como se estrutura a formação docente 

para EPT. Em relação à P3, o texto buscou compreender aspectos das licenciaturas, analisando 

se os cursos contemplam ou não a docência para a Educação Profissional integrada ao ensino 

médio. Nessa perspectiva, o P4 problematizou a formação docente para a EPT nos IF, 

apontando desafios impostos pelo contexto social vivenciado. O P5 intentou analisar a 

contribuição do Curso de Especialização em Docência para Educação Profissional, Científica e 
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Tecnológica para a prática pedagógica dos docentes não licenciados nos IF. Dentro desse 

panorama, o P9 também objetivou identificar de que forma se estrutura a formação de 

professores que atuam na docência na educação profissional. O P14 analisou as propostas de 

licenciatura direcionadas à formação de docentes da educação profissional, especificamente no 

que diz respeito à concepção pedagógica de ensino integrado, como resultados denunciou que 

esses projetos negligenciam temas como trabalho como princípio educativo, 

interdisciplinaridade, contextualização e transformação da realidade social. Em síntese, esses 

artigos se aproximaram bastante, tanto em relação ao objeto de estudo, quanto às conclusões. 

Como resultados, esses trabalhos denunciaram a continuidade de dificuldades no âmbito da EP, 

como a não obrigatoriedade de formação pedagógica para atuar nessa área, a inexistência de 

uma política consolidada, além disso, trazem uma crítica sobre a valorização das disciplinas 

científicas e voltadas à prática, técnicas e transmissão de conteúdos e saberes baseados na 

experiência. Pode-se perceber, de forma implícita, principalmente pelo referencial teórico-

metodológico dos trabalhos, que há uma aproximação aos preceitos das correntes críticas, em 

especial à crítica social (Libâneo, 2010). 

O P6 trouxe uma discussão refletindo sobre a pesquisa como princípio educativo na 

perspectiva da formação continuada do docente, inclusive para EP, com base em autores 

referências na temática. Nesse viés, o P7 a partir das concepções dos docentes do EMI de 

Informática, assinalou a necessidade de uma formação docente específica para atuar na 

educação profissional. Ambos os artigos, que são partes de um trabalho maior, apontam, como 

resultados, desde uma defesa em que com a pesquisa como princípio educativo é possível a 

constituição do pensamento crítico-reflexivo sobre conhecimentos e práticas e atuação docente 

a partir da práxis, até a defesa de saberes específicos para atuação docente na EP. Pelo 

posicionamento e referenciais adotados, essas pesquisas, possivelmente, alinham-se aos 

preceitos da abordagem pedagógica crítica, ou concepção dialética (Saviani, 2000). 

Os artigos P8, P13 e P15 trataram sobre políticas de formação docente. Sendo que P8 

pretendeu analisar a política de extensão de formação docente desenvolvida em um IF e seus 

respectivos efeitos na colaboração entre o IF e escolas estaduais, concluindo que o trabalho 

colaborativo potencializa a articulação de conhecimentos teóricos e metodológicos da formação 

profissional docente, bem como tem permitido a expansão das perspectivas de 

profissionalização, inclusive a formação docente para EP. Nesse viés, o P13 trouxe uma análise 

sobre currículo no que concerne à construção de uma prática pedagógica em uma concepção de 

educação omnilateral, que assinale para o horizonte da emancipação humana. Já o P15, teve o 
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objetivo de discutir a formação docente para a educação profissional técnica partindo de dados 

de uma instituição pública, concluindo que a formação docente ainda não ocupa o espaço 

necessário no debate, mesmo sendo fundamental para promoção da transformação social. Essas 

pesquisas partem de uma discussão de cunho progressista, fato identificado em seus referenciais 

adotados, especificamente inclinam-se aos preceitos da pedagogia libertadora (Libâneo, 2010).  

O artigo P10 buscou discutir alguns saberes docentes na educação propedêutica e 

profissional, analisando o discurso dos professores do Instituto Federal, sobre esses saberes e 

suas contribuições para o processo de ensino e aprendizagem. Acentuou, como resultados, a 

predominância de saberes experienciais no discurso dos docentes da EP e a predominância dos 

saberes didático-pedagógicos dos docentes propedêuticos. É possível identificar uma 

aproximação com a pedagogia crítica. 

O P16 objetivou analisar como tem se constituído a produção de conhecimento sobre 

formação docente para Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) em um 

contexto neoliberal, traz como resultados que há a predominância de um movimento contra-

hegemônico e não utilitarista do processo educacional. Diante disso, por sua defesa e discussão 

da importância de uma formação docente contra-hegemônica, em uma perspectiva de formação 

humana integral, enquadra-se nos preceitos das pedagogias críticas, em especial, aproxima-se 

da concepção dialética ou histórico-crítica (Saviani, 2000). 

Observa-se com essa análise um alinhamento da maioria desses estudos aos preceitos e 

discussões das teorias progressistas e/ou das abordagens críticas. A maior parte dos artigos 

considerados, apesar de não discutirem diretamente teorias pedagógicas, suas discussões, 

juntamente aos seus respectivos referenciais teóricos, encaminham, mesmo que implicitamente, 

a uma defesa e a um posicionamento contra-hegemônico em relação às imposições no campo 

educacional.      

Com isso, com base em diálogos e discussões sobre as teorias pedagógicas e sobre 

algumas especificidades do campo da EP, em especial, a formação docente nessa área, 

buscamos identificar potenciais alinhamentos ou distanciamentos dessa formação às 

abordagens pedagógicas, a luz de entendimentos de autores que tratam dessas temáticas. Ainda, 

destacamos a importância de algumas correntes pedagógicas, como as que advêm das teorias 

críticas e contra-hegemônicas, juntamente as suas potencialidades para sustentar a formação 

docente condizente com os preceitos da Educação Profissional, ou seja, com vista à formação 

integral para classe trabalhadora.  
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A formação docente é a base fundamental para a construção de uma consciência 

político-pedagógica a qual irá alicerçar todo o processo de ensino-aprendizagem. Dessa forma, 

conhecer as bases teóricas que sustentam a formação docente em EP é uma forma de 

compreender quais caminhos esta modalidade educacional percorrerá. Essa pesquisa 

demonstra, a partir da análise de artigos publicados na RBEPT, que a formação docente 

concentra suas bases conceituais nas pedagogias Críticas e/ou Progressistas, tendo em vista que 

todos têm em comum o fato de buscarem uma educação para a emancipação do indivíduo e a 

defesa de um posicionamento contra-hegemônico. 

Considera-se, ainda, que a prática docente está intrinsecamente ligada, entre outras 

dimensões, à vida humana e sua realidade concreta, como abordam Araujo e Frigotto (2015), o 

que significa que as ações dos professores não ocorrem isoladamente ou em um vácuo, mas, na 

verdade, estão inteiramente interligadas com outras práticas sociais, culturais, econômicas e 

políticas. Assim, os mecanismos que envolvem a formação docente serão subsídios para esta 

prática e se refletirão no contexto social mais amplo em um sentido de conformação ou de 

superação de imposições advindas da classe hegemônica.  

Com base nas discussões que embasam os textos aqui analisados, pode-se afirmar que 

a formação docente para a Educação Profissional tem como princípios a construção de um 

ensino que contemple as necessidades dos filhos das classes trabalhadoras, com a intenção de 

que a educação chegue para todos de forma igualitária, democrática e de qualidade socialmente 

referenciada para que aja como um instrumento transformador da realidade destes sujeitos e 

superando a ideologia capitalista hegemônica a qual reduz a EP a um ensino tecnicista. 

A questão que subsidiou a discussão nesta seção foi: é possível identificar quais teorias 

pedagógicas se evidenciam ou predominam no contexto da formação docente para Educação 

Profissional? Após as análises, pode-se afirmar que, apesar de os artigos, objetos desta pesquisa, 

não deixarem explícitas quais teorias pedagógicas se alinham à formação docente para EP, há 

um enquadramento claro no grupo das teorias progressistas, especialmente as Pedagogias 

Críticas, em decorrência da própria fundamentação teórica de cada trabalho aqui analisado, 

como também da defesa pela emancipação do indivíduo, formação humana integral e a 

transformação social, preceitos, segundo Libâneo (2008) e Saviani (2000), fundamentos das 

teorias progressistas e contra-hegemônicas  as quais buscam formar a consciência crítica e a 

transformação da realidade concreta.  

Foi possível compreender, ainda, que as teorias críticas da educação valorizam a 

experiência como fonte de conhecimento e aprendizagem, priorizando a prática reflexiva sobre 
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as estruturas sociais e educacionais existentes, é valido ressaltar que essa valorização da 

experiência nas teorias críticas possui por premissa o método dialético, ou seja, parte da 

realidade material, como um problema da realidade concreta, é analisado para se voltar à 

realidade e repensá-la na perspectiva da transformação, nesse contexto é “o ponto de partida e 

o ponto de chegada da prática educativa” (Saviani, 2021, p. 29).   

Desse modo, as abordagens dos artigos aqui estudados refletem aspectos dessas teorias 

destacando a necessidade de uma prática educativa que melhore a qualidade do ensino e 

aprendizagem através de uma formação humana integral e da emancipação dos sujeitos, além 

disso, reforça a necessidade da formação docente alicerçada “numa perspectiva crítica e 

emancipatória, a partir da indissociabilidade da teoria e da prática” (Morais; Henrique, 2022, p. 

16). A partir disso, a epistemologia da práxis torna-se uma ferramenta indispensável, haja vista 

a “práxis como ação humana transformadora, prática eivada e nutrida de teoria e, por isso, capaz 

de superar os primeiros estágios do pensamento – constatação e compreensão da realidade – 

para constituir um pensamento novo [...]” (Curado-Silva, 2017, p. 126), corroborando uma 

formação docente condizente com as necessidades do campo da EP.  

Diante de tal resultado, pode-se concluir que os artigos aqui pesquisados demonstram, 

de forma geral, que a formação docente para EP segue caminhos teóricos que visam estimular 

práticas e reflexões críticas dos docentes como princípios formativos, no intuito de transpor 

paradigmas educacionais e promover igualdade e justiça social, pois, a formação crítica e 

reflexiva tem repercussões éticas e políticas na vida social, como afirmam Araujo e Frigotto 

(2015). 

Outrossim, é importante destacar, mais uma vez, a escassez de pesquisas que tratem 

sobre teorias, correntes, tendências ou abordagens pedagógicas no âmbito da Educação 

Profissional, em especial, correlacionando esse tema a formação docente para EP. Diante disso, 

entendemos essa problemática como um campo fértil para futuras pesquisas e discussões.   

 

3.2 A TEORIA HISTÓRICO-CRÍTICA E SUAS POTENCIALIDADES PARA SIGNIFICAR 

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Considerando a impregnação do ideário capitalista em nossa sociedade, a educação, 

muitas vezes, é utilizada como instrumento para a formação de habilidades e competências 

necessárias ao fluxo mercadológico, voltado a um aumento de uma determinada produtividade. 

Mais especificamente, a Educação Profissional em suas variadas ofertas, considerando suas 
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especificidades e alinhamentos, é posta com um viés fragmentário, unilateral, utilitarista, 

notoriamente predominando o discurso intencional de que os pressupostos educacionais da EP 

são postos tanto como formação de mão de obra como alternativa para a grande demanda ao 

ensino superior. Esse fato é problematizado por Wermelinger, Machado e Amâncio Filho 

(2007), para quem  

 

As iniciativas constituídas ao longo do tempo para oferecer uma educação 

técnica de nível médio em nosso país trazem presente o conceito de 

terminalidade, mesmo que de maneira subjacente, tendo como intenção 

possibilitar àqueles que concluem esse nível de ensino o exercício imediato 

de uma ocupação. Nesse entendimento, a formação profissional possibilitaria 

vencer a frustração de uma parcela de jovens egressos do ensino médio que, 

sem nenhuma habilitação profissional, têm como alternativa o caminho, 

inacessível para um enorme contingente deles, dos cursos superiores 

(Wermelinger; Machado; Amâncio Filho, 2007, p. 219). 

 

Nesse viés, para que a Educação Profissional seja instituída em uma perspectiva de 

formação humana integral, omnilateral, mesmo em meio às influências negativas advindas do 

atual sistema capitalista, é essencial que os diversos constituintes que compõem a EP a partir 

de pensamentos, reflexões, construção de conhecimentos se posicionem de forma contra-

hegemônica.  

A partir disso, é relevante destacar que as teorias pedagógicas desempenham um papel 

fundamental no campo da educação consequentemente no processo de ensino-aprendizagem, 

haja vista que são elementos basilares que permeiam fundamentos, princípios e diretrizes que 

orientam e influenciam as práticas de ensino e aprendizagem, com isso, “podemos entender a 

expressão “concepções pedagógicas” como as diferentes maneiras pelas quais a educação é 

compreendida, teorizada e praticada” (Saviani, 2021). As teorias/correntes/abordagens 

pedagógicas fundamentam a prática docente, os sistemas de avaliação, a compreensão do 

processo de aprendizagem, a implementação de políticas educacionais, o desenvolvimento de 

currículos, a compreensão da diversidade, ou seja, enraízam-se por toda sistematização 

educacional. 

Nesse sentido, a Educação Profissional deve ser estruturada por teorias pedagógicas que 

superem a visão unilateral, tecnicista, mercadológica e utilitarista. Entendemos que as ofertas 

de EP devem ser alicerçadas, preferencialmente, por correntes pedagógicas contra-

hegemônicas, as quais podem possibilitar um ensino-aprendizagem baseada na consciência 

crítico-reflexiva em dialogicidade com acontecimentos socioculturais. Mais especificamente, 

entre as várias composições das teorias pedagógicas, abordaremos a teoria histórico-crítica, 
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principalmente, por seu potencial de transformação social, o que se alinha aos preceitos de 

formação omnilateral que a EP deve se amparar.  

A pedagogia histórico-crítica, em uma orientação metodológica, assume uma forte 

correlação com a concepção dialética, dentro dos parâmetros do materialismo histórico, 

outrossim, fundamentando-se, também, considerando suas bases psicológicas, na psicologia 

histórico-cultural compreendida no pensamento de Vygotsky, a qual compreende a íntima 

relação da aprendizagem com as interações sociais, considerando, para tanto, diversos aspectos 

interrelacionados à interação, à linguagem, ao contexto histórico-social dos sujeitos, às suas 

particularidades, às suas vivências, às experiências, aos aspectos biológicos e às condições 

materiais concretas. Nesse contexto, o sistema educacional é tomado como uma interrelação 

direta com a prática social global que se torna início e fim da prática educativa (Saviani, 2021). 

Essa teoria, antes de ser definida como teoria histórico-crítica, foi denominada por 

outras duas nomenclaturas, ou seja, como pedagogia revolucionária e como pedagogia dialética, 

nomes baseados em suas nuances e articulações teórico-metodológicas, foi definida e 

permaneceu a nomenclatura “pedagogia histórico-crítica”, nome que carregava a criticidade 

que não era observada nas pedagogias tradicional, escolanovista e tecnicista que predominavam 

no cenário educacional, além da dimensão histórica que não era posta como elemento 

importante ou simplesmente foi negligenciada em teorias que vigoravam à época como a teoria 

da “educação enquanto aparelho ideológico do estado” ou a teoria da “educação enquanto teoria 

da escola dualista” ou a teoria da “educação como violência simbólica”, nessa perspectiva, a 

teoria histórico-crítica “considerava as determinações sociais e o compromisso com a classe 

trabalhadora, que são indispensáveis a uma teoria educacional transformadora” (Orso, 2022, p. 

10). 

Como base teórica, essa concepção pedagógica, considera também, além dos 

pressupostos já apontados, nuances filosóficas, históricas, econômicas, políticas e sociais, 

propõe-se ou se embasa na estrutura investigativa desenvolvida por Marx em seu método 

materialista histórico-dialético, instituído a partir da análise das condições históricas dentro da 

produção da existência humana em uma sociedade capitalista. Apesar dessa proposta de Marx 

de análise da sociedade não estar diretamente relacionada a questões pedagógicas, suas 

categorias metódicas proporcionam “a elaboração de uma concepção pedagógica em 

consonância com a concepção de mundo e de homem própria do materialismo histórico” 

(Saviani, 2021, p. 35). 
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Vale ressaltar que a pedagogia histórico-crítica possui desdobramentos a partir da 

problematização do contexto educacional e social dos anos de 1980, considerando o tema 

educação e marginalidade, com base em constatações concretas que demonstravam uma 

tendência à exclusão e aos baixos índices de rendimento escolar (Saviani, 2021). A partir desse 

período, inicia-se uma busca pelo processo de redemocratização e reestruturação de princípios 

educacionais, haja vista a insatisfação com a política educacional vigente do regime civil-

militar, em que, entre outros fatores, imperavam teorias não críticas com foco no pragmatismo 

e no tecnicismo. 

Dentro dessa realidade concreta, as teorias da educação podem ser classificadas, 

também, de acordo com seu posicionamento, ou seja, havia a concepção de conformação social 

pautado no aparelho ideológico do estado e as contra-hegemônicas que eram pensadas e postas 

por educadores comprometidos com a transformação social. Por um lado, algumas teorias 

entendiam a educação como um instrumento de equalização social e superação da situação de 

marginalidade causada pela realidade vivenciada. Por outro lado, havia as teorias que viam a 

educação como um instrumento de discriminação social, fator de marginalização (Saviani, 

2009, p. 3). 

Essa teoria possui potencialidades substanciais para a prática educativa, principalmente, 

quando essa imersão acontece no âmbito da Educação Profissional, que possui como público 

alvo os filhos da classe trabalhadora para quem o ensino técnico e profissional é “utilizado 

como meio de contenção social, e o ensino superior, destinado à elite para a formação de 

quadros políticos e profissionais para ocupar os postos chaves de comando e domínio do país” 

(Orso, 2022, p. 6). Essa vertente pedagógica possibilita uma formação integral, em sua 

completude para essa classe, tendo em vista que 

 

[...] a pedagogia histórico-crítica, interessada em articular a escola com as 

necessidades da classe trabalhadora, está empenhada em pôr em ação métodos 

de ensino eficazes. Situa-se, assim, para além dos métodos tradicionais e 

novos, visando superar por incorporação as contribuições dessas duas 

tendências pedagógicas. Nessa perspectiva, seus métodos estimularão a 

atividade e iniciativa dos alunos sem abrir mão da iniciativa do professor; 

favorecerão o diálogo dos alunos entre si e com o professor, sem deixar de 

valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; levarão em conta 

os interesses dos alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento 

psíquico, sem perder de vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua 

ordenação e gradação para efeitos do processo de transmissão-assimilação dos 

conteúdos cognitivos (Saviani, 2021, p. 30).  
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Nessa perspectiva, o ensino-aprendizagem no âmbito da pedagogia histórico-crítica na 

Educação Profissional assume uma noção de integralidade na formação do sujeito, mais ainda, 

o conhecimento proposto e trabalhado ganha significado para o aprendente, considerando a 

forte correlação que essa teoria imprime entre o ensino-aprendizagem e o contexto social global 

desses sujeitos. Com isso, essa teoria “ao defender o acesso da classe trabalhadora ao 

patrimônio cultural humano historicamente desenvolvido, busca fundamentá-la para a ação 

reflexiva, sem a qual não haverá a superação da desigualdade inerente ao modo de produção 

capitalista” (Batista; Lima, 2015, p. 68). A ação pedagógica imbricada nessa teoria 

 

[...] defende a superação do senso comum e a construção da consciência 

filosófica; defende a existência da realidade, do saber objetivo, a socialização 

dos conhecimentos mais desenvolvidos, a formação integral do homem, o 

desenvolvimento pleno das potencialidades dos alunos e a emancipação 

humana; valoriza a escola, o professor, os conteúdos e o planejamento 

educacional (Orso, 2022, p. 10). 

 

Esse posicionamento abre caminhos para a constituição de uma Educação Profissional 

em uma vertente que deve ser posta como subsídio para que os indivíduos, principalmente os 

alijados da obtenção do conhecimento socialmente referenciado, alcancem uma completude 

formativa, não como ferramenta de formação de mão de obra para o mercado, mas para que os 

discentes tenham o trabalho como princípio educativo, numa perspectiva emancipatória, de 

superação das dificuldades impostas pelo capitalismo, tendo em vista que essa modalidade, 

configura-se como uma poderosa contribuição para a superação das dificuldades e imposições 

predefinidas pelo capital à obtenção de uma educação integral com vista à omnilateralidade 

(Moura, 2013). 

Nesse viés, essa proposta pedagógica acentua uma defesa pela transformação social e, 

dessa forma, torna-se de grande relevância para o contexto educacional brasileiro, uma vez que 

a maioria da população é formada nas escolas públicas de ensino e compõem a classe 

trabalhadora, fato que se agudiza principalmente quando consideramos formações 

correlacionadas à Educação Profissional. A pedagogia histórico-crítica, em uma perspectiva 

metodológica de ensino-aprendizagem pode evidenciar “um método diferenciado de trabalho, 

especificando-se por passos que são imprescindíveis para o desenvolvimento do educando” 

(Gasparin; Petenucci, 2008, p. 4). Nessa corrente pedagógica, a construção de conhecimentos 

emerge da interrelação de estruturas sociais, considerando a base material, prática social 

humana, resultado da transformação da natureza pelo trabalho.  
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Utilizando-se dos apontamentos e potencialidades dessa pedagogia, Gasparin (2015), 

em um processo dialógico, elabora uma aproximação didática para a pedagogia histórico-

crítica, refletindo sobre os parâmetros dessa proposta em uma perspectiva de ensino-

aprendizagem em sala de aula. A partir de sua análise, institui cinco passos para implementar 

essa ferramenta, considerando sua concepção dialética: a prática social inicial, problematização, 

instrumentalização, catarse e a prática social final.  

A prática social inicial considera o conhecimento prévio do aluno e do professor. A 

partir disso, busca realizar uma aproximação dos conteúdos a serem abordados, trazendo para 

o ambiente da sala de aula a vivência dos alunos sobre o conteúdo estudado, estabelecendo uma 

relação com a realidade concreta. Outrossim, “o primeiro passo do método caracteriza-se por 

uma preparação, uma mobilização do aluno para a construção do conhecimento escolar. É uma 

primeira leitura da realidade, um contato inicial com o tema a ser estudado” (Gasparin, 2015, 

p. 13). 

Sobre o segundo passo, a problematização emerge das explanações e exploração dos 

problemas fundamentais identificados e apontados pela prática social, por conseguinte que se 

inserem no conhecimento propedêutico trabalhado, uma intrínseca aproximação entre o 

conhecimento internalizado em sala de aula e as vivências cotidianas dos sujeitos.  A 

problematização guia a construção concreta do conhecimento, considerando as dimensões 

históricas, sociais, políticas, conceituais e, desse modo, há um “[...] processo de busca, de 

investigação para solucionar as questões em estudo, o caminho que predispõe o espírito do 

educando para a aprendizagem significativa” (Gasparin, 2015, p. 33). 

O terceiro passo é a instrumentalização, instituída por meio da mediação docente. São 

ferramentas e estratégias para possibilitar a apreensão do conhecimento pelos educandos, ou 

seja, torna-se relevante para a internalização e apropriação de instrumentos e signos construídos 

pela humanidade historicamente e, a partir disso, corrobora a construção de novos 

entendimentos correlacionados ao contexto social imbricado aos conteúdos ou conhecimentos 

trabalhados de forma sistematizada, na busca por solucionar as problematizações suscitadas em 

estágios anteriores. 

Já o quarto passo, ou seja, a catarse, consiste na estruturação e elaboração de uma nova 

proposta, com base na crítica fundamentada e na reflexão sobre a realidade vivenciada, por 

conseguinte, a internalização é concretizada e o entendimento advém da interrelação entre 

teoria e a prática social. Nesse contexto, é oportunizado uma síntese entre a realidade cotidiana 

e o conhecimento científico apreendido, portanto, imbrica-se praxicamente por meio de uma 
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nova síntese mental adquirida pelo indivíduo. Com isso, através da nova postura mental unem-

se “o cotidiano ao científico em uma nova totalidade concreta no pensamento. Neste momento 

o educando faz um resumo de tudo o que aprendeu, segundo as dimensões do conteúdo 

estudadas. É a elaboração mental do novo conceito do conteúdo” (Gasparin; Petenucci, 2008, 

p. 10). 

O quinto e último passo apresentado por Gasparin (2015), a prática social final, é 

constituído pela assimilação mutualística de novos pensamentos, novas propostas de ações, isso 

com embasamento nos conhecimentos científicos intercalados ao cotidiano vivenciado pelos 

educandos, em uma relação do concreto pensado. Esse pressuposto emerge devido a esse novo 

indivíduo apresentar ações intencionais e de transformação, com base no conhecimento 

sistematizado adquirido durante esse processo e, com isso, tornam-se sujeitos capazes de 

promover uma transformação tanto de sua própria realidade social quanto da realidade ao seu 

entorno. Nesse viés, os indivíduos que se inserem na Educação Profissional podem ultrapassar 

a superficialidade, ou seja, a aparência, e chegar à essência, desfrutando do conhecimento 

integral e com significado pessoal e social, em uma perspectiva práxica, crítica e reflexiva de 

sua realidade concreta. 

A pedagogia histórico-crítica, como proposta didático-teórico-metodológica, pressupõe 

um movimento contra-hegemônico, tendo em vista o posicionamento assumido de crítica ao 

sistema social vigente. Dessa forma, torna-se um elemento fundamental para o ensino-

aprendizagem no âmbito da Educação Profissional, modalidade que é ofertada maciçamente 

aos filhos da classe trabalhadora. Esse fato é bastante relevante, haja vista que, dentro das 

imposições capitalistas vigentes, prevalece um discurso de atrelar a EP à simples formação de 

mão de obra para o mercado. Essa concepção pedagógica ultrapassa a visão de uma formação 

voltada somente para o trabalho, específica, pontual, fragmentária, unilateral, e, nessa 

prerrogativa, prega a formação consciente crítico-reflexiva, asseverando a indissociabilidade 

entre prática e teoria na formação humana, correlacionados à formação integral, omnilateral e 

politécnica da concepção marxiana, possibilitando um ensino-aprendizagem significativo 

socialmente.   

 

3.3 FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL À LUZ DA TEORIA 

HISTÓRICO-CRÍTICA: REFLEXÕES NECESSÁRIAS 

 



82 

 

 

A partir do dinamismo e complexidade que circunscreve o campo da Educação 

Profissional, mais especificamente no âmbito da formação de professores para atuarem nesse 

campo, é possível observar ao longo dos anos em que se constituiu e se fortaleceu a Educação 

Profissional, principalmente em relação à implementação de suas ofertas, à idealização de 

possíveis estratégias formativas para esses docentes, consequentemente as tentativas de 

implantação de políticas públicas relacionadas à formação de professores para a Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT). Mais recentemente, é válido destacar, o aumento na oferta 

de programas de especialização em docência para a Educação Profissional e Tecnológica, além 

de programas de pós-graduação como o Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica (PROFEPT), ofertado em rede nacional, e o PPGEP, que oferta mestrado e 

doutorado no IFRN, voltados à formação de profissionais e à produção do conhecimento na 

Educação Profissional.  

No entanto, essas ações ainda são insuficientes, pois não abarcam toda a demanda. O 

que se observou e se constituiu ao longo dos anos sobre a EP foram ações ou discursos 

implementados de forma descontinuada, aligeirada, como medidas emergenciais e paliativas. 

Essas medidas, na maioria das vezes, objetivam mitigar a escassez de docentes para o ensino 

técnico e profissionalizante, sem a preocupação de formar docentes com a criticidade necessária 

para uma atuação sob as pressões advindas do contexto político-econômico vigente. Essa falta 

de perenidade em programas, estratégias, políticas acabam por representar obstáculos para a 

EPT em um sentido de formação integral e de educação socialmente referenciada, já que podem 

comprometer a qualidade da profissão docente. 

Isso ocorre, em grande parte, porque há uma facilidade para atuação e inserção, 

principalmente no campo da EP, de profissionais vindos de cursos de bacharelado e de 

tecnologia, ou seja, profissionais sem a formação pedagógica necessária ao trabalho docente, 

ou mesmo aqueles com experiência apenas na área de atuação, para lecionar nesse contexto 

educacional, mais uma vez sem a devida formação com base nos saberes, práticas e ferramentas 

pedagógicas adequadas à atividade docente (Souza; Rodrigues, 2017). 

Dessa forma, Costa (2018) salienta que a problematização dos avanços e dos retrocessos 

das políticas de formação de professores para a EPT tem por objetivo articular essa formação 

ao contexto sócio-histórico, político e econômico, de modo que os docentes, atuais e futuros, 

reconheçam e compreendam os mecanismos opressores que dificultam a relação entre educação 

e trabalho, os quais podem acarretar a alienação do indivíduo, subordinando este à lógica do 

sistema capitalista. Considerando as prerrogativas e demandas do sistema político-econômico 
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vigente baseado no neoliberalismo, a formação docente, principalmente no âmbito da EP, “tem 

assumido um caráter meramente instrumental, com foco em atender à demanda do mercado 

priorizando as competências e as habilidades em detrimento de uma sólida formação teórica 

que possa ressignificar o fazer docente (Lopes et al, 2022, p. 968). 

Como alternativa a essa lógica, a pedagogia histórico-crítica, com seu teor práxico, 

dialético, crítico e revolucionário, oportuniza a constituição de processos formativos para 

professores em contraposição e em constante combate a essa lógica 

 

[...] a Pedagogia Histórico-Crítica, que questiona a formação tecnocrata do 

professor em detrimento da formação do professor enquanto agente 

indispensável no processo de humanização dos alunos, sendo responsável por 

intervir na aprendizagem na consecução de um processo educativo crítico e 

consciente (Lopes et al, 2022, p. 969). 

 

É válido enfatizar uma das categorias fundantes que compõem a pedagogia histórico-

crítica como fundamental nos processos de formação de professores, a práxis educativa que 

coaduna a indissociabilidade entre o conhecimento científico construído historicamente pela 

humanidade e a realidade social em que estão inseridos tanto os docentes quanto os alunos, 

mais ainda, contribui para a formação docente em uma perspectiva unitária entre conhecimentos 

dos conteúdos específicos e uma base sólida dos conhecimentos didático-pedagógicos, e, em 

relação à EP, propicia a incorporação de especificidades que cerceiam os docentes que atuam 

nesse campo. Em outra perspectiva, a práxis pressupõe uma ação intencional e não somente 

isso, ou seja, ultrapassa a noção da ação em si, a práxis implica, além disso, o conhecimento do 

sentido particular e amplo desta ação” (Raimundo, 2017). A ação intencional na prática 

educativa dos docentes é fator preponderante para formar o sujeito para um determinado 

contexto sócio-histórico e cultural, nessa perspectiva constitutiva do homem, a práxis se 

sobressai como categoria indispensável  

 

O conceito de práxis está ligado à dimensão existencial e ontológica do 

homem, que diante da apreensão da sua realidade pode transformá-la de 

acordo com as suas intenções e, diante desta transformação, se reconhece 

como sujeito, fenômeno que engendra novas ações em movimento constante 

(Lopes et al, 2022, p. 975). 

 

A práxis aqui conjecturada na formação docente é a práxis total humana que está 

ancorada nos diversos saberes necessários à uma formação condizente com um ensino 

socialmente referenciado para todos, ou seja, uma práxis relacionada e articulada aos saberes 

atitudinal, saber crítico-contextual, saberes específicos, saber pedagógico e o saber didático-
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curricular (Saviani, 1996) que devem estruturar a formação docente. O trabalho formativo na 

perspectiva da práxis, advindo da pedagogia histórico-crítica “entende a formação de 

professores como processo de humanização, crítica, propositiva e intencional” (Lopes et al, 

2022, p. 975), fortalece a construção da consciência e da percepção crítica da realidade social 

nos docentes em formação e a perpetuação dessa consciência nos docentes formados, de 

maneira que sua prática, sua atuação seja revestida de práxis em detrimento de ser um mero 

repassador de conteúdos técnicos. Essa perspectiva é imprescindível quando se problematiza a 

Educação Profissional, principalmente em uma vertente de ensino médio, em um viés de 

formação integral, quando se problematiza também as especificidades necessárias aos docentes 

que desenvolvem sua prática nessa área.  

Cabe destacar que o processo de conhecimento é dado pela reflexão subjetiva da 

realidade objetiva, ocorrendo como produto do trabalho humano de forma ontológica, sendo 

resultado da interrelação entre o homem e a sua forma de moldar a natureza (Saviani, 2009). 

Desse modo, a formação docente deve considerar também as relações concretas que os homens 

estabelecem socialmente durante o processo de trabalho. A partir disso, torna-se importante 

entender o tipo de homem existente sob as pressões em determinadas sociedades e entender 

também suas relações sociais, as formas e condições imbricadas nesse processo de trabalho 

(Santos; Reis, 2021).    

É necessário considerar que as condições objetivas do modo de produção social no 

contexto capitalista influenciam fortemente as demandas e os caminhos educacionais, 

consequentemente, influenciam as diretrizes que norteiam a formação docente. Nesse 

panorama, há uma tendência de os debates serem marcados por uma predominância de 

paradigmas das pedagogias não críticas em relação à formação de professores, destacando-se a 

pedagogia do professor reflexivo e acrítico. Essas abordagens tendem a restringir o 

conhecimento a uma função adaptativa, ajustando-se às condições e demandas da sociedade 

capitalista e mercadológica (Santos; Reis, 2021). 

A partir disso, eleva-se ainda mais a importância da escolha de uma base teórico-

metodológica como a pedagogia histórico-crítica para a formação de formadores, pois essa 

corrente pedagógica pauta-se na luta de classes, ou seja, posiciona-se em favor da classe 

trabalhadora, a classe menos favorecida nesse embate social. Nessa perspectiva, essa teoria 

apoia-se, também, na pedagogia marxista, fundamentada intelectualmente nas bases teóricas e 

metodológicas no método histórico-dialético marxista, por isso presume a busca pela superação 

da sociedade capitalista e classista (Lopes et al, 2022). 
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Saviani (2009), assim como Gasparin (2015), teoriza que os métodos de ensino-

aprendizagem devem partir de algumas prerrogativas essenciais para a construção do 

conhecimento, como a prática social sendo ponto de partida e de chegada dessa construção. No 

ponto de partida, o foco está na identificação e explicitação do objeto de aprendizagem e do 

conhecimento prévio ou empírico que cada sujeito possui sobre sua realidade, enquanto, no 

ponto de chegada, ocorre um retorno do conhecimento concreto – refletido – à prática social só 

que agora reconfigurado pelo conhecimento científico sistematizado referenciado, permitindo 

a atuação e transformação das relações de produção. Nessa perspectiva, o ponto de partida 

apresenta uma visão sincrética, caótica e confusa, sem a noção clara dos elementos que 

compõem a totalidade da realidade a ser estudada. Todavia, no ponto de chegada, essa visão se 

transforma em uma síntese, uma compreensão clara do todo e de suas partes constituintes. Na 

ação docente, o processo didático-pedagógico é um movimento dialético que incorpora a 

mediação, através da problematização, ou seja, a identificação de questões problemáticas na 

prática social, e a catarse, que representa a tomada de consciência, até retornar novamente à 

prática social (Massucato et al, 2012). 

A pedagogia histórico-crítica quando se debruça sobre a educação escolar, mais 

amplamente sobre o processo de ensino-aprendizagem que acontece nesse âmbito, traz o 

apontamento de que um dos objetivos basilares é analisar e explicitar as formas em que se revela 

o saber objetivo produzido historicamente, não só isso, busca uma conversão desse saber 

objetivo em saber escolar para se tornar assimilável aos aprendentes ou sujeitos em formação. 

Nesse viés, a “pedagogia histórico-crítica entende que na educação escolar o conhecimento 

historicamente acumulado deve constituir a referência para a elaboração de currículos 

adequados a cada estágio do ensino” (Derisso, 2013, p. 55). Para tanto, suscita os meios, 

ferramentas e instrumentos necessários para que os sujeitos em formação não só assimilem, 

compreendam e apreendam o processo de sua produção, como também compreendam os 

processos de sua transformação (Saviani, 2008). Nessa perspectiva, a pedagogia histórico-

crítica, com seu arcabouço teórico-metodológico para os ambientes de ensino-aprendizagem, 

oportuniza a formação docente para a Educação Profissional com um caráter crítico-reflexivo 

condizente com as dimensões que devem constituir a formação desses professores, visando a 

uma atuação emancipada, autônoma e entendendo seu papel como sujeito revolucionário, isso 

quando se almeja a oferta da educação integral e omnilateral que acreditamos. 

Além disso, a pedagogia histórico-crítica como base teórico-epistemológica para 

formação docente para a Educação Profissional e também considerando sua estruturação 
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metodológica proposta, discutida e descrita tanto por Saviani (2008) como por Gasparin (2012), 

possibilita aos professores dentro da EP, que desde sua gênese convivem demasiadamente com 

as pressões socioeconômicas, uma prática com intencionalidade e responsabilidade social, de 

forma que esse trabalho incite questionamentos sobre a prática social, inclusive questionando 

as danosas medidas coercitivas que o sistema neoliberal vigente inflige para a classe 

trabalhadora. Nessa vertente, a formação nesse contexto possibilita uma formação docente que 

permite a problematização da realidade em que se insere o sujeito, um dos principais pontos de 

partida dessa Pedagogia. Com base na estruturação dessa teoria, os professores na EP podem 

sistematizar e adotar metodologias que aproximem conteúdos e realidades concretas e que se 

coadunem da melhor forma com os princípios educacionais e formativos que defendemos na 

Educação Profissional. 

Buscando intencionalmente ofertar uma educação integral para os sujeitos inseridos na 

EP, de modo a disponibilizar possibilidades de obtenção dos conhecimentos acumulados 

historicamente pela humanidade e com a criticidade e reflexão que o contexto histórico-social 

vigente exige para que seja contemplada a formação nas múltiplas dimensões de sua totalidade, 

é essencial que o professor, a partir de seu processo formativo, aproprie-se desse saber e torne-

se cada vez mais autônomo, crítico e reflexivo, não só de sua função didático-pedagógica e 

teórico-metodológica, mas também de sua função social em meio aos prejuízos advindos da 

ideologia neoliberal para a classe trabalhadora, assim como “a formação de uma postura ético-

política guiada por sentimentos e valores que possibilitem ao professor utilizar esse saber 

acumulado como meio para o desenvolvimento pleno do aluno e para seu próprio 

desenvolvimento como ser humano” (Mazzeu, 1998, p. 64).    

Nesse sentido, vale explorar as potencialidades dos passos teórico-metodológicos da 

pedagogia histórico-crítica (Saviani, 2008) voltados à formação de professores para a EP. Nesse 

viés, a prática social inicial tem como ponto de partida o conhecimento prévio ou as 

experiências historicamente acumuladas pelos sujeitos e sua relação ou percepção dessa relação 

com o todo social que o cerca. Quanto à formação docente, essa prática incita uma relação e 

uma interpretação das contradições entre o cotidiano e o não cotidiano, isso de uma forma 

crítica, viabilizando uma ação docente baseada na ruptura entre o senso comum pedagógico, 

advindo do acúmulo de teorias sem nexo ou descolado de sua realidade. Essas relações 

contraditórias que se instituirão com a prática social oportunizam uma correlação entre o 

conhecimento prévio e a apropriação cada vez mais significativa do saber acumulado 

historicamente pela humanidade (Mazzeu, 1998). Essa etapa formativa tende a fortalecer as 
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dimensões política e epistemológica que sustentam a formação e atuação docente, sendo a 

compreensão dessas dimensões fator essencial para os docentes da Educação Profissional. 

No âmbito da Problematização, essa etapa possibilitará para a formação docente a 

identificação e a apreensão de possíveis problemas fundamentais assentados na própria prática 

social (Mazzeu, 1998), inclusive a (auto)reflexão a partir de questionamentos sobre lacunas 

existentes na própria formação docente para a EP. As questões problematizadoras aqui 

suscitadas correlacionam-se a diversas dimensões da realidade concreta como a “científica, 

conceitual, cultural, histórica, social, política, ética, econômica, religiosa etc, conforme os 

aspectos sobre os quais se deseja abordar o tema, considerando-o sob múltiplos olhares” 

(Gasparin; Petenucci, 2008, p. 10). Nesse processo de formação docente, a problematização 

não é simplesmente uma necessidade emergente e implícita da realidade cotidiana do professor 

em formação, é, na verdade, sustentada por novas necessidades percebidas na prática social de 

cada sujeito. Além disso, é gênese de pensamentos e teorizações para superar os 

questionamentos e as necessidades visualizados nessa etapa, a concretização dessa superação 

depende substancialmente da atuação docente e a inclinação político-ideológica à qual serve, 

para tanto, esse profissional em formação deve ser capaz de internalizar, também, o processo 

criativo de forma a viabilizar a criação de instrumentos, procedimentos, técnicas, 

desenvolvendo estratégias significativas fundamentadas teoricamente. 

A instrumentalização oportunizará, a partir de uma análise crítico-reflexiva das 

realidades desses professores, de suas necessidades e do contexto sócio-histórico-cultural que 

influencia sua prática docente, um processo de internalização e apropriação de ferramentas, 

instrumentos e signos arquitetados historicamente pela humanidade, não só isso, mas também 

podendo haver um processo constante de ressignificação desses instrumentos, com base em 

valores, habilidades competências e especificidades exigidas por cada realidade sócio-temporal. 

Desse modo, criam-se possibilidades de novos entendimentos sobre as necessidades para uma 

formação docente condizente com os princípios da formação humana integral, sendo que a 

prática dos professores deve viabilizar a articulação entre a instrumentalização e a reflexão-

crítica sobre as necessidades que emergem da realidade concreta.  

Com a consecução dessa etapa, haverá um fortalecimento tanto da dimensão técnica, 

haja vista a apropriação de uma rigorosa fundamentação teórico-científica-metodológica 

conjuntamente ao domínio de habilidades para intervenção prática na realidade, como da 

dimensão estética que oportuniza, para a formação docente, a constituição do professor como 
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um indivíduo ativo e propenso ao processo de criação. A abordagem dessas dimensões é 

fundamental na formação docente, especialmente na educação profissional (Rios, 2009). 

A Catarse é novo entendimento ou ressignificação da prática social incialmente 

analisada, devido à efetiva apropriação dos instrumentos e signos histórico-culturais que se 

configuram agora como elementos fundantes e potencializadores de transformação social 

(Saviani, 2008). Nessa vertente, ao professor em formação será proporcionada uma síntese, ou 

seja, a materialização e objetivação dos conhecimentos adquiridos e internalizados, da realidade 

concreta em que se insere socialmente, isso após o processo de análise mediado na 

instrumentalização. A formação docente com base nesse pressuposto instituirá uma visão de 

uma totalidade integradora em detrimento das partes dissociadas ou que eram percebidas 

inicialmente como categorias isoladas e dispersas da prática social. Desse modo, os professores, 

de forma consciente, crítica e reflexiva tenderão ao automatismo, mais ainda, assumirão uma 

postura ético-política com vistas à construção da transformação social (Gasparin, 2012).  

Esse é um fator essencial para o docente que atua na Educação Profissional, pois 

possibilita uma ação docente condizente com a necessidade da classe trabalhadora. Essa etapa 

correlaciona-se fortemente com algumas dimensões que são essenciais para a formação 

professoral, destacando-se a dimensão política, tendo em vista a visão crítica sobre as ações do 

próprio docente diante das necessidades concretas da sociedade. A dimensão política é um 

aspecto essencial para a formação docente, pois permite a essa formação uma compreensão 

crítico-reflexiva diante da realidade (im)posta, que, por sua vez, viabiliza possíveis 

transformações intencionais. Essa compreensão do aspecto político diante da formação docente 

potencializa uma convergência para uma prática ampla, ou seja, para o mundo do trabalho, para 

uma melhor compreensão de contradições existentes na sociedade e um posicionamento ou para 

conformação ou para transformação (Deconto; Ostermann, 2023).  

Por sua vez, a dimensão ética torna-se essencial para a profissionalização docente, essa 

dimensão centraliza as discussões na dimensão e constituição do sujeito, humanizando as ações 

docentes com relação à sociedade e seus movimentos. Já a dimensão técnico-prática, pressupõe 

um domínio da fundamentação teórico-científica-metodológica em conjunto com o domínio de 

habilidades para intervenção prática na realidade, entremeada de objetividade e racionalidade, 

sendo, em relação ao processo de ensino-aprendizagem, uma ação intencional e metódica, 

intenciona estruturar, com o auxílio de variadas técnicas, condições que viabilizem o processo 

de aprendizagem.  
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A dimensão epistemológica, em relação à formação de professores, pressupõe que a 

pesquisa é intrínseca à constituição do ser professor, instituindo uma interação fortemente 

correlacionada entre a produção de conhecimento e a produção que cerca esse processo de 

formação, seja pela própria produção do conhecimento realizado por esse professor, mais 

especificamente, pelo professor pesquisador (Saviani, 2008). 

Vale salientar que essa proposta teórico-metodológica nasce em um período em que 

predomina a ideologia neoliberal, justamente por isso, como força de oposição a tal panorama, 

assume uma postura intencionalmente contra-hegemônica.  

A Prática Social Final evidencia ainda mais esse fato, levando os professores a uma 

constante modificação e aperfeiçoamento de suas ações didático-pedagógicas e intelectuais, 

além disso, instigando o docente a constituir sua ação baseada em princípios revolucionários 

não apenas em relação ao contexto escolar, mas na totalidade das relações sociais, ou seja, essa 

etapa consubstancia a concretização de uma “[...] nova maneira de compreender a realidade e 

de posicionar-se nela, não apenas em relação ao fenômeno, mas à essência do real do concreto” 

(Gasparin, 2012, p. 143). A formação docente com a fundamentação da pedagogia histórico-

crítica, com seu posicionamento de crítica ao sistema social vigente, torna-se fundamental como 

aporte para as práticas e ações docentes, principalmente no panorama da Educação Profissional, 

haja vista as constantes imposições para EP voltadas à simples formação estritamente técnica 

para o mercado. Essa corrente pedagógica não se restringe à formação técnica dos sujeitos, 

específica, pontual, fragmentária, unilateral, defendida pelo viés capitalista-mercadológico, 

mas se propõe a defesa da formação de um professor consciente, crítico, reflexivo, na ideia de 

que prática e teoria são indissociáveis na construção humana na direção de uma práxis social, 

e esses pressupostos correlacionam-se intimamente com a formação integral, omnilateral e 

politécnica da concepção marxiana que almejamos para a Educação Profissional. 
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4. FORMAÇÃO DOCENTE PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: ANÁLISE 

DOCUMENTAL DAS POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS E DOS DISCURSOS E DAS 

POSSIBILIDADES 

Nesta seção serão apresentadas as principais políticas de formação docente existentes 

no Brasil e, mais especificamente, no Estado do Rio Grande do Norte (RN). Para isso, essa 

análise possui como base documentos oficiais vigentes como: a Resolução do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) no 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as diretrizes 

curriculares nacionais para a formação inicial de professores da educação básica e institui a 

base nacional comum para a formação destes; a Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 

2021 (DCNGEPT), que define as diretrizes curriculares nacionais gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica; Também é analisada a Resolução CNE no 1, de 6 de maio de 2022, 

a qual institui as diretrizes curriculares para a formação de docentes da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (EPTNM Formação). Esses documentos são parâmetros nacionais para 

a formação docente no Brasil.  

É importante ressaltar que apesar dessa Resolução CNE/CP n° 2 de 2019 não tratar sobre 

formação docente para EP de forma direta e direcionada, sua análise e discussão é necessária, 

haja vista ser uma diretriz para formação docente para educação básica o que repercute, mesmo 

que indiretamente, na Educação Profissional. Essa Resolução sinalizou uma mudança 

significativa no paradigma da formação docente no Brasil, enfatizando uma visão técnica e 

centrada em competências pautadas na BNCC, em detrimento de uma abordagem mais 

complexa, crítica, democrática e integrada, inclusive no que tange à formação continuada e à 

autonomia institucional. Essas características indicam um possível retrocesso em relação aos 

marcos legais anteriores que buscavam formar professores como sujeitos reflexivos, críticos e 

culturalmente fundamentados, tendência percebida ao menos no discurso ideal.  

Em busca de conhecer melhor a realidade da formação docente no Estado, 

especialmente a formação continuada ofertada pela SEEC/RN, aborda-se aqui a Política 

Estadual de Formação Profissional e Tecnológica, instituída pelo Decreto Estadual no 32.286, 

de 8 de dezembro de 2022 e o Programa de Formação Continuada em EPT (Rio Grande do 

Norte, 2024), o qual apresenta ações formativas realizadas para professores da Educação 

Profissional que fazem parte da rede estadual de ensino.  

Entende-se que discutir as políticas e estratégias para formação docente para atuar na 

Educação Profissional é essencial para compreender um dos aspectos que compõem toda a 

estrutura da EPT no Brasil. A formação docente é um dos pilares dessa estrutura e visa promover 
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a qualificação de professores para atuarem conforme as bases teóricas desta modalidade de 

ensino. Pensando na formação do aluno no Ensino Médio (EM), Moura (2014) afirma que o 

objetivo almejado é uma “formação omnilateral, integral ou politécnica de todos” (Moura, 

2014, p. 15). Assim, entende-se que o docente, sendo parte integrante do processo formativo 

dos alunos, também precisa ter uma qualificação para que consiga promover um ensino com os 

requisitos almejados para a EPT.  

As políticas e estratégias para a formação docente são essenciais para promoção da 

Educação Profissional e Tecnológica a qual deve ter como referência, como afirma Moura 

(2014), a autonomia e a emancipação humanas. Essas políticas devem ser direcionadas no 

sentido de promover o desenvolvimento de competências específicas da EPT, além de ampliar 

o acesso à formação continuada para os educadores.  

 

4.1 FORMAÇÃO DOCENTE PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: 

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS CONTEMPORÂNEAS 

 

Sobre a formação docente para a EPT, Monteiro (2021) afirma que este processo não é 

recente. Ele remonta desde o início do século XX, quando se intensificam, no Brasil, as 

iniciativas voltadas à formação de trabalhadores para o mercado de trabalho, em um contexto 

de crescente industrialização. A autora entende que essa formação pode ser promovida com 

base em aspectos como a racionalidade técnica, o conhecimento prático e a epistemologia da 

práxis.  

No que diz respeito à racionalidade técnica, Monteiro (2021) entende ser uma formação 

que visa fazer com que o professor desenvolva o ensino com base nas necessidades do mercado. 

Essa perspectiva de tendência tecnicista, tem bases positivistas e foi implementada no Brasil 

com o intuito de preparar mão de obra para atender aos interesses do capital estrangeiro 

(Monteiro, 2021). 

As DCNGEPT, ao tratarem da formação docente para a Educação Profissional e 

Tecnológica no Capítulo XVII, institui um discurso arraigado de contradições, adotando uma 

orientação marcada pela flexibilização dos requisitos formativos, o que fragiliza a docência 

como profissão. Embora reconheçam a licenciatura como referência, as diretrizes relativizam 

sua centralidade ao admitir “outras formas” de formação e ao equiparar a experiência 

profissional, a certificação de competências e o notório saber à formação pedagógica 

sistematizada, reforçando a histórica dissociação entre saber técnico e saber pedagógico na EPT. 
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A legitimação do notório saber e da equivalência entre experiência profissional e 

titulação acadêmica expressa uma concepção pragmática e instrumental de docência, centrada 

no “saber fazer” e no “ensinar a trabalhar”, subordinando o processo educativo às demandas 

imediatas do mercado. Ainda que mencionem o domínio de saberes pedagógicos, estes 

aparecem secundarizados, esvaziando o papel do conhecimento científico e da mediação 

pedagógica crítica. 

Para Silveira, Santiago e Rodrigues (2020), a formação continuada para professores da 

EPT ainda é dominada por essa racionalidade técnica que teve seu início com a criação, na 

década de 1990, de cursos padronizados e acelerados e atualmente se expressa na maneira 

funcional desenvolvida nestes cursos, alguns com pouca perspectiva teórica da educação 

profissional. Como exemplo dessa concepção pode ser observado na Resolução no 1 do CNE, 

instituída em 6 de maio de 2022, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM 

Formação). Segundo este documento, 

 

[...] os cursos e programas destinados à formação inicial de professores para a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio devem considerar as 

competências gerais docentes e as competências específicas, referidas a três 

dimensões fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem hierarquia, 

se integram e se complementam na ação docente:  

I - conhecimento profissional;  

II - prática profissional; e  

II - engajamento profissional (Brasil, 2022, art. 2º). 

 

É válido destacar o teor desse termo “engajamento profissional” o qual deveria remeter 

ao envolvimento ético, político, crítico e reflexivo do professor, muitas vezes é tomado ou 

reduzido a uma visão tecnicista e utilitarista, tornando o docente um sujeito estritamente prático 

e técnico. No entanto, como dimensão da formação docente, principalmente no âmbito da EP, 

esse engajamento deve ser entendido como expressão crítica e transformadora da identidade 

docente, especialmente na Educação Profissional, que historicamente carrega o peso da 

marginalização e da instrumentalização do saber. 

Verifica-se que o Ministério da Educação (2022) define como dimensões fundamentais 

o conhecimento profissional, a prática e o engajamento. Essas dimensões também se relacionam 

ao conhecimento prático mencionado por Monteiro (2021), como um dos aspectos referentes à 

formação docente para a EPT.  



93 

 

 

Entende-se que a experiência profissional, como bem afirma Tardif (2014), faz parte dos 

diferentes saberes que englobam a formação do professor. Para o autor, 

 

Pode-se chamar de saberes experienciais o conjunto de saberes atualizados, 

adquiridos e necessários no âmbito da prática da profissão docente e que não 

provêm das instituições de formação nem dos currículos. Estes saberes não se 

encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São saberes práticos (e não 

da prática: eles não se superpõem à prática para melhor conhecê-la, mas se 

integram a ela e dela são partes constituintes enquanto prática docente) e 

formam um conjunto de representações a partir das quais os professores 

interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em 

todas as suas dimensões. Eles constituem, por assim dizer, a cultura docente 

em ação (Tardif, 2014, p. 48-49). 

 

Compreendendo esses saberes experienciais como de grande relevância no processo 

formativo docente, o que se coloca em questão não é o que se aprende ou sua importância na 

formação do professor, mas sim como a Resolução CNE no 1/2022 priorizou, entre as 

dimensões, elementos que são incorporados ao fazer docente por meio da experiência prática, 

como o engajamento, o conhecimento profissional e a própria prática, negligenciando 

dimensões mais teóricas as quais são essenciais para o desenvolvimento das competências 

pensadas para a EPT. 

Outro ponto da Resolução CNE no 1/2022 que merece ênfase nessa discussão são os 

cursos de formação inicial admitidos por este documento. Segundo seu art. 3º, a formação 

inicial de professores para atuação na EPTNM deve ser realizada em nível superior:  

 

I - Em cursos de graduação de licenciatura;  

II- Em cursos destinados à Formação Pedagógica para licenciatura de 

graduados não licenciados;  

III - Em cursos de Pós-Graduação lato sensu de Especialização estruturados 

para tal;  

IV - Em programas especiais, de caráter excepcional; ou  

V - Outras formas, em consonância com a legislação e com normas definidas 

pelo Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2022, art. 3º). 

 

Como se vê no inciso IV do art. 3º da Resolução CNE no 1/2022 (Brasil, 2022), admite 

cursos em programas especiais. Conforme Sena e Souza (2023), esses programas especiais 

normalmente são cursos realizados de forma rápida ou “aligeirada” resultando, segundo os 

autores, em uma “certificação vazia”. Sem dúvidas esses cursos impactam de forma negativa o 

processo de formação docente e retardam a construção de uma política mais sólida para 

formação inicial e continuada de professores para atuarem na EPT. 
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Importante destacar que, no que diz respeito às práticas pedagógicas, segundo Monteiro 

(2021), elas não são estáticas, pelo contrário, fundamentam-se em ideologias e no contexto 

social para o qual são estabelecidas. No entanto, vale destacar que a Resolução CNE no 02/2019 

tem centralidade na prática (também presente na Resolução CNE no 01/2022) o que, segundo 

Silva (2020), há um alinhamento com a concepção neotecnicista de formação de professor. Para 

a autora, 

 

[...] a resolução centraliza a formação e o trabalho docente nas competências 

da BNCC; na ênfase dos saberes da docência, especificamente o 

conhecimento prático profissional; no domínio do conteúdo a ser ensinado e 

seu conhecimento pedagógico, ou o “conhecimento pedagógico do conteúdo”; 

no uso de metodologias ativas − resolução de problemas e inovação; na 

formação em serviço e na centralidade da prática. Tal perspectiva vê a 

formação de professores com o objetivo de aprender e ensinar com vistas ao 

domínio de competências capazes de relacionar a transposição da matéria a 

novas habilidades competitivas (Silva, 2020, p. 109). 

 

Conforme Silva (2020), o neotecnicismo, como uma abordagem direcionada ao papel 

do professor, entende que este profissional precisa dominar o conteúdo a ser ensinado para 

poder conseguir desenvolver práticas pedagógicas que promovam a aprendizagem dos alunos. 

Portanto, na concepção neotecnicista, o docente precisa compreender o que ensina (o conteúdo), 

como também a forma que ensina, sendo responsável por levar inovações para a sala de aula e 

sendo capaz de enfrentar os problemas encontrados na realidade escolar. Nesse sentido, 

 

Com base nesses princípios, a formação de professores e o trabalho docente 

passam a ser entendidos sob a epistemologia da prática, numa vertente 

neotecnicista, assim denominada por defender que o conhecimento do 

profissional, a produção do conhecimento e a transformação da sua prática 

têm como centralidade o saber fazer. O ser professor é constituído e 

aprimorado à medida que o profissional em formação, ou em serviço, busca 

refletir a partir de situações práticas reais, tornando-se responsável pela 

construção do seu saber e da sua prática pedagógica, num aprender fazendo 
(Silva, 2020, p. 109-110). 

 

O problema identificado nessa concepção neotecnicista para a formação docente é a 

grande responsabilidade que recai apenas para o professor, sem se mencionarem problemas 

estruturais que assolam e comprometem a qualidade da formação docente há décadas. Essa 

perspectiva ignora fatores como a precariedade das condições de trabalho, a falta de 

investimentos adequados na educação e as desigualdades sistêmicas que impactam diretamente 

o desenvolvimento profissional e a prática pedagógica. Acrescenta-se a isso, a falta da dimensão 

política no desenvolvimento docente. 
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Para uma melhor compreensão do cunho neoctenicista adotado nos cursos de formação 

de professores para EPT, considera-se importante destacar algumas iniciativas existentes no 

Brasil. Em pesquisa realizada em alguns sites de busca utilizando os descritores: “graduação 

em EPT” e “graduação em educação profissional”, foram encontrados os seguintes cursos de 

formação inicial direcionados especificamente para formar professores para EPT. 

 

Quadro 06 - Cursos de formação inicial (graduação) em EPT. 

IES2 
Nome do 

curso 

Carga 

horária 
Modalidade Portaria/resolução 

Universidade 

Federal de Santa 

Maria (UFSM) 

Formação de 

Professores 

para 

Educação 

Profissional  

1015h EaD3 

Portaria n. 357/2018/MEC, 

publicada no DOU, de 

24/05/2018 

Instituto Federal de 

Ciência, Educação e 

Tecnologia do 

Triângulo Mineiro 

(IFTM) 

Formação 

Pedagógica 

Para 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

1325h EaD 
Portaria Nº 09 de 13 de 

março de 2019 

Universidade 

Estadual do Ceará4 

(UECE) 

Formação 

Pedagógica 

em Educação 

Profissional 

663h EaD 
Resolução n° 3494/2013 – 

CE PE/UECE 

Instituto Federal de 

Ciência, Educação e 

Tecnologia da Bahia 

(IFBA) 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

1100h EaD 
Portaria n. 1097, de 20 de 

dezembro de 2022 

Instituto Federal de 

Ciência, Educação e 

Tecnologia do Rio 

Grande do Norte 

(IFRN) 

Formação 

Pedagógica 

para a 

Educação 

Básica, 

Profissional e 

Tecnológica 

1120h Presencial 

Projeto aprovado pela 

Resolução Nº 01/2015-

CONSUP/IFRN, de 

13/02/2015, com 

Adequação pela 

Deliberação nº 24/2018-

CONSEPEX, 

 
2 Instituição de Ensino Superior (IES). 
3 Educação a Distância (EaD). 
4 Esse curso na UECE não se encontra ativo. Importante destacar que desde 2015, com base na 

Resolução no 2, de 1º de julho de 2015, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível. 
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Curso ofertado em 

Rede: IFRN, IFSul, 

IFMA, IFCE, IFRO, 

IFMT, 

IFSULDEMINAS5. 

Formação 

Pedagógica 

para 

Graduados 

não 

Licenciados 

1640h 
EaD em 

Rede 

Ano: 2018 

N/A 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

A pesquisa retornou quatro cursos de formação inicial em nível de licenciatura 

direcionada à EPT. Em comum entre esses cursos é a modalidade, pois, a grande maioria, com 

exceção do curso de Formação Pedagógica para a Educação Básica, Profissional e Tecnológica, 

oferecido de forma presencial pelo IFRN, os demais são oferecidos no formato da Educação à 

Distância, como também com tempo de duração curto, em média de 6 a 24 meses. A partir da 

leitura do programa destes cursos, verifica-se que os cursos se direcionam para profissionais 

graduados, com bacharelado, que atuam na EPT, como se pode ver: 

 

Ofertar formação pedagógica aos docentes graduados não licenciados, 

capacitando-os a atuar com conhecimentos teórico-práticos específicos para o 

exercício do magistério na educação profissional técnica de nível médio, de 

acordo com os eixos tecnológicos do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 

(CNCT), tendo em vista a sua formação de origem (Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro, 2019, p. 13). 

 

O excerto acima refere-se aos objetivos do curso de Formação Pedagógica Para 

Educação Profissional e Tecnológica do IFTM. O curso oferecido é uma licenciatura e tem 

como objetivo formar docentes que já atuam na educação profissional, porém, que ainda não 

são licenciados. Conforme Diniz e Pereira (2020), estes cursos são direcionados aos professores 

da área da formação técnica e profissional, geralmente, são bacharéis ou tecnólogos. 

A Sinopse Estatística da Educação Básica publicada pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2024), apresenta, entre outros dados, 

informações sobre o número de professores da EPT que ainda não possuem licenciatura, como 

 
5 Instituições Ofertantes – atuando de forma colaborativa, em rede:  Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense (IFSul); Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 

do Maranhão (IFMA); Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO); 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN); Instituto Federal 

de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE); Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 

de Mato Grosso (IFMT);  Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais 

(IFSULDEMINAS). 
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se pode ver na tabela a seguir: 

 

Tabela 01 – Formação acadêmica dos docentes que atuam na EPT no Brasil. 

Nível de escolaridade dos docentes Número de docentes Percentual 

Graduados com licenciatura 122.252 81% 

Graduados sem licenciatura 28.659 19% 

Total 150.911 100% 

Fonte: Autoria própria, adaptado do INEP (2024). 

 

De acordo com o INEP (2024), atualmente existem no Brasil 19% de professores da 

EPT, com nível superior (bacharel ou tecnólogo), mas sem licenciatura. Apesar de o número ser 

bem menor do que o número de graduados com licenciatura na EPT, esse fato se deu nos últimos 

anos por meio de iniciativas de alguns Institutos Federais e Universidades, que abriram cursos 

de licenciatura direcionados para estes profissionais, sendo um dos primeiros cursos realizados 

pela UECE em 2013, como se pode ver quadro 05. Os demais cursos vieram a ser ofertados 

apenas a partir de 2018. Assim, segundo Diniz e Pereira (2020), até o ano de 2017 32,7% dos 

professores da EPT não tinham licenciatura.  

Conforme Diniz e Pereira (2020), os cursos ofertados para professores da EPT não 

licenciados, tem como base uma formação pedagógica alinhada a um perfil geral de formação 

docente, oferecendo uma graduação com tempo reduzido. Segundo os autores, 

 

[...] a formação de professores para EPT no Brasil segue atualmente 

perpetuando as diferenças históricas entre ensino propedêutico e 

profissionalizante, na medida em que negligencia uma formação docente 

qualificada para sua atuação na educação profissional e no ensino integrado. 

Em sua maioria, ao invés de cursos regulares de licenciatura, opta-se por 

cursos especiais ou emergenciais, na tentativa de cumprir as metas feitas pelo 

Plano Nacional de Educação para formação docente (Diniz; Pereira, 2020, p. 

21). 

 

De tal modo, é importante observar que os cursos de formação para professores da EPT 

que não são licenciados precisam se aproximar das propostas pedagógicas da própria EPT, 

entendendo que estas propostas têm como base, segundo Diniz e Pereira (2020), o ensino 

integrado, o trabalho como princípio educativo, a interdisciplinaridade, a contextualização, 

entre outros conceitos basilares já discutidos nesta pesquisa.  
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Além da formação para docentes não licenciados, também é relevante considerar a 

formação continuada para professores da formação geral básica. Ou seja, são docentes já 

licenciados, porém, entende-se que a sua formação inicial não foi pensada em uma formação 

para trabalhar na EPT. Nesse contexto, existem os cursos de formação continuada, assim como 

pós-graduações (especializações, mestrados e doutorados) na área da educação profissional que 

podem contribuir para que estes docentes se familiarizem com a modalidade e consigam 

promover uma EPT com qualidade social. 

Em relação aos cursos de pós-graduação Lato Sensu (especializações), foi realizada uma 

pesquisa no portal do e-Mec6, que disponibiliza todas as IES credenciadas e reconhecidas pelo 

MEC. Assim, a pesquisa foi realizada por regiões brasileiras, verificando os cursos de 

especialização oferecidos por cada uma das instituições. Apresentam-se, nos quadros a seguir, 

todos os cursos de EPT oferecidos nas IES por regiões e Estado da federação.  

 

Quadro 07 – Cursos ativos de pós-graduação Lato Sensu em EPT região Centro-Oeste.  

Estado Instituição Curso 
Carga 

horária 

Início da 

oferta 
Modalidade 

Distrito 

Federal 

Centro 

Universitário 

ICESP – Unicesp 

Controle da Administração 

Pública - Com Ênfase 

Docência para Educação 

Profissional 

360 

horas 
2024 EaD 

Distrito 

Federal 

-  FACUMINAS 

- Faculdade de 

Tecnologia e 

Inovação Senac 

- FASIPE 

- IFB 

Docência na Educação 

Profissional 

Cursos 

entre 

360 a 

720 

horas 

Cursos 

criados 

entre 

2016 e 

2024 

Presencial e 

EaD 

Goiás 

Universidade 

Federal de Goiás 

– UFG 

- ICSH 

- FAS 

- FACEO 

- FNSA 

Docência para a Educação 

Profissional e Tecnológica 

Cursos 

com 360 

a 700 

horas 

Cursos 

criados 

entre 

2018 a 

2024 

Presencial e 

EaD 

Goiás 

Universidade 

Federal de Goiás 

– UFG 

Gestão de Instituições 

Públicas de Ensino 

Profissional e Tecnológico 

360 

horas 
2024 EaD 

Goiás 
-  IF Goiano 

 

Formação Pedagógica na 

Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica 

390 

horas 

Cursos 

criados 

entre 

2013 e 

2024 

EaD 

 
6 Disponível em: e-MEC - Sistema de Regulação do Ensino Superior. Acesso em: 15 jan. 2025. 

https://emec.mec.gov.br/emec/nova
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Goiás 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Goiás - IFG 

Políticas e Gestão da 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

420 

horas 
2013 Presencial 

Goiás 
Faculdade Sensu 

– FAZ 

Metodologia do Ensino 

Profissionalizante 

480 

horas 
2019 EaD 

Goiás 
- FacCATEDRAL 

- FACEO 

Educação Profissional e 

Tecnologia 

Cursos 

entre 

380 a 

620 

horas 

2023 
Presencial 

e EaD 

Mato 

Grosso 

do Sul 

- UNIDERP 

- IFMS 

Docência na educação 

profissional e ensino 

técnico 

360 a 

420 

horas 

2015 e 

2020 

Presencial e 

EaD 

Mato 

Grosso 

do Sul 

- FETAC 

- FCE 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

450 a 

630 

horas 

2015 e 

2022 

Presencial e 

EaD 

Mato 

Grosso 

do Sul 

- FACONNEC 

- UNIDERP 

- FETES 

- FETES 

EJA e Educação 

Profissional 

360 a 

630 

horas 

2021 a 

2024 
EaD 

Mato 

Grosso 

- FAEP 

- IFMT 

Docência na Educação 

Profissional 

Cursos 

entre 

420 a 

480 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2019 e 

2022. 

Presencial e 

EaD 

Mato 

Grosso 

FACULDADE 

DO CENTRO 

EDUCACIONAL 

INTERDISCIPLI

NAR DO 

BRASIL – 

FACEIB 

Educação profissional 
420 

horas 
2024 EaD 

Mato 

Grosso 

Faculdade 

EduCareMT – 

EDUCARE 

Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio 

na Modalidade Educação 

de Jovens e Adultos 

(PROEJA) 

400 

horas 
2017 Presencial 

Mato 

Grosso 

– FETES 

- FACONNECT 

EJA e Educação 

Profissional. 

630 

horas 
2024 EaD 

Mato 

Grosso 
-  FACONNECT 

EJA e Educação 

Profissional 

450 

horas 
2021 EaD 

Fonte: Portal e-MEC, autoria própria (2025). 

 

A oferta na região Centro-Oeste é predominantemente voltada à formação docente, com 

destaque para cursos de docência e formação pedagógica, evidenciando a demanda por 

habilitação de professores para atuar na Educação Profissional e Tecnológica. Em menor 

número, aparecem cursos voltados à gestão e às políticas da EPT, além daqueles que articulam 
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EJA/PROEJA, indicando a importância da EPT como estratégia de inclusão educacional. 

Observa-se ainda o predomínio da modalidade EaD, sobretudo nas instituições privadas, 

ampliando o acesso, mas também desafios. 

 

Quadro 08 – Cursos ativos de pós-graduação Lato Sensu em EPT região Norte.  

Estado Instituição Curso 
Carga 

horária 

Início da 

oferta 
Modalidade 

Acre - IFAC 
Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica 

360 

Horas 
2022 Presencial 

Acre - IFAC 

Educação de Jovens e 

Adultos Integrada à 
Educação Profissional e 

Tecnológica 

360 
horas 

2024 Presencial 

Acre - IFAC Docência para a EPT 
480 

horas 
 Presencial 

Amazona

s 
- IFAM 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

540 

horas 
2021 EaD 

Amazona

s 
- IFAM 

Formação Pedagógica para 

Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica 

500 

horas 
2022 EaD 

Amazona

s 

Universidade do 

Estado do 

Amazonas – UEA 

Tecnologias educacionais 

para a docência em 

educação profissional e 

tecnológica 

360 

horas 

2017 e 

2019 
EaD 

Amapá 

Faculdade de 

Ciências da 

Amazônia - FCA 

Educação Profissional e 

Tecnológica com Ênfase 

em Metodologia do Ensino 

360 

horas 
2018 Presencial 

Amapá 

- META 

- FATECH 

- IESAP 

Educação Profissional 

Cursos 

com 360 

a 

420 

horas 

2014 

 
Presencial 

Amapá 
Faculdade Madre 

Tereza – FAMAT 

Gestão e Docência do 

Ensino Superior e da 

Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica 

360 

horas 
2019 Presencial 

Amapá - IFAP 
Docência para a Educação 

Profissional e Tecnológica 

Cursos 

com 400 

a 480 
horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2017 a 

2023 

Presencial e 

EaD 

Pará - IFPA 
Docência na educação 

profissional 

360 a 

660 

horas 

2025 
Presencial e 

EaD 

Pará - FCE 
Educação Profissional e 

Tecnológica 

450 

horas 
2015 Presencial 

Pará -FACONNECT 
EJA e Educação 

Profissional 

450 

horas 
2021 EaD 

Pará - FAMAP 
PED Educação Profissional 

e Tecnológica 

360 

horas 
2017 EaD 
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Rondônia 

Faculdade 

IPEMIG 

– FIPEMIG 

Docência na Educação 

Profissional 

660 

horas 
2021 EaD 

Rondônia 

 

 

 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Rondônia – IFRO 

Especialização em 

Docência para a Educação 

Profissional e Tecnológica 

480 

horas 
2023 EaD 

Rondônia 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 
Tecnologia de 

Rondônia – IFRO 

Metodologia do Ensino na 

Educação Profissional, 
Científica. 

540 

horas 
2012 Presencial 

Roraima 

 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Roraima – IFRR 

Docência para a Educação 

Profissional e Tecnológica 

465 

horas 
2021 EaD 

Roraima 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Roraima – IFRR 

Educação de Jovens e 

Adultos Integrada à 

Educação Profissional e 

Tecnológica, no Contexto 

da Diversidade Amazônica. 

360 

horas 
2023 Presencial 

Roraima 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Roraima – IFRR 

Educação Profissional 

Integrada à Educação 

Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e 

Modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos 

360 

horas 
2018 Presencial 

Roraima 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia de 

Roraima – IFRR 

Educação profissional 

integrada à educação 

básica/PROEJA 

400 

horas 
2012 EaD 

Tocantins 
- IFTO 

- FAZ 

Docência em Educação 

Profissional e Tecnológica 

360 

horas 

480 
horas 

2023 

2020 

Presencial 

EaD 

Tocantins 
- FCE 

- FIOCRUZ 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

450 

horas 

2015 

2016 

Presencial 

EaD 

 

Tocantins - FACONNECT 
EJA e Educação 

Profissional 

450 

horas 
2021 EaD 

Fonte: Portal e-MEC, autoria própria (2025). 

 

Na região Norte, as especializações concentram-se majoritariamente na formação para 

a docência, com ênfase em aspectos pedagógicos e metodológicos, sendo os Institutos Federais 

os principais responsáveis pela oferta. Há também presença relevante de cursos EJA/PROEJA. 
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Além disso, observa-se também a expansão e predominância do ensino a distância, sobretudo 

nos cursos mais recentes, uma alternativa na tentativa de ampliar o acesso à formação 

continuada. 

 

Quadro 09 – Cursos ativos de pós-graduação Lato Sensu em EPT região Nordeste.  

Estado Instituição Curso 
Carga 

horária 

Início da 

oferta 
Modalidade 

Alagoas IFAL 
Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica 

360 

horas 
2024 EaD 

Bahia 

FACULDADE 

ANÍSIO 
TEIXEIRA DE 

FEIRA DE 

SANTANA – FAT 

Docência do ensino médio, 
técnico e profissional 

495 
horas 

2021 EaD 

Bahia 

- FEFB 

- FAD 

- IFBAIANO 

- FACIIP 

- FACULDADE 

EINSTEIN 

- IFBA 

Docência para Educação 

Profissional e Tecnológica 

Cursos 

com 384 

a 700 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2023 e 

2024 

Presencial e 

EaD 

Bahia - FAD 
Educação Profissional e 

Tecnologia 

600 

horas 
2023 EaD 

Bahia 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia 

Baiano – 

IFBAIANO 

Educação de Jovens e 

Adultos Articulada à 

Educação Profissional 

360 

horas 
2019 Presencial 

Bahia 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia Da 

Bahia – IFBA 

Formação de Professor da 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

450 

horas 
2023 Presencial 

Ceará 

-  UNINTA 

- UNIQ 

- IFCE 

 

Educação profissional e 

Tecnológica 

Cursos 

com 420 

a 490 

horas 

Cursos 

criados 

entre 

2010 a 
2018 

Presencial e 

EaD 

Ceará 

- FASEC EAD 

- FAESDO 

- IFCE 

 

Docência na educação 

profissional de nível 

técnico 

Cursos 

com 360 

a 480 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2019 a 

2024 

EaD 

Maranh

ão 

-  FAMAR 

- IFMA 

Docência na Educação 

Profissional 

Cursos 

entre 

480 a 

620 

horas 

2023 EaD 
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Maranh

ão 

Faculdade 

Aliança do 

Maranhão 

- FAMAR 

Educação Profissional e 

Tecnologia 

720 

horas 
2023 EaD 

Maranh

ão 

Faculdade Santa 

Fé – CESSF 

Educação Profissional e 

Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e 

Adultos 

480 

horas 
2015 Presencial 

Maranh

ão 

Instituto De 

Ensino Superior 

Franciscano – 

IESF 

Metodologias para o Ensino 

da Educação Profissional e 

Tecnológica 

360 

horas 
2023 EaD 

Maranh

ão 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Maranhão – 

IFMA 

Formação Pedagógica para 
Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica 

540 

horas 
2015 EaD 

Paraíba 
- IPEMIG 

- IFPA 

Docência na educação 

profissional 

460 e 

660 

horas 

2021 

2023 
EaD 

Paraíba 
- FCE 

- FAD 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

450 

horas 

640 

horas 

2015 

2022 

Presencial 

EaD 

Pernam

buco 

-  FIPEMIG 

- IFPE 

- IF SERTÃO-PE 

Docência para a Educação 

Profissional, Científica e 

Tecnológica 

445 

horas 

660 

horas 

480 

horas 

2021 

2022 

2023 

EaD 

Pernam

buco 

-  Faculdade 

Aberta do 

Tocantins 

- FCE 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

720 

horas 

450 

horas 

2019 

2022 
Presencial 

Piauí IFPI 
Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica 

480 

horas 
2023 EaD 

Piauí FIOCRUZ 
Educação Profissional e 

Tecnológica 

420 

horas 
2016 Presencial 

Piauí IFPI 

Educação Profissional 

Integrada a Educação 

Básica 

360 

horas 
2014 Presencial 

Rio 

Grande 

do Norte 

 

FAS 

IFRN 

Docência na educação 

profissional 

480 e 

570 

horas 

2020 e 

2024 
EaD 

Rio 

Grande 

do Norte 

FAMEN 

IFRN 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

Entre 

400 a 

440 

horas 

Entre os 

anos de 

2015 a 

2024 

Presencial e 

EaD 

Rio 

Grande 

do Norte 

IFRN 

Práticas Assertivas em 

Didática da Educação 

Profissional Integrada à 

480 

horas 
2021 EaD 
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Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) 

Rio 

Grande 

do Norte 

Faculdade 

Conectada -

FACONNECT 

EJA e Educação 

Profissional 

450 

horas 
2021 EaD 

Sergipe 
- FAEP 

- IFS 

Docência na Educação 

Profissional 

420 

horas 

360 

horas 

2019 

2024 

Presencial 

EaD 

Sergipe - IFS 

Educação Profissional 

Integrada à Educação 

Básica 

380 

horas 
2013 Presencial 

Sergipe - FACJARDINS 
Educação Profissional e 

Tecnológica 

590 

horas 
2017 EaD 

Fonte: Portal e-MEC, autoria própria (2025). 

 

No Nordeste, a pós-graduação lato sensu apresenta uma oferta numerosa, com foco na 

formação pedagógica de docentes para EPT e de propostas formativas que integram a Educação 

Profissional à EJA. Estas especializações são ofertadas em grande parte pelos Institutos 

Federais, associadas à atuação de instituições privadas, o que contribui para a capilarização 

desses cursos na região. Também há presença substancial do ensino a distância, que possibilita 

mais uma alternativa principalmente para uma formação continuada em serviço. 

 

Quadro 10 – Cursos ativos de pós-graduação Lato Sensu em EPT região Sul.  

Estado Instituição Curso 
Carga 

horária 

Início da 

oferta 
Modalidade 

Paraná 

- FAEP 

- FI 

- FAMAR 

- UNOPAR 

- UTP 

- DOM BOSCO 

PARANÁ 

Docência na Educação 

Profissional 

360 a 

720 

horas 

Entre os 

anos de 

2019 a 

2024 

Presencial e 

EaD 

Paraná 

- ACULDADES 

INTEGRADAS 

DO VALE DO 

IVAÍ 

- FI 

- FCE 

-  Faculdade 

Unina 

- UNIFAEL 

- UNICV 

- UNIFAMMA 

- IFPR 

- FAMEPLAN 

- UNIFATECIE 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

360 a 

630 

horas 

2018 

2024 

Presencial e 

EaD 
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Rio 

Grande 

do Sul 

- FDA 

- UNIVATES 

- FACSM 

- FAAL 

- UPF 

- FAQI 

- UNICNEC 

- IF Farroupilha 

- EST 

- IFSul 

- FAPS 

- FACSM 

 

Docência na Educação 

Profissional 

Os 

cursos 

variam 

entre 

360 

horas a 

1000 

horas 

Cursos 

abertos 

entre os 

anos de 

2010 a 

2025 

Presencial e 

EaD 

Rio 

Grande 

do Sul 

- VERBOEDU 
- IFSul 

- FDA 

- FCE 

- FACSM 

- IF Farroupilha 

- FACONNECT 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

Cursos 

variam 

entre 

360 a 

772 

horas 

Cursos 

abertos 

entre os 

anos de 

2010 a 

2024 

EaD 

Rio 

Grande 

do Sul 

- FACTUM 

- SOBRESP 

- UPF 

Formação de docentes para 

a educação profissional 

Cursos 

variam 

entre 

360 a 

600 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2016 a 

2021 

Presencial e 

EaD 

Santa 

Catarina 

-  FACULDADE 

CENSUPEG 

- FIPEMIG 

- FANS 

- FAS 

- UNIASSELVI 

-IFSC 

- 

Docência em Educação 

Profissional e Tecnológica 

Cursos 

variam 

entre 

360 a 

812 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2017 e 

2024 

EaD 

Santa 

Catarina 

- IFSC 

- FACULDADE 

CENSUPEG 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

Cursos 

variam 

entre 

375 e 

420 

horas 

Cursos 

abetos 

em 2015 

e em 

2023 

EaD 

Santa 

Catarina 

- FACONNECT 

- FETES 

EJA e Educação 

Profissional. 

Cursos 

variam 

entre 

450 e 

630 

horas 

2021 EaD 

Santa 

Catarina 
- IFSC 

Gestão Pública na 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

405 

horas 
2016 EaD 

Santa 
Catarina 

- IFSC 
Tecnologias para Educação 

Profissional 

424 

horas 
520 

horas 

2018 
2023 

EaD 
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Fonte: Portal e-MEC, autoria própria (2025). 

 

A região Sul apresenta oferta ampla, contínua e institucionalmente diversificada, com 

forte predominância de cursos voltados à docência na Educação Profissional. Diferencia-se das 

demais regiões pela maior variação de cargas horárias, pela longevidade das ofertas e pela 

diversificação temática, incluindo cursos em gestão pública, tecnologias educacionais e EJA 

articulada à EPT. A presença expressiva do EaD, aliada à atuação dos Institutos Federais e de 

instituições privadas, indica uma região com oferta mais consolidada e com maior amplitude 

formativa. 

 

Quadro 11 – Cursos ativos de pós-graduação Lato Sensu em EPT região Sudeste.  

Estado Instituição Curso 
Carga 

horária 

Início da 

oferta 
Modalidade 

Espírito 

Santo 

-  FACEC 

- FEBRAS 

- IFES 

Docência na Educação 

Profissional 

460 

horas a 

580 

horas 

2018 
Presencial e 

EaD 

Espírito 

Santo 

– FACETI 

- FAVENI 

 

Educação Profissional e 

Tecnológico 

420 a 

720 

horas 

Cursos 

criados 

entre 

2020 e 

2023 

EaD 

Espírito 

Santo 
- FETES 

EJA e Educação 

Profissional 

450 

horas 

2021 e 

2024 
EaD 

Espírito 

Santo 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Espírito Santo – 

IFES 

Práticas Pedagógicas para a 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

480 

horas 
2022 EaD 

Minas 

Gerais 
Fasul Educacional 

Andragogia e Educação 

Profissional 

420 

horas 
2022 EaD 

Minas 
Gerais 

Instituto Federal 

de Educação, 

Ciência e 
Tecnologia de 

Minas Gerais – 

IFMG 

Docência com ênfases em 

Educação Básica, Educação 
Profissional e Educação 

Inclusiva 

360 
horas 

2020 EaD 

Minas 

Gerais 

- UNIÚNICA 

- PROMINAS 

- FUNIT 

- CONEXÃO 

- UNIDOCTUM 

- FAEP 

- FIPEMIG 

- FASG 

- FAD 

-  FAAL 

Docência em Educação 

Profissional 

Entre 

360 

horas a 

800 

horas 

Cursos 

ativos 

entre 

2019 e 

2022 

EaD e 

presencial 
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- FACPRISMA 

- FACUVALE 

- FACULEST 

- FACEC 

- FACPRISMA 

- FACPRISMA 

- IFNMG 

- IFSEMG 

- IF SUL DE 

MINAS 

Minas 

Gerais 

- UNIUBE 

- UNIFEG 

- IFTM 

-IFNMG 
- UFV 

- FACULDADE 

UNYPUBLICA 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

360 a 

990 
horas 

2022 EaD 

Rio de 

Janeiro 

- FAEP 

- UNIABEU 

- FIPEMIG 

- FACEC 

- SENAI - 

CETIQT 

IFFLUMINENSE 

Docência na Educação 

Profissional 

360 a 

660 

horas 

2019 a 

2024 

Presencial e 

EaD 

Rio de 

Janeiro 

- IF 

FLUMISENSE 

- UNIABEU 

- FCE 

- FSF 

- UCAM 

- FACONNECT 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

360 a 

720 

horas 

2017 a 

2025 

Presencial e 

EaD 

São 

Paulo 

- UNIJALES 

- UNIFAVENI 

- SENACSP 

- FATAC 

- ESP 

- MFMG 

- FACSM 

- FAAL 

- UMC 

- CLARETIANO 

- IFSP 

- INESP 

Docência na educação 

profissional 

Os 

cursos 

variam 

entre 

360 a 

720 
horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2014 a 

2024 

 

Presencial e 

EaD 

São 

Paulo 

- UNIFAVENI 

- FAT 

- MFMG 

- FESL 

- FACAP 

- FVB 

- FAMEESP 

- FAVI 

- FACSM 

- FAPSS 

Educação profissional e 

tecnologia 

Cursos 

variam 

entre 

360 a 

720 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2007 a 

2024 

Presencial e 

EaD 
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- FSV 

- UNAR 

- FGE-SP 

- IFSP 

- UNIÍTALO 

 

São 

Paulo 

- IFSP 

- FETES 

-FACONNECT 

Educação Profissional 

Integrada à Educação 

Básica – EJA 

Cursos 

variam 

entre 

450 a 

630 

horas 

Cursos 

abertos 

entre 

2021 e 

2024 

Presencial e 

EaD 

Fonte: Portal e-MEC, autoria própria (2025). 

 

Na região Sudeste, a pós-graduação lato sensu em EPT apresenta a oferta mais ampla e 

diversificada do país, mas com predominância de cursos específicos para a docência na 

Educação Profissional. A oferta conta com participação de instituições privadas, dos Institutos 

Federais e de outras instituições consolidadas. Além da formação docente, observa-se, assim 

como nas outras regiões EJA integrada à EPT e práticas pedagógicas, com predomínio do EaD. 

Desse modo, foram encontrados 89 cursos Lato Sensu que estão ativos no Brasil. Pode-

se verificar que há uma diversidade de cursos de pós-graduação, em nível de especialização, 

oferecidos em diversas instituições públicas e privadas, como também tanto na modalidade 

presencial, quanto na EaD, porém, nota-se uma prevalência desta última. Entre os cursos 

ofertados, destacam-se os cursos na área da docência para EPT, tecnologias educacionais e 

metodologias de ensino aplicadas à EPT, assim como a EPT integrada à EJA.  A combinação 

de modalidades e conteúdos reflete um esforço contínuo para formar profissionais capacitados 

para atuar em diferentes contextos da Educação Profissional no Brasil. 

Em todas as regiões do país, os Institutos Federais (IF) estão presentes oferecendo pelo 

menos dois cursos de pós-graduação em EPT. Na região Norte, os IF destacam-se na oferta de 

cursos principalmente na área da EJA integrada à EPT, como em cursos de metodologias 

pedagógicas. No Nordeste, há uma maior diversidade de cursos oferecidos tanto pelos IF, como 

por universidades locais. No Sudeste, nota-se uma maior concentração de cursos, o que pode 

ser explicado pela sua densidade populacional e infraestrutura educacional mais robusta. Na 

região Sul, percebe-se que os cursos possuem uma carga-horária mais extensa e os cursos mais 

oferecidos são na área de docência para EPT. Já na região Centro-Oeste, há uma oferta 

equilibrada entre os cursos de docência e gestão educacional em EPT.  

Esta análise permite, ainda, afirmar que a oferta de cursos na área de EPT se intensificou 

a partir de 2010, com aumento significativo entre 2019 e 2024. Nota-se, ainda, que os cursos 
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criados mais recentemente priorizam tecnologias educacionais e integração com educação 

básica e EJA. 

Já em relação aos cursos de pós-graduação Stricto Sensu foi realizada uma pesquisa na 

Plataforma Sucupira, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), a qual apresenta dados sobre o funcionamento de todos os cursos de mestrado e 

doutorado ativos no país. Foram encontrados os seguintes cursos na área da EPT:  

 

Quadro 12 - Cursos de mestrado e doutorado em EPT, no Brasil. 

IES Curso Nível Modalidade Ato Normativo 

IF BAIANO, 
IFAC, IFAP, IFCE, 

IFPA, IFPI, IFRO, 

IFTO, IFBA, 

IFMA, IFAL, 

IFFLUMINENSE, 

CEFET-MG, IFPE, 

IFS, IFMT, CPII, 

IFMG, IFRJ, 

IFRR, IFSEMG, 

IFES, IFGOIANO, 

IFG, IFAM, IFPR, 

IFPB, IFSUL, 

IFSP, IFNMG, 

IFCATARINENSE

, IFSERTÃO-PE, 

IFRN, 

IFFARROUPILHA

, IFMS, IFSC, 

IFRS, IFMT, 

IFSULDEMINAS, 

IFB 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Mestrado 

Profissional 
Presencial 

Portaria n°. 0654 de 

23/05/2017 

IFRN 
Educação 

Profissional 

Mestrado 

acadêmico 
Presencial 

Portaria n°. 1009 de 

11/10/2013 

 
Portaria n°. 0609 de 

18/03/2019 

IFRN 
Educação 

Profissional 

Doutorado 

acadêmico 
Presencial 

Portaria n°. 0479 de 

15/05/2020 

UFSM 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Mestrado 

acadêmico 
Presencial 

Portaria n°. 0919 de 

19/08/2016 

 

Portaria n°. 0609 de 

18/03/2019 

Centro Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza (CEETEPS) 

Gestão e 

desenvolvimento da 

Educação 

Profissional 

Mestrado 

Profissional 
Presencial 

Portaria n°. 0018 de 

11/01/2017 

 

Portaria n°. 0609 de 

18/03/2019 

https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
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Centro Estadual de 

Educação 

Tecnológica Paula 

Souza - CEETEPS 

 

Gestão e 

desenvolvimento da 

Educação 

Profissional 

Doutorado 

Profissional 
Presencial 

Portaria n°. 0018 de 

11/01/2017 

 

Portaria n°. 0609 de 

18/03/2019 

Fonte: Plataforma Sucupira, autoria própria (2025). 

 

 É importante destacar que o quadro 12 retrata a realidade dos cursos de pós-graduação 

Stricto Sensu relativos à EPT no Brasil, os quais têm prevalência nos Institutos Federais. Fora 

os IF, apenas outras duas IES ofertam este tipo de curso: Centro Estadual de Educação 

Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), de São Paulo, e a Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM), no Rio Grande do Sul. Isso reflete o papel ampliado dos IF no que diz respeito à 

formação docente para EPT, assim como a oportunidade para professores de todas as regiões 

do país, tendo em vista que estas instituições de ensino estão em todos os Estados brasileiros. 

É valido ressaltar que diversos fatores influenciam a formação docente para EP, inclusive o 

quantitativo de vagas ofertado que não consegue atender toda a demanda e até mesmo a falta 

de interesse dos docentes devido as especificidades do campo epistêmico da EP. 

Silveira, Santiago e Rodrigues (2020) afirmam que, apesar de a formação docente 

continuada nos países latinos terem origem antes da década de 1970 e que estudos sobre essa 

temática se originaram nessa década, as formações não tinham uma continuidade. Analisando 

os quadros que apresentam cursos de pós-graduação em EPT, pode-se notar que existe curso 

que se iniciou no ano de 2007 e permanece ativo até hoje, como é o caso do curso de Educação 

Profissional Integrada à Educação Básica – EJA do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo (IFSP) na modalidade presencial.  

A formação continuada do docente, segundo Silveira, Santiago e Rodrigues (2020), é 

necessária para que o professor tenha acesso a espaços onde ele possa refletir sobre sua prática, 

sobre a realidade vivenciada e principalmente sobre a lógica do mercado a qual subsidia a 

educação profissional. Para os autores, 

 

[...] relevante se faz compreender a formação docente e a identidade 

construída pelos professores como um processo e não como ação externa que 

busca dar respostas aos problemas apresentados pelos professores de forma 

dissociada do social, da cultura, do contexto total em que se encontram 

(Silveira; Santiago; Rodrigues, 2020, p. 8). 

 

De tal modo, compreende-se que a formação docente não se encerra em um curso 

específico de graduação ou mesmo em cursos de pós-graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu, 

https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
https://sucupira.capes.gov.br/programas/detalhamento/205798/ies/4661/2025?search=Educa%C3%A7%C3%A3o+profissional
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mas sim é um processo que envolve uma contextualização social, política, cultural e econômica 

que integra o desenvolvimento profissional dos professores. Compreender a formação docente 

como um processo contínuo e dinâmico permite que os professores se adaptem às realidades 

mutáveis e complexas da educação contemporânea na perspectiva da EPT. 

Assim, como afirma Veiga (2009), a formação docente tem um início, mas não tem um 

fim e envolve a complexidade do indivíduo em seus aspectos pessoais, profissionais e 

acadêmicos, não podendo ocorrer de forma fragmentada e descontextualizada da realidade. Pelo 

contrário, é um fenômeno integrado que constrói e é construído junto com a identidade 

profissional docente a partir de suas experiências. Portanto, os espaços de formação docente 

devem promover a reflexão dialógica com a realidade vivenciada e contribuir para que o 

docente compreenda o sentido da Educação Profissional e internalize em sua prática pedagógica 

e seu fazer docente o compromisso com a formação humana integral e omnilateral (Saviani, 

2011) e, como acreditamos e defendemos, com a oferta de uma educação de qualidade 

socialmente referenciada para os filhos da classe trabalhadora. 

 

4.2 FORMAÇÃO DOCENTE PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO RIO GRANDE DO 

NORTE: DISCURSOS E MATERIALIZAÇÃO FORMATIVA 

 

Em 2022, por meio do Decreto Estadual no 32.286, de 8 de dezembro do referido ano, 

foi instituída a Política Estadual de Educação Profissional e Tecnológica do Rio Grande do 

Norte. Este mesmo documento, que criou os Institutos Estaduais de Educação Profissional, 

Tecnologia e Inovação (IERN) apresenta como objetivo da Política Estadual de Educação 

Profissional e Tecnológica, entre outros, o seguinte:  

 

IX - assegurar políticas de formação profissional inicial e continuada, com 
garantia de tempo e espaço de aprendizagem, fomentando uma cultura de 

autodesenvolvimento e valorização dos profissionais da educação (Rio 

Grande do Norte, 2022, art. 2º, IX). 

 

No que diz respeito à formação docente, o Decreto no 32.286/2022 menciona apenas no 

inciso IX do art. 2º que tem como objetivo assegurar a formação inicial e continuada para os 

docentes da EPT.  Assim, o texto normativo não detalha estratégias concretas para a 

implementação dessa formação nem especifica mecanismos de financiamento, parcerias 

institucionais ou formas de acompanhamento e avaliação dessa política. Entende-se, portanto, 

que a simples menção à garantia de formação não assegura, por si só, sua realização na prática. 
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Porém, em 2024, a Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer 

do Rio Grande do Norte (SEEC/RN) criou um Programa de Formação Continuada em EPT para 

profissionais da rede estadual de educação. Conforme o documento, o programa tem como 

objetivo geral, 

 

Promover a formação continuada dos(as) professores(as) e dos(as) 

servidores(as) técnicos(as) administrativos(as) que atuam na educação 

profissional e tecnológica, visando ao seu desenvolvimento profissional, e à 

melhoria dos processos pedagógicos e administrativos e, assim, à 

aprendizagem dos(as) estudantes e ao fortalecimento do território (Rio Grande 

do Norte, 2024, p. 39). 

 

Assim, o Rio Grande do Norte (2024) entende que a melhoria da prática pedagógica 

docente está diretamente relacionada à promoção da aprendizagem dos alunos. Nesse sentido, 

acredita-se que as propostas de formação continuada fortalecem a identidade docente podendo 

contribuir para a melhoria didático-pedagógica e consequentemente para um melhor ensino 

para os discentes. 

As ações formativas apresentadas pelo Programa de Formação Continuada em EPT (Rio 

Grande do Norte, 2024), estão divididas em sete eixos temáticos, cada um com suas 

competências, como demonstra o quadro a seguir: 

 

Quadro 13 – Eixos formativos e suas competências. 

Eixos formativos Competências 

Trabalho e educação 

Reconhecer as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da 

tecnologia como práticas sociais e relacioná-las à concepção de 

educação profissional e tecnológica desenvolvida no território. 

Concepção de EPT na 

Rede RN 

Estabelecer a relação entre a educação básica e a EPT no Rio Grande 

do Norte 

Currículo na EPT 
Desenvolver práticas educativas inclusivas que contemplem a inter-

relação ensino, pesquisa, extensão e inovação na EPT. 

Práticas pedagógicas 
Compreender, do ponto de vista teórico-prático, as especificidades 

didáticas e pedagógicas na EPT.  

Comunicação  

Comunicar-se no contexto institucional, contribuindo para o 

fortalecimento da identidade da EPT nos processos administrativos e 

pedagógicos e nos relacionamentos com a comunidade escolar e 

agentes externos. 
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Gestão educacional e 

organização escolar 

Desenvolver estratégias de gestão e de organização escolar apropriadas 

ao contexto da EPT e das especificidades do território.  

Práticas profissionais e 

inserção socioprofissional  

Criar mecanismos para promoção de vivências e práticas profissionais 

que favoreçam a inserção socioprofissional dos estudantes da rede. 

Fonte: Programa de Formação Continuada em EPT do RN. Autoria própria (2025). 

 

A partir dessas prerrogativas e antes de analisarmos os eixos e competências 

apresentados no Quadro 13, considera-se que 

 

Com essa compreensão, está-se afirmando que não existe um modelo de 

formação de professores a priori, mas modelos que se diferenciam, dadas as 

concepções de educação e de sociedade que correspondem às demandas de 

formação dos intelectuais (dirigentes e trabalhadores) em cada etapa de 

desenvolvimento das forças produtivas, em que se confrontam finalidades e 

interesses que são contraditórios. Ou seja, as demandas de formação de 

professores respondem a configurações que se originam nas mudanças 

ocorridas no mundo do trabalho e nas relações sociais, e a configurações 

oriundas das diferentes posições que são assumidas em relação aos projetos 

apresentados pelo grupo que ocupa o poder a partir de determinada correlação 

de forças (Kuenzer, 1999, p. 166). 

 

Kuenzer (1999) entende que as políticas para formação de professores obedecem ao 

contexto social de cada período, estando alinhadas à configuração do governo e dos processos 

globais existentes. Assim, pode-se afirmar que esses fatores são determinantes para a 

construção dos processos de formação docente, tendo em vista que provocam mudanças no 

mundo do trabalho e na sociedade como um todo, as quais refletem na educação.  

Nesse contexto, o eixo “Trabalho e educação” tem como competência o reconhecimento 

das dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia como práticas sociais. 

Relacionar essas dimensões, como sugere o Programa de Formação Continuada em EPT do Rio 

Grande do Norte (2024), é uma estratégia de formar um professor pensando na 

omnilateralidade, compreendendo que 

 

Nesses termos, entender um processo educacional a partir do princípio da 

omnilateralidade significa conceber o ato formativo como potencializador da 

integração entre as várias dimensões da vida, das quais o trabalho, a ciência, 

a tecnologia, a cultura, a política e economia constituem campos 

indissociáveis para a compreensão das práticas humanas em sua inteireza 

(Lima et al, 2017, p. 155-156). 
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Compreender a relação indissociável entre as dimensões do trabalho, da ciência, da 

cultura e da tecnologia é uma forma de garantir que, na formação docente para EPT, o professor 

consiga levar para sua prática uma educação integradora, alcançando uma compreensão mais 

profunda das práticas sociais e do papel que cada um desses fatores desempenha na construção 

da sociedade.  

O eixo “concepção de EPT na Rede RN” tem como competência relacionar a educação 

básica com a EPT. Esse eixo formativo também direciona para a quebra da dualidade existente 

entre essas duas ofertas educativas ao mesmo tempo em que a reforça, tendo em vista que são 

retratadas isoladamente.  

No eixo “currículo na EPT”, a competência destaca a interrelação entre ensino, pesquisa, 

extensão e inovação na EPT. Destaca-se que, além do tripé clássico que se apresenta também 

na função social das universidades, o Programa de Formação Continuada em EPT (Rio Grande 

do Norte, 2024) acrescenta a inovação. Para Brito (2024), os professores em sala de aula 

enfrentam dificuldades que demandam várias competências, entre elas a criatividade para 

implementação de estratégias de ensino que sejam eficazes no processo de ensino-

aprendizagem. Dessa forma, incluir a inovação como parte dos fundamentos do processo 

formativo de professores da EPT é bastante relevante.  

No que diz respeito ao eixo “práticas pedagógicas”, o Programa de Formação 

Continuada em EPT (Rio Grande do Norte, 2024) apresenta como competência “compreender 

do ponto de vista teórico-prático”, as especificidades didáticas e pedagógicas da EPT. Essa 

abordagem busca reconhecer a indissociabilidade entre teoria e prática. Sobre isso, é importante 

destacar que 

 

Uma preparação pedagógica que conduza a uma reconstrução da experiência 

por parte do professor-aprendiz pode ser altamente mobilizadora para a 

revisão e construção de novas formas de ensinar. O diálogo entre a experiência 

e a história, entre uma experiência e outra ou outras, o confronto das práticas 

com as contribuições da teoria, com suas leis, princípios e categorias de 

análise, num movimento de desvelar, pela análise da prática, a teoria em ação, 

o processo de investigação da prática, de forma intencional, problematizando-

a em seus resultados e no próprio processo efetivado, é um desafio e uma 

possibilidade metodológica na preparação pedagógica dos docentes 

universitários (Pimenta; Anastasiou, 2014, p. 273). 

 

Sem dúvidas, em uma formação para docentes conhecer a relação teoria e prática é um 

elemento fundamental, promovendo a compreensão de que os conhecimentos na EPT são muito 

importantes, porém, tomam dimensões para além do campo teórico, alimentando estratégias 
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que podem ser utilizadas na EPT.  Assim, Pimenta e Anastasiou (2014) sublinham a necessidade 

de desvelar a teoria em ação através da análise prática, implicando em um uso real dos 

conhecimentos, contextualizados nas práticas diárias de ensino.  

Em relação aos eixos “comunicação” e “gestão educacional e organização escolar” e 

“práticas profissionais e inserção socioprofissional” apresentam competências que estão mais 

alinhadas às funções de gestores, coordenadores e equipes de apoio pedagógico do que 

diretamente ao trabalho do docente em sala de aula. No que diz respeito à “comunicação”, 

enfatiza-se a necessidade de fortalecer a identidade da EPT através da comunicação 

institucional com a comunidade escolar e os agentes externos, assim como através dos 

processos administrativos e pedagógicos. Embora seja importante para todos os profissionais 

da educação, a ênfase na gestão institucional e na interação com a comunidade externa aponta 

para um papel mais administrativo de maior responsabilidade dos gestores e coordenadores que 

precisam estar à frente das articulações das ações institucionais.  

No eixo “gestão educacional e organização escolar” trata-se da formulação de 

estratégias de organização do ambiente escolar no contexto da EPT. Essa ação é parte integrante 

das funções dos diretores escolares e coordenadores pedagógicos, os quais têm a 

responsabilidade de definir políticas institucionais, gerenciar recursos e planejar ações que 

garantam que a escola funcione de maneira integrada. Por fim, o eixo “práticas profissionais e 

inserção socioprofissional” trata da criação de mecanismos para a promoção de vivências 

profissionais que favoreçam a inserção socioprofissional dos estudantes, o que exige uma 

articulação com o mundo do trabalho. Normalmente essas ações podem fazer parte do setor de 

coordenação pedagógica, gestores e professores, buscam desenvolver a criação de convênios 

com empresas, a organização de feiras de empregabilidade, a mediação entre estudantes e 

empregadores, com essa relação com o setor produtivo há uma tentativa de articulação com o 

mundo do trabalho. No entanto, é necessário cautela nessas ações para não alinhar a EPT a mera 

formação de mão de obra para o mercado, fato que acentua a impregnação de princípios 

neoliberais. 

No que diz respeito às ações, o Programa de Formação Continuada em EPT (Rio Grande 

do Norte, 2024) apresenta seis ações as quais se pretende desenvolver de forma contínua na 

rede. São elas: ambientação em EPT que consiste em um processo formativo introdutório que 

visa possibilitar ao profissional compreender as especificidades da EPT, suas bases legais, 

conceituais e curriculares; encontro formativo com as Diretorias Regionais de Educação e 

Cultura (DIREC); ciclo de gestão em EPT; visitas técnicas em EPT; ciclo pedagógico de 
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formação docente; e seminário e colóquio em EPT. Entre essas ações, destacam-se as duas 

últimas que estão diretamente ligadas à formação do docente mais consistente e ampliada. A 

SEEC/RN, por meio da Subcoordenadoria de Educação Profissional do RN (SUEP/RN), 

também promove seminários regionais de Educação Profissional, além de buscar oportunizar 

formações durante a semana pedagógica. 

Destacam-se, ainda, cursos de pós-graduação oferecidos por instituições no Estado do 

RN dispostos a seguir. 

 

Quadro 14 – Cursos de pós-graduação no Estado do RN. 

IES Nome do curso Nível 
Início 

da oferta 
Modalidade 

Faculdade 

Sensu – FAZ – 

Docência na 

educação 

profissional de 

nível técnico 

Especialização 2020 EaD 

Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Rio Grande do 

Norte – IFRN – 

Docência para a 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Especialização 2024 EaD 

Educação 

Profissional 
Especialização 2024 EaD 

Educação 

Profissional 

Integrada à 

Educação Básica 

EJA 

Especialização 2015 EaD 

Práticas 

Assertivas em 

Didática da 

Educação 

Profissional 

Integrada à 

Educação de 

Jovens e Adultos 
(EJA) 

Especialização 2021 EaD 

Faculdade 

Metropolitana 

Norte 

Riograndense – 

FAMEN – 

Educação 

Profissional 
Especialização 2020 Presencial 

Faculdade 

Conectada -

FACONNECT - 

EJA e Educação 

Profissional 
Especialização 2021 EaD 
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Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Rio Grande do 

Norte - IFRN - 

Educação 

Profissional e 

Tecnológica 

Mestrado 

Profissional 
2017 Presencial 

Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Rio Grande do 

Norte – IFRN - 

Educação 

Profissional 

Mestrado 

acadêmico 
2013 Presencial 

Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Rio Grande do 

Norte – IFRN -  

 

Educação 

Profissional 

Doutorado 

acadêmico 
2020 Presencial 

Fonte: autoria própria (2025). 

  

Observa-se que os cursos de especialização, em sua maioria, são ofertados na 

modalidade à distância, o que possibilita o acesso à professores de toda a rede estadual do RN, 

mesmo os que trabalham em localidades mais remotas do Estado. No entanto, em se tratando 

dos mestrados e doutorados, os cursos se restringem às maiores cidades do Estado, como a 

própria capital Natal, sendo oferecido mestrado e o doutorado acadêmicos no Campus Central 

do IFRN, e o mestrado profissional oferecido no IFRN Campus Mossoró, conforme os editais7 

dos respectivos programas.  

Essa concentração de cursos de pós-graduação Stricto Sensu nas maiores cidades é pauta 

de discussões e críticas por parte de autores como Bueno, Manfio e Martins (2024), os quais 

apontam que as universidades e centros de pesquisa localizados nas grandes cidades possuem 

mais recursos, atraem os melhores pesquisadores e concentram as redes de poder acadêmico 

perpetuando a desigualdade no acesso à pós-graduação. Conforme os autores, 

 

 
7 Edital ProfEPT no 01/2024, do Processo seletivo do curso de Mestrado Profissional em Educação 

Profissional e Tecnológica. Disponível em: 

https://profept.ifrn.edu.br/documentos/2024_EditalENA_VersaoFinal_08_11.pdf. Acesso: 30 jan. 

2025. E Edital no 25/2024 do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional. Disponível em: 

https://processoseletivo.ifrn.edu.br/edital/visualizar/486/ Acesso: 30 jan. 2025. 

https://profept.ifrn.edu.br/documentos/2024_EditalENA_VersaoFinal_08_11.pdf
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[...] as pós-graduações que qualificam os docentes se concentram em cidades 

com maior número de habitantes, fazendo com que o ensino superior das 

regiões metropolitanas tenha corpo docente mais qualificado, ou exigindo que 

o professor do interior tenha custos mais elevados e maior dedicação de tempo 

para uma qualificação profissional que possa ser equiparada àquele que está 

localizado nas grandes cidades (Bueno; Manfio; Martins, 2024, p. 17). 

 

Além da exigência de uma carga cognitiva ou de conteúdos mais significativa para poder 

ser aprovado nas seleções de mestrado e doutorado em universidades públicas, o professor 

deverá ter condições de provavelmente mudar de cidade e ter tempo para dedicar-se ao curso. 

Assim, conforme Bueno, Manfio e Martins (2024), há uma reprodução das desigualdades pelas 

dificuldades no acesso para qualificar-se.  

Por fim, observa-se oportunidades formativas principalmente de iniciativa da própria 

SEEC/RN, como a própria semana pedagógica das escolas a um evento anual, como é o caso 

do Colóquio da Rede Estadual de Educação, que tem como tema a EPT do RN. Outrossim, uma 

preocupação que se estabelece é buscar que essas formações e discussões alcancem todos os 

professores que atuam na EPT do Estado, ou seja, não é suficiente que apenas uma parcela dos 

professores que compõem o quadro de EPT participem efetivamente desses eventos, é preciso 

que essas formações, discussões, reflexões percorram o chão da escola, acontecendo de forma 

contínua e em conexão com a realidade das escolas que ofertam EPT. 

Além disso, os professores do eixo técnico, ou seja, que ministram as disciplinas 

técnicas, são todos servidores com contratos temporários, ou seja, não havia no momento da 

realização dessa pesquisa cargos efetivos providos por meio de concursos públicos para 

efetivação desses profissionais. Com isso, um dos entraves ou problemáticas observadas é a 

rotatividade desses docentes na rede estadual. Esse fato tende a dificultar um processo de 

formação consolidado e contínuo para esses profissionais. É importante ressaltar que esses 

profissionais do eixo técnico, em sua maioria, não são licenciados, são bacharéis ou tecnólogos. 

Nessa perspectiva, muitos desses docentes contratados não possuem formação pedagógica para 

atuar na Educação Básica, menos ainda na EPT, a qual possui ainda mais especificidades e 

desafios, o que acentua uma lacuna historicamente persistente (Machado, 2021).      
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5. MATERIALIZAÇÃO FORMATIVA: UM PARALELO ENTRE O DISCURSO 

OFICIAL E A PERCEPÇÃO DOCENTE 

 

A conformação e instituição da Educação Profissional e Tecnológica, em especial a 

formação de professores para a EPT, considerando também a rede pública estadual do RN, 

representa um campo de disputas, tensões e contradições como já discutido em seção anterior. 

Esse viés extrapola o que está previsto na legislação, principalmente na Política Estadual de 

Educação Profissional do RN, a qual é objeto de análise, e o que se materializa nas práticas 

formativas e nas condições de trabalho dos professores que atuam nessa esfera.  

Em um cenário marcado por constantes mudanças e reformas educacionais e com o 

aumento exponencial na oferta de EPT na Educação Básica, a formação docente passa a ocupar 

um lugar estratégico na busca por qualidade e efetividade socialmente referenciadas em relação 

à oferta dessa modalidade. Apesar dos discursos e estratégias que estão sendo adotados pelo 

governo, essas formações possuem um caráter bastante tecnicista, voltados apenas à dimensão 

prática, de forma a tangenciar a necessidade formativa para os sujeitos que constituem a 

realidade cotidiana das escolas e instituições que ofertam a EPT. 

É possível observar a existência de um cenário heterogêneo e contraditório quando 

consideramos a formação docente para EPT na Educação do RN. Fato que se constitui 

historicamente. Empiricamente, é importante destacar que grande parte desses professores 

ingressam na docência da EPT sem uma formação voltada às especificidades dessa modalidade, 

sendo alocados para atuação nesta modalidade por meio de convocações temporárias ou 

celetistas, em que muitos dos docentes bacharéis das áreas técnicas não possuem a mínima 

formação pedagógica para atuar na Educação Básica, menos ainda quando consideramos as 

especificidades da Educação Profissional em suas múltiplas relações com a formação humana 

integral e o mundo do trabalho. Isso se correlaciona diretamente com a pertinência de políticas 

formativas que são construídas de forma verticalizada, sem escuta efetiva dos sujeitos que 

vivenciam cotidianamente os desafios da docência no âmbito da EPT. Ou seja, uma construção 

alijada da realidade concreta. 

Esta seção da pesquisa propõe uma reflexão crítica sobre as políticas e práticas de 

formação docente no campo da Educação Profissional e Tecnológica, buscando evidenciar o 

possível descompasso entre o que se prevê no discurso oficial sobre formação para os docentes 

que atuam na EPT e o que se realiza concretamente na prática docente. Diante disso, a voz dos 

professores entrevistados torna-se elemento central da análise, contribuindo para uma discussão 
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dialógica sobre a necessidade de uma formação, até mesmo a falta dessa formação, que seja de 

fato comprometida com a realidade dos sujeitos filhos da classe trabalhadora e oportunizando 

uma educação socialmente referenciada com base no trabalho como princípio educativo. 

Como discutido em seção anterior, a formação de professores para atuar na Educação 

Profissional é orientada por alguns dispositivos legais que norteiam as estratégias formativas. 

Esses documentos estabelecem princípios, metas e diretrizes tanto para a formação inicial 

quanto para a continuada dos professores, defendendo uma formação sólida, interdisciplinar, 

articulada com a prática e com a realidade sociocultural dos estudantes. Com isso, é importante 

investigar e observar a realidade dos professores da EPT diante dessas formações, buscando 

identificar possíveis distanciamentos entre o que é prescrito legalmente e o que é efetivado na 

prática dos docentes do RN. 

A construção dessa seção possui por base a realização de um levantamento diagnóstico 

sobre a formação dos professores que compõem a EPT no estado do RN, centrando na formação 

voltada para a Educação Profissional, na identificação de possíveis ações que o Estado tem 

realizado para a formação dos docentes que atuam nessa modalidade, considerando a percepção 

e a avaliação que os professores fazem sobre a formação ofertada no âmbito da EPT, em paralelo 

dialógico entre as imposições da legislação própria do campo da Educação Profissional, os 

discursos e as ações sobre formação apontados pelo Estado (o que acontece na prática da 

formação docente) e as bases teóricas que amparam esse processo formativo para Educação 

Profissional (como deveria ser com base no nosso referencial teórico). 

Esta investigação considerou, como subsídio empírico, a realização de entrevistas 

semiestruturadas com dez professores, descritos conforme o Quadro 14. 

 

Quadro 15 – Caracterização dos entrevistados na pesquisa. 

Instituição Vínculo Quantidade Formação acadêmica 

Escola Estadual Professor 

José Nogueira (EEPJN) 

Docentes em 

regência 

4 docentes (2 da base 

geral e 2 da base 

técnica) 

2 em Nutrição; 1 em 

Biologia; 1 em Letras 

Escola Estadual Professor 

José Nogueira (EEPJN) 

Docente na 

gestão escolar 

1 docente Letras 

Centro Estadual de Educação 

Profissional Professor 

Francisco de Assis Pedrosa 

(CEEP) 

Docentes em 

regência 

4 docentes (2 da base 

geral e 2 da base 

técnica) 

2 em Nutrição; 1 em 

Matemática; 1 em 

Biologia 

Centro Estadual de Educação 

Profissional Professor 

Francisco de Assis Pedrosa 

(CEEP) 

Docente na 

gestão escolar 

1 docente Letras  
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Fonte: autoria própria (2025). 

 

A escolha da EEPJN e do CEEP como lócus desta pesquisa justifica-se pelo fato de 

ambas as instituições ofertarem Educação Profissional e Tecnológica, constituindo-se como 

espaços privilegiados para a análise das condições de materialização das estratégias e diretrizes 

formativas no cotidiano escolar. Ademais, a facilidade de acesso à essas instituições e aos 

participantes contribuiu diretamente para essa definição. 

Outro aspecto relevante refere-se à diversidade formativa dos docentes, cujas formações 

iniciais distintas e diversificadas contribuíram para uma análise mais abrangente e plural do 

fenômeno investigado. A inclusão de professores em plena regência e de docentes vinculados à 

gestão escolar justifica-se pela tentativa de relacionar as formações ofertadas e a percepção de 

ambos os setores docentes. 

Quanto à definição da quantidade de entrevistados, optou-se pela realização de 

entrevistas semiestruturadas com dez participantes, tendo em vista que a EEPJN possui apenas 

dois professores da formação técnica e profissional, desse modo optou-se pelo limite de 2 

professores da formação técnica e profissional e 2 professores da formação geral básica de cada 

escola. Já o docente vinculado à gestão, optou-se pelo coordenador pedagógico de ambas as 

escolas, considerando que se mostrou mais familiarizado ao tema das formações docentes em 

EPT. Com isso, a seleção dos participantes seguiu o critério de representatividade funcional, 

sendo um critério de exclusão a recusa do docente, após o convite, em participar da pesquisa. 

É válido destacar que as entrevistas ocorreram no mês de maio de 2025 de acordo com a 

disponibilidade de cada docente, acontecendo de forma online por meio da plataforma Zoom. 

Posteriormente, os áudios das entrevistas foram transcritos por meio da plataforma Turboscribe, 

possibilitando uma análise sequencial mais organizada e parametrizada. As entrevistas foram 

guiadas por um roteiro semiestruturado representado no Apêndice A. 

É válido destacar, por motivo de anonimato, que tanto os docentes da EEPJN como do 

CEEP são nomeados por pseudônimos que homenageiam professores e professoras que foram 

bastante importantes e inspiradores ao longo da minha formação no Ensino Básico 

(fundamental e médio) enquanto docente e pesquisador da área da educação. Com isso, os 

docentes da EEPJN são respectivamente professora Eleonora, professor Paulo, professora Ivete, 

professor Luiz e professora Gorete (coordenadora), já os docentes do CEEP foram nomeados 

como professor Rafael, professora Ana, professora Vera, professor José Maria e professora 

Socorro (coordenadora). As entrevistas buscaram apreender ou compreender os percursos 
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formativos desses docentes, suas experiências no exercício da profissão, os sentidos atribuídos 

à formação inicial e continuada, bem como suas percepções acerca da coerência (ou da ausência 

dela) entre os referenciais legais e as ações efetivas de formação ofertada e desenvolvida pelo 

Estado. 

É importante salientar que a discussão desta seção se norteia por 4 temas ou categorias 

elaboradas a partir das entrevistas com os docentes, com base na Análise Temática. O Quadro 

15 apresenta algumas etapas constituintes desse processo. 

 

Quadro 16 – Definição de temas a partir da Análise Temática. 

Códigos iniciais  Busca por temas 

(agrupamento) 

Temas definidos  

Ausência de formação específica para EPT; 

formação inicial desvinculada da Educação 

Profissional; ingresso improvisado na EPT; 

inexistência de política sistemática de 

formação continuada; formações pontuais e 

desarticuladas; autodidatismo docente; 

responsabilização individual pela formação; 

desconhecimento dos fundamentos da EPT; 

ausência de acompanhamento pedagógico. 

Fragilidade da formação 

inicial e continuada; 

formação docente 

marcada pela 

improvisação; ausência de 

identidade profissional 

docente na EPT. 

Fragilidade estrutural 

da formação docente 

para a Educação 

Profissional e 

Tecnológica. 

Desconhecimento da Política Estadual de EPT; 

desconhecimento dos documentos normativos; 

distância entre legislação e prática escolar; 

formações centradas na transmissão normativa; 

descontinuidade das ações formativas; 

implementação burocrática das políticas 

públicas; ausência de efetivação do currículo 

integrado. 

Descompasso entre 

legislação e realidade 

escolar; políticas 

formativas 

descontinuadas e 

superficiais; 

homogeneização 

normativa e 

heterogeneização prática. 

Descompasso entre o 

discurso normativo 

da EPT e a 

materialização das 

políticas de formação 

docente. 

Concepção da EPT como preparação imediata 

para o mercado de trabalho; enfoque tecnicista; 

ausência de discussões pedagógicas; 
desconhecimento dos princípios da formação 

humana integral; esvaziamento teórico das 

formações; influência de discursos 

empresariais; fragmentação entre formação 

geral e técnica. 

Concepções instrumentais 

da EPT; hegemonia da 

lógica tecnicista e 
neoliberal; afastamento 

dos fundamentos teórico-

críticos da Educação 

Profissional. 

Predominância de 

concepções 

instrumentais da EPT 
e esvaziamento dos 

fundamentos teórico-

críticos 

Dificuldade de articulação teoria–prática; 

ausência de interdisciplinaridade; dificuldades 

na implementação do currículo integrado; 

práticas pedagógicas fragmentadas; ensino 

voltado para competências operacionais; 

carência de infraestrutura, laboratórios e 

recursos didáticos. 

Ruptura entre teoria e 

prática; ausência de práxis 

pedagógica crítica; limites 

estruturais e institucionais 

à formação humana 

integral. 

Ausência de uma 

práxis pedagógica 

articulada à 

formação humana 

integral na Educação 

Profissional 

Fonte: Autoria própria, a partir das entrevistas com os docentes (2025). 
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A análise mostra que os discursos e as narrativas dos docentes entrevistados revelam 

diversas fragilidades que marcam tanto as trajetórias de inserção como a atuação desses 

professores na Educação Profissional no Ensino Médio no Rio Grande do Norte. De acordo 

com os relatos, os docentes começaram a atuar nessa oferta curricular sem qualquer tipo de 

formação específica para a EP, ou formação inicial para docência na EPT e, também, sem 

experiência prévia relacionada ao ensino no âmbito da Educação Profissional integrada ao 

Ensino Médio, principalmente os professores bacharéis responsáveis pelas disciplinas técnicas, 

como é possível verificar na fala de professora Ivete: 

 

No âmbito da educação profissional, a única que eu participei foi mesmo a 

oferecida pela DIREC, que na escola eles oferecem a formação profissional, 

a gente conhece também todas as plataformas, os drive, e toda a proposta de 

educação profissional voltada. Mas eu confesso que na minha vida acadêmica 

eu nunca me voltei especialmente para a educação profissional (professora 

Ivete, entrevista, 2025) 

 

Conforme a fala da professora Ivete, que é docente da área técnica da escola onde atua, 

a professora afirma que não teve, no percurso de sua vida acadêmica, uma formação direcionada 

para a EPT, porém, destaca que a DIREC lhe ofereceu uma formação profissional, assim como 

lhe apresentou plataformas e drives com as diretrizes da EPT da rede estadual do RN. Tal 

configuração indica a tentativa de fomentar a formação docente em serviço, operando como 

estratégia compensatória diante da ausência de políticas estruturadas de formação inicial, 

especialmente no caso dos docentes bacharéis, o que fragiliza a construção de uma prática 

pedagógica articulada aos princípios da Educação Profissional e Tecnológica. Souza (2022) 

considera que os professores bacharéis que atuam nesta modalidade de ensino iniciam a 

carreira: 

 

[...] imbuídos dos conhecimentos mínimos necessários à prática pedagógica: 
planejamento, metodologia, avaliações, didática... Em função dessas 

limitações, restam-lhes apenas pôr em prática as ementas das disciplinas 

elaboradas anteriormente à sua admissão e, em caso de dúvidas, “imitam” os 

seus ex-professores ou pedem ajuda aos seus pares e, dessa forma, constroem, 

aos poucos, a pluralidade dos seus saberes que compõem a docência (Souza, 

2022, p. 1077). 

 

Souza (2022) acentua que alguns professores, principalmente os bacharéis, têm certas 

limitações em relação ao conhecimento pedagógico necessário para atuar em uma sala de aula. 
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No entanto, destaca-se que, em se tratando da EPT, mesmo os docentes que tiveram em sua 

formação inicial disciplinas direcionadas para o ensino, possuem dificuldades. Isso é possível 

verificar na fala do professor Rafael quando trata sobre a participação em processos formativos 

para a EPT: 

 

Pronto, em relação a participar de formação, já participei, mas assim, as 

formações que eu vi, que eu percebi, é mais assim na recomposição do 

aprendizagem, não foi assim, como eu sou professor de matemática, né, eu 

não tenho, não participei de nenhuma formação assim, não, você vai ser um 

professor de matemática, curso técnico, vamos dizer assim, né, você vai se 

qualificar para estar numa sala de aula de curso técnico, não, simplesmente 

assim, né, depois que eu iniciei o trabalho lá, os próprios professores foram 

me orientando (professor Rafael, entrevista, 2025). 

 

Além do professor Rafael, que deixa bem claro que não teve formação direcionada para 

sua área no momento em que foi trabalhar na EPT. A professora Eleonora também relata o 

seguinte: “Eu já me lembro que já participei de algumas, mas eram bem gerais mesmo, 

apresentando os documentos que norteavam esse segmento, mas também foram poucas. São 

bem raros esses momentos” (professora Eleonora, entrevista, 2025). De tal modo, esses 

docentes demonstram que não houve um direcionamento inicial preparando-os para trabalhar 

no nível médio técnico. A análise do discurso dos docentes evidencia a centralidade na formação 

em serviço, porém essa formação tal como vem sendo ofertada, não se constitui como um 

espaço sistemático de desenvolvimento profissional, mas como um momento pontual de 

ambientação institucional. 

Importante destacar que, segundo Pires (2019), os professores que atuam na EPT são 

um grupo bastante heterogêneo. Conforme a autora, existem “professores técnicos com 

habilitação de ensino médio; professores bacharéis, sem formação pedagógica; e professores 

licenciados, com pouco ou nenhum conhecimento sobre Educação Profissional e mundo do 

trabalho” (Pires, 2019, p. 3). Essa heterogeneidade, portanto, requer práticas formativas 

também diferenciadas que atendam cada uma dessas necessidades, no entanto, nota-se essa 

possibilidade em cursos de pós-graduação que oferecem uma formação mais completa e 

direcionada às especificidades, principalmente nas especializações. As ofertadas por 

instituições do Estado do RN podem ser observadas no Quadro 14 desta pesquisa.  

A professora Gorete (coordenadora) também comprova o negligenciamento por parte 

do Estado no que diz respeito à formação docente para EPT quando afirma que buscou conhecer 

melhor esta modalidade de ensino por interesse próprio e que “o Estado ainda é muito 
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negligente no sentido de formar profissionais nessa área” (professora Gorete, entrevista, 2025). 

Tal constatação evidencia um descompasso estrutural entre a política educacional oficial e a 

realidade prática da formação docente na EP no Estado do RN, tendo em vista que, conforme a 

Política Estadual de Educação Profissional e Tecnológica: 

 

Art. 2º São objetivos da Política Estadual de Educação Profissional e 

Tecnológica: 

[...]  

IX - assegurar políticas de formação profissional inicial e continuada, com 

garantia de tempo e espaço de aprendizagem, fomentando uma cultura de 

autodesenvolvimento e valorização dos profissionais da educação (Rio 
Grande do Norte, 2022, art. 2º, IX). 

 

A fala da professora Gorete demonstra a percepção desta docente em relação à 

(in)efetividade da política de formação docente do Estado do RN, revelando, ainda, uma troca 

de responsabilidade que deveria partir do Estado, mas, muitas vezes, recai sobre o próprio 

professor. Há, portanto, uma fragilidade no que diz respeito à implementação da Política 

Estadual de Educação Profissional e Tecnológica instituída pelo Decreto nº 32.286, de 08 de 

dezembro de 2022. 

Assim, enquanto o discurso oficial preconiza a valorização e o desenvolvimento 

profissional dos profissionais da educação da rede estadual de ensino, a realidade concreta é 

marcada por negligência no que diz respeito à formação continuada com demonstração de falta 

de estratégias consistentes, o que pode comprometer a qualidade do ensino ofertado nas escolas 

de EPT da rede estadual do RN. 

No entanto, diferentemente de todos os docentes aqui pesquisados, a professora Socorro, 

que é coordenadora da instituição EEPJN, afirma que participou de diversas formações 

oferecidas pela SEEC/RN e pela SUEP/RN e que teve seu primeiro contato com a EPT no curso 

de Magistério. No entanto, apesar de em algumas perguntas a coordenadora afirmar ter 

participado de diversos cursos e estar inteirada sobre a EPT, apontando que a EPT “é importante 

para os alunos terem mais chances de entrar no mercado de trabalho” (professora Gorete, 2025), 

o que se nota é que em outras perguntas mais específicas, as respostas não correspondem ao 

esperado de um profissional que conhece bem a EPT e que participou de diversos processos 

formativos na área. A exemplo, quando perguntada sobre suas concepções em relação à EPT e 

se poderia apontar algumas estratégias didático-metodológica, a docente é sucinta em responder 

que “A educação profissional é de grande relevância para a formação dos jovens estudantes” 

(professora Gorete, 2025).   
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Portanto, percebe-se que não há uma apropriação mais aprofundada sobre os 

fundamentos teóricos da EPT, tendo em vista que sua concepção é bem genérica e limitada à 

compreensão de que é importante para a formação dos jovens estudantes. Quando foi pedido 

para fazer uma análise sobre as formações que participou, a coordenadora limitou-se a 

responder apenas que foram “muito importantes e contribuem para a atuação docente”. Percebe-

se, portanto, que apesar de a professora Gorete reconhecer a importância da EPT, suas respostas 

não possuem profundidade de conhecimento sobre o tema podendo este problema estar 

relacionado à escassez de oportunidades formativas e ao tipo de formação oferecida, tendo em 

vista muitas vezes se restringir apenas à semana pedagógica das escolas e a um evento maior, 

como o Colóquio sobre a EPT da Rede Estadual de Educação, porém, o último ocorreu apenas 

no ano de 2023, como mostra a própria página da SUEP/SEEC8 RN. 

É importante lembrar que existem muitas dificuldades no processo de formação docente 

o qual é caracterizado, conforme Saviani (2009), pela descontinuidade das políticas formativas 

e sua precariedade “cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um padrão 

minimamente consistente de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados pela 

educação escolar em nosso país” (Saviani, 2009, p. 148).  

No entanto, quando essa formação existe, vem à tona outros problemas que é a 

diversidade existente dentro do quadro de professores que atuam na EPT. De acordo com Souza 

e Rodrigues (2017), há grande variedade de perfil dos docentes que atuam nesta modalidade 

educacional e isso implica um processo formativo. Conforme os autores,  

 

A dificuldade na proposição e implementação de estratégias de formação para 

os professores que lecionam nessa modalidade acontece, principalmente, 

porque existem diferentes grupos para os quais se destina essa formação.  Há 

grupo  dos  docentes  não graduados que atuam na Educação Profissional e 

lecionam em escolas da  rede privada ou em  ONGs; os  graduados  que  atuam  

na  Educação  Profissional,  mas  não  têm  formação específica nessa 

modalidade, como é ocaso dos bacharéis; e o grupo dos licenciados para 

ensinar  as  disciplinas  da  educação  básica,  que,  apesar  de  terem  sido  

formados  para  o exercício da docência, não tiveram, em sua formação inicial, 

nenhuma aproximação com a Educação  Profissional. Podemos ainda 

acrescentar os futuros profissionais que ainda começarão a formação inicial 

docente (Souza; Rodrigues, 2017, p. 632). 

 

Destaca-se, portanto, que existe essa dificuldade em decorrência da multiplicidade de 

formações dos docentes que atuam na Educação Profissional. A fala do professor José Maria 

 
8 Disponível em: https://www.instagram.com/suepseecrn/. Acesso em: 01 set. 2025. 

https://www.instagram.com/suepseecrn/
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comprova isso, quando este docente afirma que “Inclusive porque a gente não tem uma base 

boa, né? Como eu sou bacharel, né? Não tenho uma licenciatura. Essa parte pedagógica precisa 

ser trazida, assim, de forma individual. A gente que pesquisa” (professor José Maria, entrevista, 

2025). É importante salientar que, a partir do instante que esses docentes passam a integrar a 

EPT no RN, a responsabilidade por essa demanda formativa recai sobre o Estado, o que 

perpassa a formação em serviço que a SEEC/SUEP tem ofertado. 

Do ponto de vista da formação inicial, nota-se uma heterogeneidade nas áreas de 

formação dos professores, haja vista que apresentam formações diversas tanto os bacharéis 

quanto os licenciados, uma ampla gama de diferentes trajetórias formativas, fato já mostrado 

por Moura (2014) quando identifica diferentes profissionais que atuam nessa modalidade. Tal 

realidade, longe de representar um projeto de formação intencional, revela ações adaptativas 

diante da ausência de diretrizes claras e da negligência institucional quanto à docência na EPT. 

É valido destacar que o ingresso ou inserção de quase todos os docentes participantes 

aconteceu por meio de contratações temporárias ou seletivas. Mas, especificamente dos seis 

docentes da formação geral básica, apenas um é contratado os outros cinco são efetivos.  Já os 

quatro professores da formação técnica e profissional são todos contratados, com tempo de 

contrato, de dois anos, prazo que recentemente foi estendido a quatro anos, mais 

especificamente, todos os bacharéis das disciplinas técnicas são contratados por esse regime, 

além de alguns professores licenciados serem também contratados. Esse fato fragiliza e 

desvaloriza os docentes dessa modalidade, que não possuem o mínimo de garantia de 

estabilidade ou perspectiva de carreira ou dignidade profissional, uma ação tipicamente 

neoliberal no atual sistema educacional (Teixeira, 2011).  

No âmbito da docência na EPT, essa rotatividade assume contornos ainda mais 

problemáticos, pois muitos dos docentes, sobretudo bacharéis das áreas técnicas, ingressam sem 

formação pedagógica sistematizada e dependem, em grande medida, de processos institucionais 

de formação continuada para qualificar sua prática. Contudo, a lógica da contratação temporária 

tende a excluir esses profissionais das ações formativas mais consistentes, seja pela 

descontinuidade do vínculo, seja pela ausência de investimentos institucionais em sujeitos 

considerados provisórios. Assim, a formação docente passa a ser tratada de modo ocasional, 

fragmentado e instrumental, reforçando uma concepção pragmática de ensino, orientada pela 

adaptação imediata às demandas do mercado de trabalho. A alta rotatividade dos docentes 

temporários não pode ser compreendida apenas como um problema administrativo, mas como 

um fator que incide diretamente sobre a qualidade da formação docente na EPT, aprofundando 
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desigualdades internas entre áreas, desvalorizando o trabalho docente e comprometendo a 

materialização de uma proposta educativa crítica e socialmente referenciada. A exemplo, essa 

realidade é evidenciada pelas narrativas da professora Ana, do professor Paulo e da professora 

Ivete, no momento que afirmam que: 

 

Professora Ana - Eu leciono na educação profissional desde 2017, no CEEP, e 

eu entrei no estado, na verdade não é um concurso, é um processo seletivo, 

né? Porque como eu sou professora técnica, o estado não tem essa questão do 

concurso para o professor técnico. Ah, sim. Inclusive, é uma grande falha, né? 

O estado, ele propõe essa estrutura de curso, mas não disponibiliza um 

concurso para que o pessoal da área técnica possa ingressar como docente 
também. 

Professor Paulo - Sou celetista, no primeiro contrato foi de abril de 2019 a 
dezembro de 2021. Então, temos dois anos e oito meses, eu acho, né? Do 

primeiro. Aí, no caso... E eu voltei agora desde julho de 2024. Todos os 

professores técnicos são contratados. 

Professora Ivete - Ingressei por processo seletivo direcionado para as vagas 

dos cursos técnicos, sou celetista [...] (Entrevista, 2025). 

 

A professora Ana, o professor Paulo e a professora Ivete denunciam, em suas falas, que 

não há concurso público para docentes bacharéis, mesmo havendo oferta crescente e 

consolidada da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Há, portanto, principalmente 

na fala da professora Ana, a evidência de uma contradição entre o discurso de expansão da EPT 

e a precarização dos vínculos dos docentes que atuam nessa oferta curricular. 

Uma constatação preocupante e que vai de encontro ao discurso da oferta de formação 

que o Estado tem estruturado é o fato de que muitos dos professores que passaram a atuar na 

Educação Profissional foram inseridos nessa oferta de forma compulsória, involuntária ou 

desavisada, principalmente os docentes da formação geral básica, como mostra a fala da 

professora Ana: “Também, eu sou professora de educação profissional, a gente percebe que é 

uma coisa mais imposta. Só vem e a gente não tem o direito de opinar nem participar. Mas não 

teve um momento para discussão direta sobre isso, não” (professora Ana, entrevista, 2025). 

Outros docentes apontam essa falta de aproximação com a EPT como os apontamentos da 

professora Eleonora e do professor Paulo, os quais, quando perguntados sobre como foi a 

formação para atuar na EP, responderam da seguinte forma: “O que eu me recordo, e me recordo 

muito bem, é que eles enviam as documentações e que os professores devem ser autodidatas e 

se apropriarem do material, certo? Isso daí eu recordo” (professora Eleonora, entrevista, 2025). 

Percebe-se na fala de Eleonora uma certa denúncia em relação a transferência da ação 

formativa, deixando a cargo do professor uma espécie de autoformação. Corroborando com 
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esse mesmo pensamento, o docente professor Paulo considera que “[...] era para, pelo menos 

(ter) iniciativa do governo, claro que é ele que propõe essa proposta de Educação Profissional, 

instituir-se, por exemplo, um plano, sei lá, de discussões, para que o professor tenha 

conhecimento sobre essa política da educação profissional” (professor Paulo, entrevista, 2025). 

 Considerando essa perspectiva, professores que já estavam no quadro docente do ensino 

regular de escolas que não ofertavam EP foram alocados nos quadros de professores da EP após 

essas escolas passarem a ofertar esta modalidade. No entanto, estes docentes não tiveram 

nenhuma preparação prévia ou processo de transição para o novo contexto e especificidades. A 

professora Eleonora relata muito bem essa situação quando informa que: “Não teve nem aviso 

prévio, apenas fomos alocados nessa modalidade após a jornada pedagógica” (professora 

Eleonora, entrevista, 2025). Isso revela a ausência de estratégias, até mesmo uma política de 

formação continuada em serviço específica para a EPT e a recorrente naturalização da 

improvisação didático-pedagógica como estratégia e discurso institucional. 

Outro ponto observado, e que se destaca nos discursos dos entrevistados, é o 

distanciamento desses docentes da Educação Profissional. Ou seja, há um desconhecimento das 

bases teórico-didático-metodológicas, até mesmo dos sentidos da EPT tanto como oferta 

curricular de ensino em que atuam, como do campo epistêmico da Educação, o que reforça a 

ideia de que a formação inicial não contempla essa dimensão. Também não houve formações 

ou discussões que levassem esses professores à reflexão-crítica sobre o processo de ensino que 

envolve a Educação Profissional e o trabalho como princípio educativo. Nesse viés, professores 

como Rafael, Ana, Vera, Eleonora, Ivete e Paulo declararam nunca ter tido contato experiencial 

com a Educação Profissional antes de ingressarem na docência, o que poderia potencializar um 

conhecimento empírico, também, não demonstraram conhecimento sobre a própria Política 

Estadual de Educação Profissional, que deveria ser um documento essencial ou ser pauta de 

discussão constante para os profissionais que atuam nessa oferta curricular. Nesse viés, o 

professor Paulo também demonstra a falta de conhecimento sobre a Política Estadual de EPT e 

sobre princípios que norteiam/regulamentam esta modalidade, quando afirma que: 

 

Conheço, não a fundo, né? Para ser sincero, porque eu vivo consultando o PPP 

aqui do curso, né? Que eu estou vendo aqui que tem.  A parte inicial dessas 

formações é essa parte, dessas diretrizes, desses princípios norteadores. Além 

de Paulo Freire, que é universal, não. Sendo bem honesto, bem franco, não 

(professor Paulo, entrevista, 2025). 
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Esta fala de Paulo, que é professor da área técnica, demonstra que apesar de estar 

atuando há um tempo na EPT e, inclusive, já ter participado, em dois momentos, de formações 

ofertadas pela SEEC/RN, estas formações não foram suficientes para garantir um certo domínio 

ou conhecimento básico sobre os fundamentos teóricos que sustentam a EPT, fato que priva 

estes docentes aqui pesquisados de se apropriarem dos conhecimentos essenciais para sua 

prática pedagógica e para compreenderem melhor as dinâmicas relativas ao mundo do trabalho. 

Segundo Maldaner (2017), compreender as mudanças que ocorrem na sociedade e no mundo 

do trabalho, as novas técnicas e tecnologias que podem ser utilizadas e que precisam ser 

transpostas didaticamente pelo professor para o aluno é primordial para a docência na EPT. 

Assim,  

 

No  seu  exercício  o  professor  da  EPT  deve  ser  capaz  de  permitir  que  

seus  alunos compreendam,  de  forma  reflexiva  e  crítica,  os  mundos  do  

trabalho,  dos  objetos  e  dos sistemas tecnológicos dentro dos quais estes 

evoluem; as motivações e interferências das organizações sociais pelas quais 

e para as quais estes objetos e sistemas foram criados e existem; a evolução 

do mundo natural e social do ponto de vista das relações humanas com o 

progresso tecnológico; como os produtos e processos tecnológicos são 

concebidos, fabricados e como podem ser utilizados; métodos de trabalho dos 

ambientes tecnológicos e das organizações de trabalho. Precisa saber 

desenvolver comportamentos proativos e socialmente responsáveis com 

relação à produção, distribuição e consumo da tecnologia (Maldaner, 2017, p. 

188). 

 

Esse entendimento, geral e específico, sobre o mundo do trabalho e sobre a sociedade, 

as técnicas e tecnologias devem fazer parte do processo formativo. O fato de um professor, no 

caso Paulo, admitir que não possui domínio sobre os princípios que norteiam a EPT demonstra 

que há uma lacuna na formação oferecida pela SEEC/RN, seja no que diz respeito ao 

aprofundamento do conteúdo ministrado, ou mesmo pela descontinuidade, já que essas 

formações, segundo as falas dos próprios sujeitos aqui pesquisados, ocorrem de forma 

esporádica.  É possível, ainda, afirmar que alguns poucos cursos oferecidos limitaram-se a 

aspectos operacionais, sem garantir ao professor a internalização dos fundamentos pedagógicos 

e epistemológicos necessários para a prática docente em EPT.  

Entende-se, portanto, que essa falta de embasamento teórico-crítico nas formações 

ofertadas pela SEEC/RN compromete a função social da EPT, que, conforme aponta Maldaner 

(2017), deve formar sujeitos capazes de compreender o mundo do trabalho de maneira reflexiva 

e transformadora. Assim, o depoimento do professor Paulo denuncia não apenas uma 

deficiência individual, mas um problema sistêmico de formação e acompanhamento 
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pedagógico, que impede a consolidação de uma prática educativa coerente com os princípios 

da educação integral, tecnológica e humanizadora previstos nas políticas oficiais. 

Outrossim, é válido ressaltar que todos os docentes entrevistados afirmaram que não 

tiveram leituras ou discussões sobre as bases conceituais ou teorias ou autores que amparam os 

sentidos da Educação Profissional, isso levanta sérias questões sobre a efetividade das políticas 

ou programas de formação docente para EPT, sobretudo frente ao discurso do Estado de 

incentivo ao fortalecimento da EPT com vista à estruturação de uma educação de qualidade 

socialmente referenciada. 

Esse contexto e situação reflete o que Ramos (2014) denuncia como a falta de identidade 

profissional própria dos docentes da Educação Profissional no interior da política educacional 

no cenário nacional, o que se estende para a EPT no RN, resultando em soluções e estratégias 

formativas improvisadas e superficiais que ignoram as especificidades didático-pedagógicas e 

epistemológicas intrínsecas à formação no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica. Essa 

falta de aproximação e de identificação é vista em algumas falas dos docentes pesquisados 

quando foi perguntado se conhecem, se já leram ou participaram de discussões sobre as teorias, 

princípios ou legislações que amparam a EPT, obtendo-se respostas como as seguintes: 

 

Professor Rafael: Não, assim, sobre esse, né, essa política de educação 

profissional, não, não conheço, na escola também, assim, a gente não chegou 

a discutir algo desse tipo. mas nada assim aprofundado a política de educação 

profissional em si, um documento que eu nunca tive acesso ou a escola, assim, 

olha, hoje a gente vai ter aqui, né, discutir sobre isso, especificamente de 

escola, né, de educação profissional; 

Professor José Maria: Conheço, não a fundo, né? Para ser sincero, porque eu 

vivo consultando o PPP aqui do curso, né? Que eu estou vendo aqui que tem. 

A parte inicial dessas formações é essa parte, dessas diretrizes, desses 

princípios norteadores. Além de Paulo Freire, que é universal, não. Sendo bem 

honesto, bem franco, não. (Entrevista, 2025). 

 

As falas dos docentes revelam um baixo nível de conhecimento e aprofundamento sobre 

teorias, princípios e legislações que fundamentam a EPT. Enquanto um professor demonstra 

desconhecimento quase total e aponta a ausência de discussões institucionais na escola, o outro 

evidencia um contato superficial e instrumental, limitado à consulta ao PPP. Os depoimentos 

indicam um distanciamento entre os docentes e os princípios da EPT, bem como a fragilidade 

na promoção de uma formação docente fundamentada, crítica e consciente. 

 

Professora Eleonora: Não conheço. Como eu disse, nunca me debrucei sobre 

os documentos. Estive em contato com eles, já até dei uma folheada, mas 

como são documentos que não são muito atrativos à leitura, vamos dizer 

assim, e também que, não sei, não são muito úteis no nosso dia. Eu não 
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conheço. Aprofundada, não. O que eu creio que eu sei é o básico do básico. 

Sobre a educação profissional, no caso, né? Já cheguei a dar uma olhada 

também, muito superficialmente, no material que a própria Secretaria da 

Educação ela disponibiliza, mas também super superficial. 

Professor Luiz: Não conheço a política de educação profissional, porque no 

meu caso, como eu sou da área de língua inglesa, todas as vezes que eu tive 

contato com esse tema, sempre foi de maneira muito superficial (Entrevista, 

2025). 

 

Eleonora e Luiz também acentuam um conhecimento deficitário sobre a legislação que 

norteia a EPT, principalmente sobre a Política Estadual de EPT, relatam pouco interesse em se 

aprofundar neles devido à dificuldade de leitura e à percepção de que são pouco úteis no 

cotidiano escolar.  Tal posicionamento revela uma certa ruptura entre teoria e prática e aponta 

para fragilidades na formação docente e na política de formação continuada, afastando-se do 

ideário da práxis, da indissociabilidade e da formação integral defendida pela teoria histórico-

crítica.  

 

Professora Ivete: Não houve uma discussão pedagógica sobre o sentido da 

educação profissional. Eu não sei se houve em outros momentos, mas o tempo 

que eu estou, não. Eu sim participei. Não. Eu conheço a política, porque 

quando eu ingressei na escola, a coordenação pedagógica me repassou, né? Os 

pedidos que eu fiz, me repassou, então eu tomei conhecimento a partir disso. 

Mas não tive um momento para participar dessas discussões, não. Quando eu 

cheguei, já estava pronta, eu só fui apresentada para ler e seguir esse 

regulamento. E quando a pergunta fala, teve contato com principais teóricos, 

né? Não, não tive. (Entrevista, 2025). 

 

Esse fato, suprime uma formação do docente para EPT articulada em três dimensões 

fundamentais: o domínio da base científica e tecnológica, a compreensão dos processos 

produtivos e a apropriação de saberes didático-pedagógicos, como define a Resolução CNE/CP 

no 1 (Brasil, 2021). No entanto, o que foi possível abstrair dos relatos dos entrevistados é a 

preponderância de experiências e a manutenção nas discussões sobre eletivas, itinerários 

formativos e práticas sobre qualquer tipo de formação teórica sistematizada para a docência. 

A falta de uma formação docente condizente com a realidade sociocultural da classe 

trabalhadora faz parte de um projeto, principalmente no âmbito da EPT, sobre o qual Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2005) aponta que a Educação Profissional, especialmente sob políticas 

neoliberais, tem sido tratada como política compensatória, voltada para a empregabilidade, em 

vez de uma formação integral e crítica dos sujeitos. Essa lógica se reflete também na contratação 

precarizada dos professores, desprovidos de planos de carreira, estabilidade e tempo adequado 
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para planejamento pedagógico, o que compromete profundamente um projeto educativo com a 

qualidade socialmente referenciada da qual necessita a classe trabalhadora. 

Foi solicitado aos docentes para que comentassem sobre o que é a EP e quais suas 

estratégias didático-metodológicas para atuar nesta modalidade. A maioria dos docentes aqui 

pesquisados restringiram-se a responder apenas indicando qual sua concepção sobre a EP e 

algumas dificuldades encontradas principalmente no que diz respeito à infraestrutura das 

escolas. Considera-se importante destacar esse silêncio em relação às estratégias didático-

metodológicas, corroborando a falta de uma formação docente alicerçada em uma base 

didático-pedagógica sólida e condizente com as necessidades dos docentes que atuam na EPT, 

como exemplo, isso reforça as dificuldades por parte dos docentes em conseguir realizar um 

ensino integrado e interdisciplinar, como propõem as bases conceituais da EPT (Machado, 

2011). No entanto, o professor José Maria afirma que “enquanto eu estou passando ali a teoria 

daquele assunto, né? Eu já estou dando o exemplo prático”. É possível perceber, no relato deste 

docente, uma certa aproximação dialógica entre sua disciplina e a perspectiva do cotidiano, 

buscando problematizar a realidade com exemplos práticos.  

A professora Ivete também menciona a forma como realiza essa articulação entre a 

disciplina e o conhecimento técnico afirmando que “dentro das minhas possibilidades em sala 

de aula, eu trago as aulas práticas. Pronto, nós temos que fazer aula prática sobre cortes de 

carnes, por exemplo. E nós só temos a sala de aula.”. Nesse sentido, uma proposta formativa 

fundamentada na pedagogia histórico-crítica poderia possibilitar uma formação docente que 

subsidiasse a prática destes professores na EPT de forma a atender as necessidades dos 

professores, por conseguinte, da classe trabalhadora. Nesse viés, a problematização e a 

instrumentalização (Gasparin, 2012) oportunizariam a problematização da realidade de forma 

mais direcionada e reflexiva, além de alavancar subsídios teórico-metodológicos por meio da 

instrumentalização para uma atuação docente na EPT de forma intencional e crítica. 

Em relação à concepção sobre a EP, verifica-se que os professores Rafael e José Maria 

afirmam entender ser uma educação que prepara para o mercado de trabalho, para mão de obra. 

Em sua fala, José Maria afirma que “Eu acho que é uma educação que prepara diretamente para 

o mercado de trabalho, né? E é focando nisso que eu busco sempre aproximar, né? Que já 

deveria ser algo próximo à história de teoria”. Já Rafael, quando questionado sobre sua 

percepção a respeito da educação profissional, responde 

 

[...] eu consigo entender que é aquela educação na qual ela fica mais 

concentrada para preparar o aluno para o mercado de trabalho, para o aluno 
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sair já do ensino médio, procurando ali um emprego numa área específica, na 

qual, assim, outros ensino, né, regular, ele não prepara, não prepara para o 

aluno sair direto para uma empresa, para trabalhar, ou para fazer um, participar 

de projetos (professor Rafael, entrevista, 2025). 

 

Observa-se que o entendimento dos professores Rafael e José Maria correspondem a um 

pensamento hegemônico, fundado no senso comum, uma vez que eles não tiveram formação 

ou discussão sobre o campo da EP, com parâmetros neoliberais, que, segundo Lopes et al, 

(2022), prioriza o sistema político-econômico na qual a Educação Profissional tem caráter 

meramente instrumental com o intuito maior de atender as demandas do mercado. Assim, 

compreende-se que essas percepções dos docentes aqui mencionados podem ser o reflexo de 

uma formação que parte de abordagens pedagógicas que compreendem esta oferta curricular de 

ensino como um instrumento de manutenção da ordem capitalista. Como bem aborda Silva 

(2016), essa concepção tem suas bases na chamada pedagogia liberal, sustentada na doutrina 

liberal a qual se estabeleceu como justificativa para o sistema capitalista. Segundo a autora, 

 

Nessa direção, a pedagogia liberal, portanto, é uma manifestação própria desse 

tipo de sociedade se sustentando, principalmente, na ideia de que a escola tem 

como função preparar os sujeitos para o desempenho de papéis sociais, tendo 

em conta as aptidões individuais. Mas, para que isso ocorra, é necessário 

aprender a se adaptar aos valores e às normas vigentes da sociedade (Silva, 

2016, p. 198). 

 

Pode-se afirmar que a pedagogia liberal ainda está presente em diversas práticas de 

ensino e se estabelece como teoria contribuindo para a perpetuação da concepção dualista da 

EPT mas, mais que isso, é um desafio no âmbito da educação, para superar as práticas docentes 

dos professores que atuam nesta oferta curricular, é fundamental direcionar a Educação 

Profissional e Tecnológica para seu sentido mais amplo, ou seja, para construir uma formação 

unitária, politécnica e omnilateral. 

No entanto, não se pode deixar de mencionar que as formas hegemônicas se estabelecem 

dentro das políticas educacionais e podem dificultar o avanço da educação para um caminho 

que ela deveria tomar que é o da formação integral do indivíduo e para uma educação 

libertadora no sentido proposto por Freire (1996). Nesse contexto, destaca-se aqui que o próprio 

Programa de Formação Continuada em EPT (Rio Grande do Norte, 2024) deixa claro que foi 

construído com a participação de entidades do setor privado os quais têm interesses específicos 

para a EPT. Conforme este documento:  

 

O programa foi construído de forma participativa e colaborativa, sob a 

coordenação da Subcoordenadoria de Educação Profissional (SUEP), com a 



135 

 

 

participação de um subgrupo de trabalho envolvendo diversos setores da 

SEEC/RN, gestores(as) das unidades educacionais, articuladores(as) regionais 

dos IERN, representantes das Diretorias Regionais de Educação (Direc) e 

colaboradores(as) que atuam nas unidades educacionais que ofertam EPT, 

além de especialistas convidados para colaborar em temas específicos e o 

apoio técnico do Itaú Educação e Trabalho (IET) e da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) (Rio Grande do Norte, 2024, p. 4). 

 

As instituições Fundação Getúlio Vargas (FGV) e Itaú Educação e Trabalho (IET) 

aparecem como partes colaboradoras da construção do Programa de Formação Continuada. 

Para Pelissare (2021), o sistema capitalista induz à construção de um currículo da EPT e de 

formação docente que coadunem com os interesses dos setores produtivos. Sobre isso, Moura 

(2014), destaca que: 

 

[...] no que se refere à formação de seus estudantes, essas organizações têm o 

foco em preparar mão de obra adestrada para realizar de forma eficiente e 

eficaz, ou seja, com competência técnica, as atividades inerentes a 

determinada profissão. Desse modo, ao invés da formação omnilateral, o 

objetivo é a conformação do trabalhador aos interesses reprodutivos do capital 

(Moura, 2014, p. 83). 

 

Nesse sentido, para Moura (2014), os interesses das organizações privadas são 

totalmente direcionados a formar profissionais que atendam o mercado de trabalho com base 

no projeto hegemônico, convertendo-se em “agente dessa conformação do trabalhador aos 

interesses do capital” (Moura, 2014, p. 83). Esse interesse do setor privado na EPT é visto, aqui, 

na política de formação continuada dos docentes para EPT, que marca presença desde o 

processo de construção dessa política, sendo oferecido, pelo próprio Estado, um espaço para 

que essas organizações empresariais possam exercer sua influência o que suscita preocupações 

quanto à autonomia pedagógica e à finalidade social da educação. Conforme alertam Pelissare 

(2021) e Moura (2014), essa aproximação tende a reforçar uma lógica de subordinação da 

formação docente e discente às demandas do mercado, priorizando competências instrumentais 

em detrimento de uma formação crítica e emancipatória. Assim, ao invés de promover a 

formação omnilateral do trabalhador, o envolvimento de organizações privadas pode contribuir 

para a consolidação de um modelo educacional tecnicista e utilitarista, que reduz o papel da 

escola à mera preparação de mão de obra para o sistema produtivo, esvaziando seu potencial 

transformador e emancipador. 

A professora Vera apresenta uma percepção mais ampliada da EP quando afirma que 

esta oferece ao aluno um “crescimento quanto cidadão, como também na ampliação de 
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conteúdo. Na verdade, a educação profissional, ela oportuniza uma formação também para o 

trabalho”. É importante salientar nesse relato a ênfase na formação cidadão que pode remeter a 

uma formação em sentido amplo, entendendo a EP como processo capaz de ampliar o 

conhecimento do aluno. Destaca-se a importância desse pensamento da docente que pode se 

refletir em sua prática no sentido de levar ao aluno uma formação humana integral, prezando 

tanto pelo conhecimento geral como pelas necessidades no contexto social, sem negligenciar a 

formação para o trabalho.  

O professor José Maria, em sua fala sobre a metodologia utilizada em sala de aula, 

afirma que busca aproximar os conteúdos de sua disciplina com o entendimento de que o curso 

é direcionado para preparar o aluno para o mercado de trabalho. Conforme o docente, ele busca 

apresentar “exemplo prático”, no momento em que está dando a teoria. Do mesmo modo, a 

professora Ivete afirma que está sempre buscando relacionar a teoria com a prática, como se 

percebe na sua fala. 

 

Eu sempre busco trazer a prática, trabalhar a prática lá no curso. Infelizmente, 

nós temos uma lacuna muito grande que é não ter laboratório, um local 

apropriado para desenvolver. E isso que nos entristece, né, porque só falar 

não... Eu acho que se aprende muito mais na prática. Mas como eu faço? 

Dentro das minhas possibilidades em sala de aula, eu trago as aulas práticas. 

Pronto, nós temos que fazer aula prática sobre cortes de carnes, por exemplo. 

E nós só temos a sala de aula (professora Ivete, entrevista, 2025). 

 

A fala da professora Ivete aborda dois pontos importantes: o primeiro é a questão da 

ação, ou seja, de envolver os conteúdos teóricos com as atividades práticas. O segundo ponto é 

a questão da estrutura das instituições escolares que também é mencionada por outros docentes 

como Ana, José Maria e Paulo.  

Em relação à ação e exemplos práticos, entende-se o valor da prática em uma formação 

técnica. No entanto, é importante destacar que o movimento reflexivo é essencial tanto para a 

ação quanto no próprio momento da ação, como bem abordam Gariglio e Burnier (2012, p. 218) 

que consideram a reflexão um “elemento fundamental para o desempenho da atividade 

profissional”. Segundo os autores, 

 

Sob essa perspectiva da reflexão sobre a ação, os professores, ao ser 

questionados sobre suas práticas, seriam capazes de explicar, com argumentos 

claros, quais os propósitos e as finalidades de suas estratégias de ensino. 

Assim, saber qualquer coisa não é somente fazer um julgamento verdadeiro 

sobre o que se faz (um fato ou uma ação), mas é também ser capaz de 
estabelecer as razões pelas quais esse julgamento é verdadeiro (Gariglio; 

Burnier, 2012, p. 218). 
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A reflexão sobre a prática e no momento da prática, portanto, é essencial para que o 

professor fundamente sua prática pedagógica e, mais que isso, consiga contextualizá-la, como 

bem se propõe o professor José Maria quando afirma que, no momento da teoria, tenta utilizar-

se de exemplos práticos.  

Diante das respostas apresentadas, destaca-se aqui as concepções sobre a EPT 

apresentadas pela professora Socorro, a qual demostra um maior conhecimento em relação ao 

assunto abordado.  É válido acentuar que esta entrevistada foi professora substituta no IFRN e 

possui formação a nível de mestrado em EPT pelo programa PROFEPT. Desse modo, quando 

perguntada sobre suas concepções em relação a EP, ela afirma que:  

 

A educação profissional vai além da preparação para o mercado de trabalho. 

Ela forma o indivíduo em sua integralidade. É a oportunidade do filho do 

trabalhador conquistar espaços que outrora lhe foi negado.  As estratégias são 

diversas, mas independentemente da que for adotada precisa perpassar a 

prática social do estudante (professora Socorro, entrevista, 2025). 

 

Observa-se, portanto, um entendimento mais ampliado sobre a EP em relação aos 

demais sujeitos aqui pesquisados. Conforme Dornelles, Castaman e Vieira (2021), a formação 

universitária não prepara o docente para o ofício na modalidade EPT. No entanto, os autores, 

veem os cursos de pós-graduação em EPT oferecidos pela Rede Federal de Educação como 

uma oportunidade para que os profissionais obtenham conhecimentos necessários para um 

professor que atua nesta modalidade, sendo importante que estes docentes consigam ter o 

conhecimento para competências como: 

 

[...] mais diálogos com o mundo do trabalho e a educação geral; práticas 

pedagógicas interdisciplinares e interculturais; enlaces fortes e fecundos entre 

tecnologia, ciência e cultura; processos de contextualização abrangentes; 

compreensão radical do que representa tomar o trabalho como princípio 

educativo; perspectiva de emancipação do educando, porquanto sujeito de 

direitos e da palavra (Dornelles; Castaman; Vieira, 2021, p. 14). 

 

Pode-se afirmar que a resposta apresentada pela professora Gorete permite afirmar que 

a sua formação Stricto Sensu na área da EPT contribuiu para sua visão mais crítica e 

aprofundada sobre esta modalidade, possibilitando um conhecimento que contribui para levar 

aos alunos práticas pedagógicas mais alinhadas com a perspectiva do trabalho e a formação 

integral.   
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No que diz respeito à estrutura da escola, alguns professores chamam a atenção para 

essa questão. Conforme a professora Ana, não existe uma estrutura adequada na escola “[...] no 

momento que eu preciso de uma questão didática, de um material didático, nem que seja uma 

apostila, uma estrutura física para uma aula específica, infelizmente a gente não tem” 

(professora Ana, entrevista, 2025). Dessa forma, não é apenas a falta de laboratório, mas 

também no sentido de material didático para o trabalho.  

Do mesmo modo, em relação à estrutura, professor Paulo afirma sentir dificuldades em 

lecionar, de forma contextualizada com a prática, devido à deficiência na infraestrutura.  

 

No caso, em relação à infraestrutura da escola. Estado oferta uma 

infraestrutura para você desenvolver suas atividades, assim, condizente com o 

que você pretende? Não, porque tem a questão do laboratório, né? De 

dietética, que a gente sente muita, muita, muita falta (professor Paulo, 

entrevista, 2025).  

 

Apesar de não ser o foco desta pesquisa, destaca-se aqui o problema da estrutura das 

escolas, neste caso em específico, os docentes pesquisados atuam em escolas públicas da rede 

estadual do Estado do Rio Grande do Norte, localizadas em Mossoró, segunda maior cidade do 

RN, como um impedimento para o avanço de um projeto de Educação Profissional e 

Tecnológica de qualidade. O professor Paulo enfatiza, em seu relato, o quanto essa falta de 

estrutura é prejudicial para a concretização de uma de um ensino de qualidade. Segundo 

Frigotto (2007),  

 

Este projeto de sociedade e de desenvolvimento demandará um gigantesco 

investimento em ciência e tecnologia como condição necessária à efetiva 

universalização democrática da educação básica. Não basta a democratização 

do acesso, há necessidade de qualificar as condições objetivas de vida das 

famílias e das pessoas e aparelhar o sistema educacional com infraestrutura de 

laboratórios, professores qualificados, com salários dignos, trabalhando numa 
única escola etc. (Frigotto, 2007, p. 1144). 

 

De tal modo, pode-se afirmar que existe a necessidade de um olhar mais cuidadoso à 

Educação Profissional no sentido de, para além de transformar as escolas em profissionais 

integradas, oferecer condições estruturais (discutir carreira, cargos, salários, contrato 

temporário que dificulta formação para EP) e de formação docente, requisitos essenciais para 

que a EPT seja efetiva e cumpra com seus objetivos que é oferecer uma formação humana 

integral para os alunos. 
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Ainda sobre as estratégias utilizadas para relacionar a disciplina com o conteúdo da EP, 

o professor Luiz afirmou que tem dificuldades em conseguir estabelecer uma relação. Quando 

questionado sobre esse tema, respondeu  

 

Mas se eu disser para você assim, que se existe alguma coisa voltada para isso 

exatamente, não pelo fato de ser língua inglesa e o foco com língua inglesa, 

mas assim, tem algo sobre nutrição e dietética que eu vejo que eu sou levado 

a trabalhar com eles, mas não nesse sentido mais técnico da coisa, sabe? 

(professor Luiz, entrevista, 2025.). 

 

Observa-se que o docente Luiz afirma sentir dificuldades de relacionar sua disciplina, 

com os conteúdos dos cursos de nutrição e dietética, oferecidos na escola que leciona. Sobre 

isso, Machado (2011) aborda a dificuldade da formação docente para esse tipo de demanda, ou 

seja, para formar um professor de forma a atender as demandas da EPT no sentido de promover 

maior diálogo entre os conteúdos disciplinares e o mundo do trabalho, assim como desenvolver 

uma prática interdisciplinar. A fala de Luiz evidencia os desafios enfrentados pelos docentes 

que atuam na EPT e pode servir de subsídio para ele (re)pensar a formação docente, 

principalmente a formação continuada a qual precisa oferecer um maior suporte teórico-

metodológico para que estes docentes consigam ter uma fundamentação e embasamento 

necessário para realizarem sua prática na sala de aula buscando implementar e enriquecer o 

currículo integrado e de forma interdisciplinar, tendo em vista que esta é uma das estratégias 

mencionadas no PEE-RN para a EPT do Estado.  

Machado (2011) defende que a formação docente para EPT é um desafio histórico 

evidenciando que a qualificação docente, entre outros vieses fundamentais, também deve ser 

pensada como uma proposta para a “sustentabilidade pedagógica da oferta” (Machado, 2011, 

p. 691). No sentido de garantir que o aluno tenha uma formação que atenda aos objetivos da 

educação profissional. Isso implica uma formação docente pautada na articulação entre os 

saberes científicos, técnicos e culturais. Assim, a formação docente, para esta modalidade de 

ensino, requer um compromisso com a formação humana integral, assim como o 

desenvolvimento da capacidade de alinhar o projeto educativo que consiga trabalhar de forma 

integrada entre os conhecimentos propedêuticos e a formação técnica.  

Outro ponto tratado nas entrevistas realizadas com os professores do CEEP e da EEPJN 

foi sobre a formação continuada no sentido de compreender se estes professores participaram 

de processos formativos, qual a frequência dessas formações. Também se buscou identificar se 

essas iniciativas partiram de ações institucionais ou se foram resultado de iniciativas pessoais 
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dos professores.  Antes de adentrar nas respostas dos docentes destaca-se aqui as propostas do 

Programa de Formação Continuada em EPT apresentado pelo Estado do RN por meio da SEEC. 

Já analisado anteriormente nesta pesquisa, o Programa de Formação Continuada em 

EPT (Rio Grande do Norte, 2024), é um documento que aponta que, dentro da formação para 

professores da EPT, deverão ser organizados ciclos pedagógicos de formação docente, apesar 

de não definir uma provável data, para “compartilhamento de experiências e apropriação dos 

fundamentos teórico-metodológicos que sustentam as práticas educativas voltadas à integração 

de ensino, pesquisa, extensão e inovação na EPT.” (Rio Grande do Norte, 2024, p. 53). Para 

além de mencionar os objetivos, o programa apresenta toda uma estruturação de como esses 

ciclos poderão/deverão serem ser organizados, como se pode ver na figura a seguir retirada do 

referido documento. 
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Figura 01 – Ciclo de formação docente apresentado pelo Programa de Formação 

Continuada em EPT do Estado do RN. 

Fonte: Rio Grande do Norte (2024, p. 58). 
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No ciclo pedagógico de formação docente, existem várias informações importantes a 

serem consideradas antes de prosseguirmos com as análises das falas dos professores aqui 

pesquisados. Primeiramente, destaca-se a periodicidade que o documento sugere que seja 

realizado anualmente. Outro ponto são as atividades sugeridas que variam entre oficinas, 

momentos de troca de experiências entre os docentes, rodas de conversas, entre outras 

atividades as quais devem culminar no Seminário e Colóquio em EPT, momento em que serão 

apresentadas “as práticas pedagógicas exitosas construídas durante o ano” (Rio Grande do 

Norte, 2024, p. 58). 

Diante dessas informações, destaca-se que os professores aqui pesquisados foram 

questionados sobre o oferecimento e participação em formação direcionada para a EP, com qual 

frequência essas formações acontecem e quem as ofertou. Há uma clara divisão entre as 

respostas dos professores do CEEP em relação às respostas dos professores da EEPJN. Os 

primeiros aparentam que a formação docente é mais frequente ou que tiveram mais 

oportunidades formativas, tendo em vista que em suas falas os docentes informaram ou 

relataram mais participações, apesar de realizarem críticas em relação à profundidade e 

direcionamento da formação, como se pode verificar na fala de Rafael: 

 

Não, não houve nada aprofundado até agora, né, não teve nenhuma formação 

assim, ah, matemática para o curso do ensino técnico, ah, como seria essa 

matemática voltada para aqui, não, em nenhum momento, assim, eu fui 

convidado, ou seja, remoto, ou seja, é muito assim, né, é um curso técnico, e 

essas formações são mais superficiais (professor Rafael, entrevista, 2025). 

 

A percepção de Rafael sobre a formação destaca a sensação da falta de um processo 

formativo que, para além de apresentar apenas o que é a EPT ou uma formação esvaziada de 

significados sobre a Educação Profissional, também direcione os professores em suas áreas 

específicas, compreendendo a necessidade real de oportunizar a interrelação direta entre os 

conteúdos específicos de cada disciplina com as especificidades da EPT e do mundo do 

trabalho, de modo a potencializar o diálogo interdisciplinar entre áreas do conhecimento. Esse 

é um ponto defendido por Moura (2014), que destaca ser essencial para que os docentes 

consigam estabelecer conexões entre suas áreas específicas e os conhecimentos necessários 

para a formação profissional. Conforme o autor, “Isso é fundamental, pois os cursos de 

licenciatura, em geral, não incluem em seus currículos estudos aprofundados sobre esse campo 

e menos ainda sobre a sua relação com o ensino médio” (Moura, 2014, p. 88-89). O autor 

defende, ainda, que, no processo formativo para a Educação Profissional, é importante registrar 
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dois movimentos que precisam ser considerados: o primeiro diz respeito à aproximação dos 

professores da formação técnica e profissional com os da formação geral básica, e:  

 

O outro movimento está relacionado à formação de licenciados em disciplinas 

da educação básica que atuarão no EMI no sentido de que esses possam 

compreender as relações entre a disciplina objeto da licenciatura e as demais 

disciplinas do ensino médio integrado, tanto aquelas denominadas de 

formação geral como as de formação profissional, a partir da concepção de 

formação humana integral que tem como eixo estruturante a integração entre 

trabalho, ciência, tecnologia e cultura (Moura, 2014, p. 89). 

 

Dessa forma, Moura (2014) defende a integração entre as disciplinas técnicas e a 

formação geral, porém, que possam ter itinerários específicos. Considera-se que essa formação, 

partindo das necessidades específicas de cada disciplina, mas que caminhe em direção a uma 

formação que consiga ser articulada com as demais áreas, deve ser pensada no âmbito das 

formações docentes, tendo em vista que essa realidade é uma dificuldade apontada pelos 

professores que estão na sala de aula das escolas de EPT.  

A professora Ana menciona estar na EPT desde 2017, afirmando que já passou por 

algumas formações, é importante destacar que essa formação ocorreu antes do plano de 

formação docente do RN ser instituído, porém, recentemente não teve nenhum tipo de 

formação. Entre os tipos, a professora menciona uma pós-graduação oferecida em parceria do 

Estado do RN com o IFRS, a docente afirma que: 

 

Sim, já teve sim, já foi ofertado, não agora recente, mas em outro momento já 

tinha sido ofertado sim essas formações. Então, já teve sim esses momentos. 

Em relação à questão de especialização, há três, quatro anos atrás, o Estado, 

em parceria com o IF do Rio Grande do Sul, se eu não me engano, ele ofertou 

um curso de especialização para os professores que estavam na educação 

profissional. Eu tenho, eu tenho essa especialização, o Estado ofertou 

(professora Ana, entrevista, 2025). 

 

Observa-se que apesar da formação oferecida pelo Estado em parceria com os Institutos 

Federais, no caso o IFRS, destaca-se aqui para o problema da falta de continuidade dessas 

políticas de formação. Almeida e Richit (2018) alertam para a tendência a essas 

descontinuidades as quais agravam a fragilidade das formações docentes.  

Além de Rafael, outros professores que mencionam a ausência de uma formação mais 

específica e aprofundada sobre a EPT são os docentes Eleonora e Luiz. A primeira afirma que 

“Eu já me lembro que já participei de algumas, mas eram bem gerais mesmo, apresentando os 

documentos que norteavam esse segmento, mas também foram poucas. São bem raros esses 

momentos” (professora Eleonora, entrevista, 2025). Percebe-se na fala que há algum tempo não 
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se tem formação docente sobre o tema. O docente Luiz confirma essa percepção afirmando que 

a formação que teve foi assim que a escola tornou-se profissional. Segundo o entrevistado, “era 

uma coisa nova que estava chegando aí a gente precisava de fato de formações” (professor Luiz, 

entrevista, 2025). 

Observa-se que, de forma geral, os docentes aqui pesquisados percebem que as 

formações normalmente oferecidas pela Secretaria Estadual de Educação, são limitadas, 

superficiais e descontinuadas. Esse pensamento converge com a abordagem de Gariglio e 

Burnier (2012), no sentido de que a formação do professor do ensino técnico é frágil “como um 

campo próprio e estável de conhecimento”. Apesar da escrita ainda em 2012, ainda é possível 

afirmar, mesmo depois de mais de uma década as políticas de formação docente para a educação 

profissional precisam ser fortalecidas resguardando a importância que este campo da educação 

possui como espaço de formação humana integral.  

Outro aspecto, agora considerando a percepção dos professores entrevistados sobre a 

formação que foi ofertada para sua prática docente no âmbito da Educação Profissional e se 

essa formação contribuiu para sua atuação docente nessa modalidade, revela um cenário 

recorrente de desalinhamento entre as estratégias, ações, discurso do governo estadual que 

orientam a formação docente e a efetividade das práticas formativas vivenciadas no cotidiano 

escolar. A legislação, representada pela própria Política Estadual de Educação Profissional, 

pelos decretos que regulamentam a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), pela Resolução 

CNE/CP nº 1, de 6 de maio de 2022, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, enfatiza a 

necessidade de uma formação sólida, articulada e integrada às especificidades da oferta 

curricular, buscando nessa lógica garantir a indissociabilidade entre teoria e prática e uma 

formação consoante as necessidades da classe trabalhadora e aos princípios de uma educação 

omnilateral. No entanto, é bastante perceptível nos relatos dos entrevistados que essas 

prerrogativas não se materializam em suas vivências nas instituições de ensino, restando muitas 

vezes um discurso formativo repetitivo, superficial. 

Diante desse panorama, o professor Rafael acentua uma síntese crítica sobre esse 

processo formativo ao afirmar: “deveria ter um curso de início de ano, para que todos os 

professores participassem, o que não ocorre [...], seria melhor se tivesse umas formações dessas, 

voltadas a discussões e matérias específicas do currículo base para a educação profissional”. 

Esse relato explicita uma deficiência na formação ofertada, evidenciando a ausência de 

discussões que possibilitem o aprofundamento sobre diretrizes e bases conceituais claras e 
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sistemáticas que amparem a prática docente diante dos desafios próprios da EPT. Essa lacuna 

dificulta uma práxis educativa com intencionalidade, crítica e consciente da realidade social na 

qual está inserida, como aponta Raimundo (2017), restando uma tendência formativa que ignora 

tais princípios, tratando a formação docente como insuficiente, pontual e desarticulada. 

Dentro desse panorama, Ana destaca que a formação ofertada deveria ser intensificada 

para os professores da área técnica, isso devido, justamente, à deficiência didático-pedagógica 

desses docentes em relação aos licenciados. Ana aponta que “há necessidade de mais formações 

ofertadas de uma maneira mais focada e direcionada e que discuta os fundamentos da EPT. Sim, 

contribuiu, mas poderia ter contribuído muito mais se fosse mais afunilado”. Com isso pode-se 

inferir uma certa fragmentação e o esvaziamento teórico nas ações formativas ofertadas, o que 

reforça a ideia de desconexão com as demandas concretas da prática didático-pedagógica, 

principalmente, quando abordamos o impacto dessas formações para os docentes do eixo 

técnico. Nesse viés, Costa (2018) acentua que muitas dessas políticas formativas ainda são 

marcadas pela descontinuidade e pelo improviso, servindo mais à mitigação da carência de 

docentes do que à formação crítica-reflexiva e sólida. 

Já a fala de Vera reforça essa crítica ao apontar a ausência de intencionalidade 

pedagógica nas formações, de modo que a maioria das formações são apenas mais do mesmo, 

nessa perspectiva Vera revela “algumas vezes eu vejo que é só repetição de fala e também 

bastante técnica e instrucional”. Diante disso, é possível observar que geralmente não acontece 

nenhuma discussão crítica sobre a prática docente voltada à EPT, nenhuma reflexão profunda. 

Essa percepção se correlaciona ao entendimento de Lopes et al. (2022), que assevera 

que no contexto neoliberal, os processos formativos tendem a assumir um caráter instrumental, 

voltado à aquisição de competências técnicas em detrimento da formação teórico-reflexiva. 

Essa constatação, a exemplo, distancia-se de uma formação ancorada nos princípios da 

pedagogia histórico-crítica a qual defendemos nesta pesquisa, ou seja, a formação docente 

voltada à EP precisa promover a apropriação crítica do conhecimento e da realidade, articulando 

teoria e prática em um movimento dialético e consciente. 

Paulo e José Maria denunciam e destacam mais uma vez um descompasso entre o que é 

percebido ou discutido nas reuniões e o distanciamento da realidade da prática docente no chão 

da escola. Com isso, José Maria afirma que  

Então, fica ali meio uma coisa que não conversa, que não dialoga de verdade. 

É como se o cenário que está sendo passada a formação para ser executado 

fosse um, e o que a gente tem realmente disponível ali de fato fosse outro. No 

caso, tem um discurso nessas formações, mas que esse discurso não alcança a 

realidade da escola (professor José Maria, entrevista, 2025). 
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É possível perceber que essa crítica mostra que o problema não se resume ao conteúdo 

ou discussões presentes nas formações, mas se estende à sua inviabilidade material, ou seja, um 

discurso distante da realidade concreta. Como ressalta Gasparin (2012), a prática pedagógica 

deve partir da realidade objetiva do sujeito para transformar essa mesma realidade, o que exige 

que essas formações para EPT devem considerar as condições sócio-culturais concretas da 

escola e da docência. 

Os relatos de Eleonora, Ivete e Luiz expõem uma percepção de insuficiências nessas 

formações, como também a falta de uma escuta aos anseios e sugestões por parte dos docentes, 

assim a formação poderia englobar as deficiências desses profissionais e se aproximar das 

realidades do chão da escola. Essas declarações reafirmam um contexto em que as ações 

formativas continuam operando à margem de um projeto pedagógico mais amplo, que 

contemple a identidade e os objetivos da EPT. Saviani (2009) argumenta que a formação 

docente necessita partir da prática social concreta, refletindo sobre ela a partir do conhecimento 

sistematizado e retornando a ela de modo reconfigurado. Sem esse movimento, não há formação 

crítica possível. 

Durante a análise das entrevistas, evidenciou-se nos discursos dos docentes uma certa 

convergência quanto à falta de entendimento sobre Educação Profissional, o que demonstra 

uma fragilidade formativa no que tange à compreensão teórica e pedagógica da EP como campo 

epistêmico ou como oferta curricular de ensino. As falas revelaram uma percepção limitada 

sobre o sentido da Educação Profissional e Tecnológica, frequentemente associada de forma 

reducionista à formação para o mercado de trabalho, desconsiderando sua dimensão formativa 

omnilateral, ampliada e integral imbricada nos fundamentos da Educação Profissional (Moura, 

2013). Nesse sentido, diante dos relatos, é possível inferir que as formações ofertadas não 

ultrapassam a reprodução de concepções baseadas no senso comum, alicerçadas em uma visão 

instrumental, tecnicista e mercadológica, ou seja, observa-se que não houve uma formação 

sólida para mudar a concepção desses docentes do senso comum para o real sentido da 

Educação Profissional. 

Os relatos dos docentes não explicitam ou mencionam a presença da iniciativa privada 

nas formações que participaram, isso pode evidenciar a ausência de uma percepção crítica 

quanto à presença e influência do discurso privado nas formações docentes, mais 

especificamente, na Educação Profissional. Isso reforça uma certa inconsciência sobre as 

implicações e pretensões da iniciativa privada diante da EPT, sendo que essa presença, muitas 



147 

 

 

vezes, demonstra como o ideário empresarial se infiltra silenciosamente nas práticas educativas, 

promovendo uma lógica tecnicista, despolitizada e voltada à eficiência mercadológica. Essa 

acriticidade docente pode indicar o ideário hegemônico e ideológico que historicamente busca 

moldar o sistema educacional e, por conseguinte, o fazer e a identidade docente, isso no âmbito 

da Educação Profissional e Tecnológica, desvirtua o potencial crítico e transformador da 

essência dessa oferta curricular.  

Diante de tais constatações, torna-se evidente que a formação docente para a Educação 

Profissional e Tecnológica que tem sido ofertada precisa ser urgentemente repensada. A 

pedagogia histórico-crítica oferece, nesse sentido, uma alternativa epistemológica e 

metodológica capaz de orientar a construção de processos formativos que, partindo da prática 

social dos docentes, promovam a problematização, a instrumentalização, a catarse e a 

reconstrução da prática, em um movimento dialético que vise à transformação da realidade 

social (Saviani, 2008; Gasparin, 2012). 

A análise crítica das vozes docentes demonstra que, para além da precariedade das 

formações, está em jogo a negação de uma concepção formativa que valorize o professor como 

sujeito histórico, consciente e transformador. O descompasso entre a legislação e a prática, 

nesse sentido, não é apenas operacional ou administrativo, mas revela uma disputa de projetos 

educacionais: de um lado, a lógica tecnicista; de outro, a perspectiva de uma formação humana 

integral e emancipatória, defendida pela pedagogia histórico-crítica. 

É importante evidenciar que esta análise compreende a utilização do método da 

triangulação, ou seja, considera um movimento analítico que articula dimensões 

indissociavelmente, dimensões como os marcos normativos e legais que regulamentam a 

formação docente para a EPT, os discursos e narrativas dos docentes que atuam nessa oferta 

curricular de ensino e os referenciais teórico que amparam a compreensão da formação docente, 

em especial a pedagogia histórico-crítica. Associada a essa estratégia, recorreu-se à 

metodologia da comparação, possibilitando a análise da interrelação entre diferentes contextos. 

Esta opção metodológica permitiu apreender aproximações, contradições e 

desigualdades que perpassam a materialização da formação docente para a EPT no âmbito da 

rede estadual do Rio Grande do Norte, evidenciando que a implementação dessas políticas não 

ocorre de forma homogênea nem equitativa nos distintos espaços escolares. 

No plano normativo, a Política Estadual de Educação Profissional e Tecnológica (Rio 

Grande do Norte, 2022), bem como a Resolução CNE/CP nº 1/2022 e o Programa de Formação 

Continuada em EPT (Rio Grande do Norte, 2024), afirmam um certo compromisso do Estado 
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com a oferta de uma formação docente contínua, integrada, articulada às especificidades da 

EPT e orientada pelos princípios da formação humana integral, da indissociabilidade entre 

teoria e prática e do trabalho como princípio educativo. Todavia, quando confrontados com os 

dados empíricos produzidos nas entrevistas, observa-se um distanciamento significativo entre 

o discurso oficial e a experiência concreta dos docentes, tanto nas escolas de referência quanto 

nas escolas periféricas. 

A análise comparativa das condições institucionais evidencia que o CEEP, escola de 

referência na oferta de EPT, possui uma estrutura relativamente melhor do que a estrutura da 

EEPJN, escola periférica, que apresenta diversas fragilidades, como a ausência de laboratórios 

adequados, a escassez de materiais didáticos e as limitações físicas para o desenvolvimento de 

atividades práticas. Tais precariedades se apresentam de forma mais acentuada na EEPJN, que 

passou a ofertar EPT de maneira abrupta, sem um processo de transição, planejamento ou 

adequação estrutural compatível com as exigências desta oferta de ensino. 

Retomando o acesso à formação docente, foi possível observar que os docentes do CEEP 

relataram maior participação em ações formativas promovidas pela SEEC/RN e pela SUEP/RN, 

incluindo cursos, formações pedagógicas e eventos. Contudo, apesar dessa maior frequência, 

as formações são avaliadas como superficiais, descontinuadas e excessivamente técnicas, sem 

aprofundamento teórico-crítico e sem diálogo efetivo com a realidade do trabalho docente. 

Na EEPJN, por sua vez, os professores apontam uma relativa escassez de momentos 

formativos, os quais, quando ocorrem, limitam-se à apresentação de práticas isoladas em 

contextos específicos, de documentos normativos ou a orientações administrativas. Nessas 

circunstâncias, a responsabilidade pela formação acaba sendo transferida para o próprio 

docente, que recorre ao autodidatismo ou ao apoio informal de seus pares para suprir lacunas 

formativas. Essa dinâmica reforça uma lógica de responsabilização individual e evidencia a 

fragilidade de uma política de formação continuada que deveria ser institucional, sistemática e 

orientada por princípios pedagógicos bem definidos. 

A triangulação entre as dimensões analisadas permite afirmar que as estratégias 

formativas para os docentes da EPT operam sob uma lógica quantitativa e centralizada, que 

desconsidera as especificidades dos diferentes contextos escolares e dos perfis docentes que 

atuam nessa oferta curricular. Tal constatação converge com as análises de Saviani (2009), ao 

evidenciar a descontinuidade e a precariedade das políticas formativas, bem como com as 

críticas de Moura (2014) e Ramos (2014), que apontam a ausência de uma identidade 

profissional consolidada para os docentes da Educação Profissional. 
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As percepções docentes sobre a EPT também variam conforme o contexto institucional, 

mas revelam um elemento comum: o desconhecimento ou a apropriação superficial dos 

fundamentos teóricos, epistemológicos e legais que sustentam a EPT. Na EEPJN, predominam 

concepções instrumentais da EPT, associadas à preparação imediata para o mercado de trabalho, 

reflexo de uma formação ausente ou insuficiente e de um contexto marcado pela improvisação 

pedagógica. No CEEP, embora seja uma escola voltada essencialmente para ofertar EPT, as 

concepções apresentadas pelos docentes, em sua maioria, permanecem genéricas, carecendo de 

densidade teórica e de articulação com os princípios da formação humana integral. 

Dessa forma, a análise comparativa triangulada evidencia que, embora a escola de 

referência disponha de maior investimento, visibilidade institucional e acesso relativo a ações 

formativas, isso não equivale à qualidade da formação docente. Por outro lado, a escola 

considerada periférica muitas vezes está submetida a uma estratégia ou política de formação 

docente marcada pela precariedade, pela fragmentação e pelo esvaziamento teórico no que se 

refere aos fundamentos da EPT. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os estudos na área da EPT são essenciais para que esta modalidade de ensino se torne 

cada vez mais clara e compreensível sobre o que ela significa, quais seus objetivos e 

características, demarcando ainda mais seu espaço no âmbito educacional. Do mesmo modo, a 

formação docente para a EPT é necessária, contribuindo não apenas na demarcação deste 

espaço no contexto no campo acadêmico e área do conhecimento, como também para que a 

Educação Profissional seja mais efetiva em seu propósito de ofertar uma formação humana 

integral para os sujeitos, principalmente os filhos da classe trabalhadora. 

A realização dessa pesquisa possibilitou observar que há um movimento de expansão 

da Educação Profissional na rede estadual do RN previsto no próprio PEE-RN levando à criação 

tanto de Centros Estaduais de Educação Profissional, como também à implementação da EPT 

em escolas da rede as quais já funcionavam apenas com a modalidade de ensino regular, e, 

mesmo com essa expansão, ainda persistem entraves que dificultam a concretização de uma 

oferta de educação de qualidade socialmente referenciada aqui defendida, entre tais empecilhos 

destacamos a formação docente deficitária. Vale ressaltar que o estudo realizado neste trabalho 

ancora-se na tese de que há um (des)compasso entre o discurso oficial sobre formação docente 

para EP, presente nos documentos oficiais (PNE, PEE-RN, DCNs, LDB, Política Estadual de 

EPT, decretos etc), e a prática de formação do professor que atua na Educação Profissional e 

Tecnológica no estado do RN. 

Antes de analisar a tese aqui defendida, considera-se importante retomar e refletir sobre 

os objetivos desta pesquisa e, consequentemente, os desdobramentos advindos dessa discussão. 

Como objetivo geral esta pesquisa buscou analisar a relação entre o discurso oficial sobre a 

formação docente para a Educação Profissional, considerando o que instituem os documentos 

normativos e reguladores, e a materialização da formação dos professores que atuam na 

Educação Profissional e Tecnológica em instituições da rede estadual, no município de 

Mossoró/RN, a fim de identificar lacunas, desafios e propor diretrizes para uma formação 

docente mais alinhada com as demandas e especificidades dessa oferta curricular de ensino.  

No que diz respeito aos objetivos específicos buscou-se: a) Realizar um levantamento 

diagnóstico sobre a formação dos professores que compõem a EPT no estado, centrando a 

formação voltada para a Educação Profissional e Tecnológica; b) realizar uma análise 

documental da legislação que norteia a formação docente voltada para a EPT no âmbito 

estadual, por conseguinte quais possíveis ações que o Estado tem realizado para a formação dos 
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docentes que atuam nessa oferta curricular; c) analisar a percepção e a avaliação que os 

professores fazem sobre a formação ofertada no âmbito da EPT em paralelo às imposições da 

legislação própria do campo da Educação Profissional. 

Em relação ao objetivo geral da pesquisa foi possível observar que a legislação, 

considerando documentos de âmbito nacional, especialmente as DCNEPT, afirma que a 

formação inicial de professores para atuarem na EPT pode ocorrer em cursos de graduação, 

destacando que a formação continuada é o principal meio de formação desses docentes,  sendo 

de responsabilidade das instituições e rede de ensino, esse fato é importante à medida que 

confere às próprias redes, considerando suas demandas heterogêneas e especificidades 

regionais e socioculturais, a formação de professores para a EPT. No entanto, o documento 

também permite a atuação de profissionais com “notório saber”, ou seja, mesmo que não tenha 

formação acadêmica como uma licenciatura ou, simplesmente, que não possua uma base 

didático-pedagógica necessária ao fazer docente, mas que tenham conhecimento e experiências 

práticas reconhecidas, esses profissionais estariam habilitados à docência, isso reforça a ideia 

de desvalorização e precarização do trabalho docente. Diante disso, essas Diretrizes 

Curriculares apresentam uma contradição, pois, ao mesmo tempo que exige do professor 

domínio pedagógico e conhecimentos científicos e tecnológicos, admite a docência de 

profissionais sem formação didático-pedagógica.  

Nessa perspectiva, a legislação que abrange a EPT no Estado do RN, como o Decreto 

Estadual no 32.286/2022, firma compromisso ou institui um discurso sobre uma política de 

formação docente para Educação Profissional tanto em uma vertente inicial quanto na forma 

continuada para os professores da EPT. No entanto, não menciona quais estratégias, diretrizes 

ou outros mecanismos para implementação desta formação, transparecendo de certa forma um 

discurso esvaziado de sentido ou desconexo da realidade necessária à formação de professores. 

Em 2024 a SEEC criou o Programa de Formação Continuada em EPT apresentando 

eixos como “trabalho e educação”, “concepção de EPT na Rede RN”, “currículo na EPT”, 

“práticas pedagógicas”, “comunicação”, “gestão educacionais e organização escolar” e 

“práticas profissionais e inserção socioprofissional”, os quais, segundo o documento, devem 

embasar as ações formativas. Entre tais ações, tem-se: o referido programa busca incitar uma 

espécie de ambientação em EPT no intuito de aproximar ou introduzir os professores ao campo 

da Educação Profissional, mas muitas vezes, o que acontecem são discussões superficiais e sem 

conexão com sentidos da EPT; encontros formativos com participação dos docentes tanto da 

base geral como da base técnica de acordo com as respectivas DIRECs; ciclo de gestão em EPT; 
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visitas técnicas em EPT, as quais funcionam como uma fiscalização realizada em cada escola 

que oferta a EPT; ciclo pedagógico de formação docente, seminário e colóquio em EPT, é válido 

destacar a presença da iniciativa privada como exemplo o Itaú Educação e Trabalho (IET) e a 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) nesses eventos e propostas formativas que participam 

ativamente dessa arquitetura em certa medida para manter as pretensões e necessidades 

mercadológicas, sendo que essas formações não possuem uma continuidade e não abarcam toda 

todos os professores que atuam nessa oferta curricular.  

Esses documentos que se debruçam sobre a formação docente no Estado do RN não 

garantem na prática uma formação sólida e uma continuidade, pois, o que ocorre são formações 

de forma esporádicas e descontinuadas como foi visto na fala de professores como Aleksander 

que, quando perguntado se já ofereceram cursos de formação continuada respondeu que “Sim, 

já teve sim, já foi ofertado, não agora recente, mas em outro momento[...]”, Eleonora a qual 

afirmou “São bem raros esses momentos”, corroborando o descompasso entre o discurso oficial 

e a materialização da formação docente para atuação na EPT dos professores da rede estadual 

de educação do RN, fato que perpetua e sustenta diversas lacunas formativas. 

O levantamento diagnóstico da formação docente dos professores da rede estadual do 

RN demonstrou que existem alguns poucos cursos de pós-graduação oferecidos, sendo sete 

cursos em nível de especialização, dois cursos de mestrado e um curso de doutorado. Os cursos 

Stricto Senso são oferecidos exclusivamente pelo IFRN. Em relação a formações oferecidas 

pela SEEC, observou-se poucas oportunidades, restringindo-se à semana pedagógica e a um 

Colóquio da Rede Estadual, no qual a última edição ocorreu em 2023. Além disso, sabe-se que 

estas oportunidades formativas não chegam para todos os professores da rede, haja vista que 

são escolhidos de cada escola apenas alguns representantes da base geral e da base técnica para 

participarem das formações. 

É importante destacar que todos os professores que compõem o quadro da área técnica 

são temporários ou celetistas, ou seja, não são professores efetivos da rede, geralmente possuem 

contratos de trabalho de apenas dois anos de exercício, isso dificulta tanto na relação de vínculo 

e pertencimento dos docentes como na usurpação de alguns direitos que os efetivos possuem 

em relação aos temporários, outro fator que essa situação implica é o comprometimento de uma 

possível formação duradoura, continuada e de qualidade para esses docentes, tendo em vista 

essa precária condição.    

Os documentos em nível estadual que norteiam a formação docente para a EPT se 

resumem, basicamente, ao PEE-RN (Rio Grande do Norte, 2016), que dentro Meta 1, mais 
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especificamente na Dimensão 3, apresenta como Estratégia no tópico 7, a garantia de uma 

formação continuada dos docentes das redes públicas que trabalham na EJA-EPT e na Meta 2, 

considerando as Estratégias 2 e 5, há o discurso mais direto sobre essa formação. Diante desse 

panorama, a Estratégia 2 propõe ampliar a EPT e promover a formação do corpo docente em 

parcerias com instituições de Ensino Superior, Institutos Federais e o Sistema “S” e escolas 

vinculadas às universidades; já a Estratégia 5 destaca a promoção de uma “política de formação 

continuada dos professores e demais profissionais da Educação Profissional” (Rio Grande do 

Norte, 2016, p. 20). Além da Dimensão 3, a Dimensão 5 do PEE-RN trata da valorização do 

profissional da educação dando maior ênfase ao processo formativo dos docentes no que tange 

a ampliação e garantia de políticas de formação inicial e continuada, destacando, em sua 

estratégia 7, a formação docente relacionada a EPT.  

Destacou-se, ainda, nesta pesquisa, o Decreto Estadual no 32.286, de 8 de dezembro de 

2022 que institui a Política Estadual de Educação Profissional e Tecnológica do qual deriva o 

Programa de Formação Continuada em EPT (Rio Grande do Norte, 2024). Este último 

documento apresenta algumas ações governamentais específicas para formação dos docentes 

que atuam na EPT da rede estadual de educação. Portanto, pode-se afirmar que existem 

documentos oficiais, que possuem um discurso bem elaborado conceitual e estruturalmente, 

inclusive o Programa foi construído de forma colaborativa entre membros da SUEP, outros 

setores da SEEC, gestores de IERN e representantes das DIREC e outras pessoas que atuam em 

escolas que ofertam EPT, especialistas e apoio técnico do Itaú Educação e Trabalho (IET) e da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) (Rio Grande do Norte, 2024). Assim, pode-se afirmar que os 

documentos oficiais, especialmente o Programa de Formação Continuada em EPT, apresenta 

elementos importantes, fundamentando-se, teoricamente, nos princípios e conceitos 

estruturantes da EP como a formação humana integral, a interdisciplinaridade e o trabalho como 

um princípio educativo.  

No entanto, apesar da menção na legislação estadual relacionada à Educação 

Profissional, assim como a existência de documentos específicos de formação continuada para 

professores que atuam na EPT da rede, delineando discursos sobre ações e estratégias para esse 

fim, os relatos analisados por meio de entrevista com os dez docentes participantes desta 

pesquisa, revelam uma realidade distinta, destoando do discurso oficial presente nos 

documentos. 

Conforme os relatos, a formação continuada ocorre de maneira pontual e esporádica, 

sem uma política sistematizada e contínua de formação ou aperfeiçoamento docente, o que 
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evidencia um descompasso entre o que está previsto nas normativas e o que efetivamente se 

concretiza na realidade prática da formação dos professores. Além da descontinuidade nas 

ações, observa-se, também, que as atividades formativas, quando ocorrem, não contemplam a 

totalidade de docentes que atuam na EPT da rede estadual, tendo em vista que foi possível 

verificar, em determinadas falas, que alguns professores tiveram maiores oportunidades de 

participarem de atividades nesse sentido que outros dentro do próprio grupo aqui pesquisado, 

como é o caso da professora Gorete, que afirma ter participado de diversas formações, enquanto 

a professora Socorro afirma considerar o Estado bastante negligente quando se trata de 

formação. Destaca-se, ainda, que dentre os dez sujeitos pesquisados apenas Socorro tem 

formação em nível de pós-graduação (mestrado) específica em EPT, o que demonstra a escassez 

de professores com formação acadêmica especificamente nesta área, refletindo a fragilidade 

dos processos formativos, a falta de incentivos governamentais e de políticas efetivas de 

qualificação docente no âmbito da EPT. 

É relevante destacar a percepção da falta de compreensão dos docentes em relacionar a 

EPT a uma formação mais ampla, numa visão de Educação Integral, omnilateral, tendo em vista 

o alinhamento dos relatos com uma visão, majoritariamente, mercadológica dessa modalidade 

de ensino, fato que reforça uma formação (ou a falta de formação) deficitária que tem sido 

ofertada aos professores que compõem a EPT no Estado. 

De tal modo, pode-se concluir, com base nos estudos aqui desenvolvidos tanto em 

relação às análises documentais como as análises dos relatos dos professores participantes, que 

embora os documentos normativos e as políticas públicas estaduais apresentem diretrizes sobre 

a importância da formação inicial e continuada dos docentes que atuam na EPT, assim como o 

Estado do RN ter, em seus documentos, uma Política Estadual de Educação Profissional e 

Tecnológica (Rio Grande do Norte, 2022) e um Programa de Formação Continuada em EPT 

(Rio Grande do Norte, 2024) embasados em outros documentos como PNE, PEE-RN, DCNs, 

LDB, decretos etc, os dados coletados deixam claro que essas propostas não se materializam de 

forma efetiva. As falas dos docentes participantes desta pesquisa, revelam que as oportunidades 

de formação ocorrem de modo pontual e esporádica, demonstrando a descontinuidade dos 

processos formativos e a falta de um planejamento sistematizado. Dessa forma, é possível 

inferir que as intenções expressas nos textos legais não se traduzem plenamente em ações 

concretas, confirmando a distância existente entre o que é prescrito nas políticas educacionais 

e o que se realiza no cotidiano escolar e, dessa forma, confirmando a tese de que há um 

(des)compasso entre o discurso oficial sobre formação docente para EP, presente nos 
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documentos oficiais (PNE, PEE-RN, DCNs, LDB, Política Estadual de EPT, decretos etc), e a 

prática de formação do professor que atua na Educação Profissional e Tecnológica no estado do 

RN. 

Diante de tais circunstâncias, destacamos para futuras pesquisas sobre esse tema e até 

para os responsáveis por implementar e manter o processo formativo para os docentes da EPT, 

que é imprescindível repensar a prática ou concretização da formação de professores para a 

Educação Profissional e Tecnológica no Rio Grande do Norte, essa formação demanda uma 

proposta sistemática, contínua e crítica, capaz de superar o descompasso entre o discurso oficial 

e a realidade prática das ações formativas. 

Uma alternativa viável é uma correlação teórico-prática-metodológica fundamentada 

nos princípios da pedagogia histórico-crítica, a qual pode potencializar a concretização de uma 

formação docente como prática social transformadora, orientada pelos princípios da formação 

humana integral e pela concepção de trabalho como princípio educativo. Essa fundamentação, 

permitirá uma visão ampla e consciente sobre as implicações negativas acarretadas por 

influências tecnicistas e pela lógica mercadológica que assolam a EPT, a formação docente, 

nesse contexto, necessita ser ressignificada à luz de uma perspectiva crítica que compreenda a 

educação como instrumento de emancipação humana e não como mero adestramento para o 

mercado de trabalho. 

A formação dos professores para EPT necessita articular teoria e prática 

indissociavelmente, reconhecendo o docente como sujeito histórico capaz de compreender e 

transformar a realidade em que atua, oportunizando a consolidação de uma Educação 

Profissional pública, democrática e socialmente referenciada. Uma formação docente 

alicerçada nos princípios da pedagogia histórico-crítica, ou seja, a prática social inicial, a 

problematização, a instrumentalização, a catarse e a prática social final, possibilitarão ao 

professor compreender sua realidade, analisá-la criticamente e intervir de forma 

transformadora, além disso, oportunizará ao formador ou gestor diretrizes bem estruturadas e 

delineadas para nortear tanto o planejamento quanto a execução do processo formativo. 

A exemplo, a prática social inicial, oportuniza identificar as problemáticas, as 

concepções e as práticas que acontecem no cotidiano dos docentes no contexto da EPT; na 

problematização, é possível a discussão coletivamente das contradições do fazer docente e as 

tensões entre o discurso e a prática; na instrumentalização, são oferecidos estudos teóricos sobre 

os fundamentos da EPT, da legislação, da omnilateralidade, do trabalho como princípio 

educativo, mundo do trabalho, entre outros; na catarse, promove-se a síntese crítica entre teoria 
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e prática, resultado de uma fundamentação integrada aos diversos saberes, incluindo as bases 

da EPT; e, por fim, na prática social final, ocorre o retorno à realidade escolar, agora 

ressignificada pela compreensão crítica construída no processo formativo. 

É interessante que as formações ocorram preferencialmente de forma continuada e com 

constância, além disso, é sensato uma ausculta ativa dos anseios e dificuldades enfrentadas 

pelos docentes diante da prática na EPT, buscando construir um trabalho cooperativo de forma 

a ultrapassar o método vertical de transmissão de conhecimento, devendo ser ofertadas para 

todos os docentes que compõem a Educação Profissional do Estado, principalmente os 

temporários, garantindo sua inserção e o sentimento de pertencimento à rede. Para tanto, como 

uma forma de valorização docente, deve ser considerado na Política Estadual de Educação 

Profissional a prerrogativa de concessão de incentivos à formação continuada e à pós-graduação 

específica em EPT, ou pelo menos a garantia do cumprimento de direitos básicos adquiridos 

como a licença para estudos, a qual tem sido bastante dificultado pelo Estado. Espera-se, com 

essa postura, oportunizar a consolidação de uma cultura formativa contínua, capaz de fortalecer 

o papel social do professor e elevar a qualidade da Educação Profissional ofertada pelo Estado 

e sanar possíveis lacunas formativas que perduram historicamente. 

Diante desse cenário, as análises desenvolvidas ao longo da tese apontam para a 

necessidade de redimensionamento das políticas públicas de formação docente em EPT. Torna-

se imprescindível a construção de políticas formativas contínuas, contextualizadas e 

institucionalizadas, que reconheçam a especificidade da docência na Educação Profissional e 

Tecnológica e considerem a diversidade de trajetórias formativas dos professores que nela 

atuam. Essas políticas devem superar a lógica de ações pontuais e normativas, assumindo como 

eixo estruturante a articulação entre teoria e prática, o trabalho como princípio educativo e a 

formação omnilateral dos sujeitos. 

Além disso, a construção desta tese contribui para o debate ao indicar que as políticas 

de formação docente não podem ser dissociadas das condições objetivas de trabalho. A 

valorização da carreira, a realização de concursos públicos específicos para a EPT, a redução 

da rotatividade docente e a garantia de tempo institucional para estudos coletivos e 

planejamento pedagógico configuram-se como condições fundamentais para a efetividade de 

qualquer proposta formativa. Sem essas condições, a formação tende a permanecer fragmentada 

e incapaz de promover mudanças substantivas na prática pedagógica. 

Por fim, esta tese propõe que a formação docente em EPT seja concebida como parte de 

um projeto educacional comprometido com a emancipação da classe trabalhadora. Isso implica 
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reafirmar o papel do Estado na garantia do direito à formação docente, resistir à hegemonia de 

concepções tecnicistas e mercadológicas e fortalecer uma Educação Profissional e Tecnológica 

com qualidade socialmente referenciada, crítica e integrada. Ao explicitar as contradições entre 

legislação e prática e ao apontar caminhos para a superação dos limites identificados, esta 

pesquisa busca contribuir para o debate acadêmico e para a formulação de políticas públicas de 

formação docente que efetivamente possibilitem a realização dos princípios da EPT no âmbito 

da escola pública. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 

1 – Qual sua formação inicial? Em qual instituição ocorreu sua formação? Há quanto tempo?  

Detalhe. Antes de ingressar como docente na EPT, você teve algum contato com essa 

modalidade como aluno, no ensino médio ou na graduação, por exemplo. 

2 – Há quanto tempo você atua na Educação Profissional e Tecnológica? Como se deu seu 

processo de ingresso nessa modalidade? 

3 – Qual a sua concepção sobre Educação Profissional? É possível você apontar as estratégias 

didático-metodológicas que se utiliza para atuar nessa modalidade? 

4 – Você já participou de alguma formação, oficina, reunião pedagógica, cursos, discussões, 

voltada para Educação Profissional (qual foi o tipo de formação: reuniões pedagógicas, oficinas, 

cursos, congressos, seminários, especialização, mestrado, doutorado, entre outros)? 

5 – Essa formação foi ofertada/proposta pela secretaria/estado ou foi por iniciativa pessoal, por 

seu próprio interesse? Essas formações e discussões ocorrem frequentemente? Caso tenha 

participado, quais essas formações?  

6 - Que discussões foram feitas (concepção, metodologia, currículo etc.)? Onde ocorriam essa 

formação? Quem se responsabilizava pela formação: a SUEP/pessoas da SUEP; instituições 

contratadas? 

7 – Você conhece, já leu, já participou de discussões sobre a que amparam a Educação 

Profissional (Diretrizes curriculares, Resoluções, política estadual de Educação Profissional, 

ppp`s dos cursos, entre outros)? Você conhece a política estadual de Educação Profissional? 

Você já teve contato com princípios que norteiam/regulamentam a Educação Profissional? 

8 – Qual a sua percepção/avaliação/análise sobre a formação (se houve) que foi ofertada para 

sua prática docente no âmbito da Educação Profissional? Essa formação contribuiu para sua 

atuação docente nessa modalidade?  
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ANEXO A – PARECER DO CONSELHO DE ÉTICA EM PESQUISA 
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